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"AVIso PARA PE Do ACoRDo coLECTIVo DE TRABALHO ENTRE .A NovApISTA-AMpLiAÇÃo Eo AERopo*TODo FLTNCHAI' AcE o 
'NDIC"*T' 

nós rxaeAlrmponEs na ôor*rsrRuÇÃo, úÀuEina, or.ARrAS E AFrrNs DARrcrÃo AuroNOM,A na nr,qnpine.
Nos termos do n.a 5 e para os efeircs do n"a ó do art.a 29.a

do Dcerero-Lei n.o st9_Cì /79,dc29 d" ú;;;*bro, lorna_sepúblico que se eneontra em estudo nos serviços competentes
da secretaria Regionar dos Assuntor pãri**rnrares 

e
eomunieação, a eventual emissao ce umã porúià o* **r"nra"
do AeT mencionado ern útulo e nesrâ Olá puUfi.ud".

A portaria a emitir tomará as disposições constantes da
supracitada convenção extensivas, ná nrgia* Autónoma da
Madeira, aos rabalhadores da profissão JráLgom previsfa

Aeondo ãntr dutório

Entrc a "qÌVítofEE _ ,Assoeiação Naeional dos
[ndustriais de &{ateriaX Eiéctrieo e Ëieetrónico, For uÍÍl
trado, e o SIM,A - Sindieaio das lndústrias Vletalúrgieas
e A,fins, por outro, fci livnemente e de boa fé celebrado
um acordo, fundado nos pressupostos e eonstante das
eláusulas e anexos seguintes:

For protoeolc eelebratJo em 14 de Ìríarço de
tr996, as partes aqu! outorgantes assurniram o propósito
e o eornpromisso de eonjuntamentc proeederern e
Bro*i*verern a eelebração de um novo instrumento de
regulamentação eoleetiva de trabalho, eom vista à
renovação, actuaÌização e eonsequente substituição do
dcnonrinado CCTV FN{EE, outoigado em I97T 

"isto é,
há quase 20 anos, aliás eonrplemeãmdo por um enxeffo
administrativo desse mesmo ano (pRT iu.u o seetCIr).

2 - Asparfes inieiaram, nessamesmadafa, Írabaihcs
intensirros de diseussão e negoeiação de ìJrr.ì novü
cìausulado, eonì o objeetivo uri*u *Ãunriadr: e eom o
propósito eomplementarde darpriorielade à ae tualização
dos salários do seetor, Çom a espeeífiea preoeupação de
salvaguardar a reguiaridadc e ianualioaoe ca revisão"

, 3 - As partes não puderam ainda eoneluir o proeesso
de negoeiação, dada a narurar eomprexiciade rra matéria"
ftÁais eonereta-Ínente, não foi ainda possfvel levar a bona
t-eni1o a a"edeÍïnição e aeiualização das categorias profis_
sionais, regimes de aeesso, eanriras * unquud**antor"

não filiados na asscciação sindienl outorgan[c, ao scrviço da
empresa signatríria"

,. Ì{os terrnos da lei, podern os interessados deduzir oposição
f'undamentada nos quinze dias seguintes ao da f uUiicação do
presente Aviso.

Secretaria Regional dos Assuntos parlamentaïes 
e Comunicação,

aos 30 de Ourubro de 1.996. _ O Secretiário Regional dos Assunros
Parlamenlares e Comunicação, Eduardo an&i;o grazao de Cas*o"

coNVENçOruS e #Ã,Ee?'ãvAS DE TRABATF{O

eeT ENTRE A ANIlvffiE - Assoc' NACIONAL Dcs INDUSTRIAIS DE MATERLAL ËLÉcTRico Ë ELECïRóNIC* E oSIMA - SIND. DAS IND" N,GT,ALTIRGÍCOS Ê AFINS E OUTRO.

4 - Não obstante, eÍendoem vistadareoneretização
prátiea à sua preoeupação prioritária eone a definiçãode
novo€ salários, as partes aeordararn em eonsiderar
eoneluÍda urnaprimeira fase do proeessonegocian, dentro
da qual dão eomo fïnalizado o-seu aeordc"quaÍìto a um
novo clausulado (anexo I), a uma nova tabera sarariatr
(anexo {í) e à defïnição e deserição de urna nova
e ategoria p(CIfissional (operador fabritJ, eorn a respee tiva
eaR'eira e enquadramento (anexo ÍÍtr)"

5 - A nova tabela salarial produzirá cfeitos a parÍir
de i de "Abril de 1996.

ó - 0. novo clausulado produzirá efeiÍos,
independentenlente de publieaçãc, a partir do próximo
dia 1 de "íulho de 1996"

7 - EnÍretanto e até à eoneiusão da segunda fase das
negoeiaçÕes tendentes à revisão e aetualizãção de todo oregime das e ategot.ias, ae essos, e arrciras e
enquadramentos, as partes aeordaram na aplieabiiidade,
eom earácter provisório e ïransitório, da parte
eorrespon<lente àquelas matérias do regime do CCïVtrMlF e_da FRT para o seeror, ambos de 1977,
moelifieadas, eontudo, pelo aeordo eonstante do a-nexo
Í{í, respeiiante à nova categoria de operador fabril, e
ainda pelo que, decorre do eonsignado sob o n.a g, infra"

7"1 - Ena aditamento ao n.q ? do aeordo subserito a I
de lríaio de igg6 pelas enr_ieiades outorgantes e abaixo
fannbém signatárias, fiea por elas enpr*usurence
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eselareeido quc çonsidcram direetamente alteradas, eomo
eonsequêneia do novo elausulado e demais iìnexos, as

bases VãX do texto da FRT para o sestor publieaela en:
tr977 e junta soilÌ s referielo aec;"do eon'ìo seu anexo x/.

E, X - 0 aeordo respeitante ao operador,fabritr {anexc
ïIl) produz efeitos repntados à data, de entrada em vi gor"

da ciova tabela {X de Ahril de 1996) e irnpliea o
neenqaradrarnentc n. nfveX n0 dos tnabai?radores

anterionnente integrados na eategoria de profissionai

espeeiaiizado, 2.4 esealão" aos quais teúa enÍÍeÍanto

nassado a apxiaar=se esta Íxüi/a eonvenção" Da progressão

para o nível trO destes Èrabalhaoores resulta finalmente
quanÍo a eles, a exïinção do velho níveí 1S - ,i\"

8.2 - For outro traclo, foi ae ordado e liminar da çarre ira
destes pr"ofïssionais a f'ase anïeíiüiïnenie iniegrarJa no
nfvel 12 (prafíeante rie PE, 2.q escaiãc, aié irôs meses),
proinovcndo a tespeeílva progressão ilara ü nível 11"

eonse,quentetrrente, a absr:rçã* dael"rrela fase pclo níiiei
superior impliea que íodos CIs praiieantes de operaeloi-

fabrii de ü a 6 meses passerìn a iliear integrados nesse

nÍvel.

8.3 - Corno resulta do anexo ïlÍ, findo o períorjo de
prátiea, os profissionais ent eausa serão prcrnoviclos na

respeecii/a eategsria, integrada no nível iü.

E"4 - Fara efeiro ela sarueira profiss:onal de r:perarloi-

faiiril, aqui rcgularnentada, será eoníado o lei:rno de

trabaiiro ,pnestadc deniro da- anrerior carreira. ,je
profi ssionatr esBeeializadrl, 2,q eseaiã.o"

I -Fsrra aldm dissc, fci te_r-nbdrn aer:rrjaela a exlinÇão

eios níveis salariais 13 e tr4 clas tabeïas do aniigo CCTY,
promovendo-se a progressão e reenquadramento no níyetr

i2 das satcgúltas e dos prcfissionais ante rlormenie neXes

integrados.

1ü - Como elseorue de tude ü qüe anre eeile , os ane ;<os

I, lí e lIí fazem paÍte infegrante da píesente aeua de

aeordo.

'tr i - r\s paites e, efit Ílarilsular, ü S1ïví,r\ eieeia;r:ar::,

cxpressa e fonnaknente, desi gnada-mente parel cfeítos,do
a$igo trS,? <Ío Deereto-{-eí n.e 5i9-Cni7ç,.o eardeüe:.

globalrnente rnais favorável do novo regime ora
eonveneir:nado e eonstanle dos rnencionados anexos ï,
íï e ïïtr faee ao regime do CCïV e <ia pRT que aquele .visa

subslituir"

X2 - Para aiém disso, as pa$es deelaram tannbéne

expressamente que o disposte nü preseíìts a{lordo d

globalmente rnais favoráyel aes traïialhadores e às

eÍnpresas do que ü eoíisÈante rla aeordo de eoneertação

soeial de 24 çJe Jaileiro de 1ggo, nas ínatédas eer.r: ele

eonexionadas.

For --ria dissc, as paíies l"enunciam, recÍproea e

anieeipadamente, à f:re'-ridaCe de pr,tmüveïenx
tiirilaíeralmenic a sï..1íì :renegceiação, n-ìe,stíuc qrie a lei 'i

lhes .renha a airibuir essa faeuldade. Forénru, eeslrdü

a.leançado na çláusula 25"e eaeÍtieará se o earáeter

impe rativo a 1e i que vrer a dar eCInererizâção ao aeordo

$e eonçerta.ção soeial, ;oara aidm de a impor
ex,pressai-tlenle, Iambdnq vedar às paries a llbei:elade de

negoeiarsra ?in? nol/o aeordo eçm eonrcúCo igr:a"1 ac a1i

eonsagrado.

No e aso de a lei vir e venïuairÍìúníe a prtrluzir efeiics
rcxiogatóïios sobre o aeordo çúnsganle ,ia s1áigsiila 25.q,

rnas reecnheeer às parles a iiber,Jade ils nel,ceiarern

enÊre si a rí10sríìa matdria, denir"o dcs limires nesËr: :sde
aecrdarios, as;cartes cião de sd* já eüÍíÌD anreetpaeSa:;:elie

nen,ovaelo e reeiproearnente raiifiea.do c r:íerld.o ai:rrdç.

13 - As carïe s ae orda.r: atr.il.? ?r, rírillcr D ?teleíti",
aecrejo aberto à adesão de cuiia.s ass*eiaçdel :in"Jisax

re p res en laí i v as d e lra ba jhai c res d{l si, e Íü Ã" cjrl ? v !; itt e!ü, ?"

desejar faz0-1o"

r-isboa, i de l.zíaio c:r: i99ó

Pela ÀÌ\riMEE - Assceiacão Yl'tc".:;ttz! das !:'t:i'tts'':tt'ais 'z itiz'c;izt'i

I1óciricç z Eleçtrónïcc:

Ântónic Czt':as C:ts''t' C':b :':'''

Jorgc '3c {)a:çri's ittÕes

Pelc Slvin - Si^eiicaic :iil7;.'liht-ít:"s Ìi':i:z!'l;: ?'"zz: = 't!:tt'

i çsâ ì"n"í:tic t' 

=t'j"s
Jos4 tl;:L=1' '-::' --l:ô"-z

Pcio S]TESC - S'A4ica'"'L 4cs itab':iizr)z:zs çz Esertt-ánt' 3'::'ti-cs

e Ccrnêteío:

j o s ê i: /i a.n -t e i C : :t : : :.i" 2 : ii t: : i :: 1 c ::': a"
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AF{EXÜ ã

C,{iìiTLIg,0 í

,tÌnrutÉs € vãggncla

Ciáusuia i"3

AÌn{lli.1

O presente sontr'r.tc ecieeti.zs iie trabaliro rbriga,lcl:
um lado, as fínpÍcses {ìliarJas rra Assactaçãç l\lreicr.j
ilos ïndustriais de }rïaterial Eléetrie o e E.iee trónieü ;, :lcl'
{}r"1tru parte, üs trabalftadores sinelie aiizados nos sin<.iie aíos
üuiorgantes que prestaríì serviço naquslas si1lpíesirs.

Ciáusrila 2.4

í/?gênei:a e elenúni:i:l

X - Peii denú::eia eniende-se c irediil'; ,Je :: i!s;r- ,,.,
,a1t*ração r,presenls.do poÍ uma das p_l_r"il:.

2 - À <Je-liúnsia rJever,á. si.ií ipïeseni;:e;: à l,;."..t.t ai.. ,-:
Çorn a al?tceedêneia mínis:a üe 6C dias ,Jç !.e:;rr:,a d,c

,,:eiír,.,ile de uligêneia" À pr"oposla c1e ieKiü zrieücei:lÌ'pctii,
jeï 4p,""?sentada aid õ0 eíi;rs aç95 ;l ceni,tr;ç:2.

3 - trnquanio não entiaí ern vigci ü :júvc ii;;:";:; f,1,

riliìtíaiO eolee tiv0 de i:abalhc e*nl,inuariija ?:, ttgei-:? p:,i
cJrc {.rúúiíat0.

4, - furn qta3qiiet" *t:.i;;.:, 4a -;i4:ecizt :-'r ;_,. 1.y;,y
,llíìiïalt pO{"ieíÍì as païtes ijajn:Íai!-f.ics jyt'-;r;1,,)-|y'| ,!i:.:, .:a i
ìnijiuo aeolclo, alteraqÕes qtlq ji3:1gl,q7L cojtì7í;c _-r,;,;j.

CAfl-íiJl-ç 1l

Ê",-hlissá e I e iire i i" as p r'.;.'i.3 :i *_,.a :., : J

C-.à;:si:,i?.3,2

-"r"ì r.r-ii:-: r r,,- ,d ;-!N:.iiri;' ; .:.-:é-::2:.'.. ''; ..-:'-.....- :

i - ü: ffabal-had.c,res ,;'ilirlç!Íçs tüj' .jsiíì ;i)í1.:,T\t,i,)

serãu. o bii g alo R a :n enl* i nte gradts nu.rl a. i iig .r, :.ti.t :,a : 1 :.) ]

íl a;t.;,;e L

'2 .- È, e lassificae It i;.s ii';ibaihrtcl-n rr:t :: t-',:.

eCIinilelêíreia da enlìriaijc paircnlil, de.zrind,,: í:s!-a. ,i.1"ï

;cnheeirni:i:ic csr:rii; z'.: a'tz,ã"'; sinilied ;1.;; z'nri.r?sz, .t

',erí ãe i.,-rï;iesiiúci1e ,; ì:. €,:',?çi.r-' tiestritp..;.1_l).r,:;:, 't_tc!i)
-.::it:lrtï,,-t., 

t" ,

3 - Pa:'a cs cfeir-os previsios nesta eláusula, são
íe1e:,'ã-iÏes +is se guintes er:nçeilos ;

Cr.tegoria profissional eonjunÈo de f'unções
equivaieníes, exeleieias, coÍtr! earrâcüer de
permanência de forrna e;',siusiva ou predominante
e clne exigem quaXifieação e eonÍreeirnen{os
espeeííieos;

Função - çonjun[.o dc *peraçÕes üu ôarefas
eorrcspcn-denrcs a deterrninada aeçividade;

ìdível - posieicnarnenlo da eategüria no eilql;adramení.io
l',-,-1,

Pilce ípio de polivalôneia - o cbjeeio clo sonÍrato de

ilabalhaelsr esiá quaiiíieadoe que Íenha,rr: afinidade
ou iigação funçianal ecÍn as que esÍïespondern ao
pcslo de rrairalho" ainda que nãc eo'rnpr.eendidas na
rJeíin!ção da inerenúe eaiegorie"

zi - Seinpre que o inÍer€sse da eÍfipresa o exija, o
:) ii1íi t t 9a"1.t)r pr;rJ e e"{,{)?í!:e gaï íernp,o l'ari a'Ínente 0
,"t1:L'titt í1:ú.C*ï 4e se r..r iços não e osroreeneiidcs pena definição
,.1a :: ::: r-'e e', i v ?. ea!,e Et fi e.

,j -,l: ,,iesercp{:rJ\c ier:por'ádo eie funç,3es integráveis
aí.c ct1,Legana. sunerìçt e*nfele direi;o a ç::r abono de
i:tt\,aí\L= ec,i:ìyt:lrcie à difelença cnxl'e o nÍvetr
:antt:rnr1tr,Óno lrje O tra.balhadçr teín e C eoríespOndente
?. ::s;:ec:!:.i e. e'ì.\1gqna eítqrìantü dr:rar o desernpenho"

eiái"isuia.i.?

t]:nrtiçiies gar:aìs d* adrnissãa

i - S;,iv nes iascs pre'tislcs nos nús:eros scguintes,
:i'"i-' i;*nciiçÕes rcíni;rias se adrnissão lclade sr.i;;erior a15
?..i:|3 i" a: i::ciiiracÕes ri.iinimâs iegais.

.r - i.ra.: piçiissóes e,;j.o ereieÍei+ est=ja legalinenre
t:.:ii\t:"ai:i\i,l) da. ,:*ssc c1e i;afieiia pruilssicnax Otl tí'iu10
:,l,,ir';;a-Lcnie , a3 enlldaiiec 0âironais deve:"ã.o, n* mofnento
:e a.errrs;ã;, 

=i,"igit 
a e;li-biçãc ies:e iíiuio, scb pena de

Jlt:.r1ï-:93, |çt".t lsras la 1e i, dl:signada:ncnre do De e reio-í-,ei
r.a 338lEtï, çie 

'tr3 
de l{overi:brc,.

jì - ilt:rrhu:n ü'al;dhaeor Dode .t.:í ad:iniridc seín ter
l',:i.t 5,çii,12:1,1 eil i-ía),ííLí: rst1,dir:r;,,iaiio a ":xpensas da
?í1'trr{:sa. c dctíinadl a eíríÍ]iiÍ'üvaí Se poss-iJi as eondiçÕes
i,c<;ess;irìas pa"ía as fim.çÕes a deseinpenlhar, serrclo dada
zc :t:lt:;:.1ta.d,cr, a.prcvado ú1,i nãü, *ópia do :esultaelo dcl

:':a). r.2 n4'lir:r,t, st:L' ptzjt;lz-: ci.t siz;i1c i:iolissir:nal.

it
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4 - No acto de admissão, a ernpresa deverá
obrigatoriarnente entregar ao trabalhador um doeumento
escrito, do qual devem eonsÍar a data dc admissão, a
classificação profissional, a tremuneração e o ioeal de
trabalho, alérn de outras eventuais eondições partieulares"

Este documento dcverá ser assinado por arnbas as
partes

5 - Nopreenehimento de vagas no quadro daernpresa
a entidade patronal dará preferêneia, enn igualdade de
condições, aos trabalfìadores ao serviço, a frna de
proporcionar a sua promoção ou a melhoria das suas
condições de traballio.

6 a) A entidade patronai daná a eonhceer aos trabalhadores
a abertura de vagas a preeneher, para os efeitos do número
ânterior.

b) A pedido do trabalhador ao servíço da ernpresa que haja
sido preterido, por admissão dc crabalhador estranho, no
preenchimento de vaga a que tenha eoneorrido, a cmprcsÍl
infonná-lo-á dos motivos da desisão tomada.

Ciáusula 5.e

Coaadições espeeÍais de adanãssão

I - Quando qualquea"trabalïradon transite dc urna
eÍuBresa para ou'rra assoeiada, eontar-se-á também, para
tçdos os efeiios, o tenÌpo de ser-viçoprestado napnimeina"

2 - ,{ entidade patronal que admitir ao seu ser,riço urn
trabalhador eujo eonirato individual eíe trabaiho por
tempo indetenninado teúa sido rcseindiclo anteriormente
fïea obngada a contar o período de trabalho anterior à
reseisão"

Cldusula 6.4

eondições de pneflerêneia ata adr:rissão

tr - No preenehin'rentc de vagas que üeoí.ïafil, as

empresas deverão dar prefenêneia, em igualdade de
condições, até ao limite de n%o dos seus quadros
permanentes, a eandi daios dir:ri nuiclos físi eos 

"

2 -Ern actividades eoÍnpatíveis eom des'ralorizaçÕes
físicas ou psíquieas, as empresas devenão dar prioridade
a sinistrados eom ine apacidade pennanente resuitante de

aeidentc ao seu seruiço, para isso devendo eumprir o
estabeiee ido no artigo ó2"q do Dee reüo n" e 36üfi n , de 2 I
de Agosto.

eláusula 7"4

Feníqldo expenËaaaentaü

tr - 0 período experirnental eorresponde ao período
inie iai de exeeução do eontraiCI e tern a seguinte duração:

a) 60 dias paÍa a generalidade dos ürabalhadores;

b) XBO dias para os [rabalhadores quc exerçaín eargos de

eomplexidade teeniea, elevado grau de responsabilidade

ou funçÕes de eonfiança;

e) 240 dias para pessoal de direeção e quadros supeniores.

eláusuia E.q

Aeesso e eans"e!na pnca5ssicnaÃ

tr - A earreira profissionai e a foma de aeesso dos
trabalhadores dos tliversos grupos proÍissìonais indieados
n0 anexo í é a eonstante dCI ancxo IL

2 - Aos'ürabtlhadores que aii:da não tenharn atingidcr
o nível pro.íìssional nas oráRas rlesignações quc {nres

eomBetem, ecnforme a respeçiíva eategoria, será
eonside raelo, parapreerie himento do ternpo de estáglo,ou
práÍiea, o tempo de ser.riçc pnesta<io eirÌ cutÍas enttdaeles
palronais, clesde que ecmprovado pordoe urnento idóneo
entreguc à nova eniidade patrCInal antes do momento de
aclrn issão

eiiír:suia 9.a

ilsÉáglo experinae,raúal para proÍnoiç,ão

n - Õs trabarhadores de quatrqi.ien grupo profìssional
poderão'llrestÍì.ï a iíluis e;<pe:in:entai, se:vlço, eluran[e
um período nãa superiora 12ü dias, em quaìquerprcfissão
do seu ou de outro grupo profissiona_l que eorresponda a
uma promoção.

2 - Este estágio visa a proinoção do trabalha<jor,{iniJo
,o períorJo por que íoi esiabeleeido. A sua internrpção
a$tes do fer-mo niio ecnlere ao trabalirador direifo à
'prornoção.

I
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3 - l.Ícr easo de não vir a oeupar a função a tíiulo
definitivo, regressará às suas funç-Oes anrcnàres.

4 - Findo o pe odo de estágio çom efeetiva. prestação
de serviço c aproveiïa.rnento, o trabalhaclor te;:á direito a
serpromovido definitivamente, eçn.tanclo_se, pa:-a efeito
de antaguieÌade na nova. profissão, cì {effiBo de esiágio"

4 DE ÌdOVEfuïERO DÜ 1996

eldusula i0"ê

Reãaçãc s?CIãriiãiaã

CAPÍTUï.,O ïíí,

Feyeres e direitaas das parÍes;

Clár-rsula i 1.3

Deyenes da exatielade pa.trcnal

Sãç <Íeyer"es da eniidade paíri:;laL:

a) Cumprir as rJisposiç es elesíc eci-tÌraio e*leçrìrrol
bì Frovieleneiar pa:-a que haja bo;n ambienre, insiirlando

os trabaihadores ern bças r.;cn$çe.rs rnaierìais ce., jccaj
de frabalhç, nçrnearlamenr,e no que, rJiz respeitt à h!
gicne, s:riide : scgurmçt nc l{:ab Llho,

çi Fassar açs trabalhadores" qi;anelo da eessaçã_o das
respeefivos ecnlratos, çerii{içados cnde eonsle e datl
de admissão c eessaçãrr e * eargo ou Çargos que o
traballrador ileseinpenh*u; passaï iar*bdm ao
trabalhadar, a seu pecl!dc, os eeitiÍ'tçaCcs e deelaraçÕes
nr:çessarios par'a. fins çfieiats" em i;-npresscs próprios.
Os eertifieadcs previstos nesta elínea paderão ecníer
outras ínençÕes, desde que expressarnonte solieitadzrs;

d) ïratar ecni :o-rreeção e dignidaCe ss {raba-lkac1ores,
espeeiaJmenüe quandc ti"rel c1e lhes Ía.zeÍ âlsnrr-,a
obser.ração ou arimoestaçãri;

e) Ëxigir Eue os Írabalhadores investid*s ern funções de
çhefia tfatem eoí-ìl eorreeçãçr cs lgr.ts inferiorcs
hier:e,rquieos;

Q t\dão desloear qr,ialquel.n'abalhador, sen-ì o seLl aecr:,Jc,
pa.ra serviçes que não sejam eoirpz:lírreis :rrn a sira
e.ltegoíiâ pl c {ìssionatr ;

q) F estar às a_ssceiações oaltorgat,Ì!çs ir{ics o:
eseiareeirlertl.os que lhe sejarn pË:iri.o: scbr l
er"rmp.ri.rnei_]i,: do presenle contrafo:

h) Fazer aeompanhar ecm ìnteresse a aprendizagem e
o estÍãgio elos que ingressarn na eai.egorla
prcfìssi':nal"

i) Faeilitar aos sells trabalhadores ei exereíeio ele

funções sìndiçais ou de eomissões de Èrabalhadores
e üLltrí3s que deias scjam deeorrentes, nos termos
previsíos nesíe eonLïaÍG, e, ei.Ìj çaso de çmissão, nos
tennos da ici;

j] ,i\uíorizar os ccntae $os ç j(t€rnos e om os
'lrabalhadoles enì çasos, u:gentes 0u, se isso for
rJifícil, garantir a transmissão rápida rïessa
eornuniçação;

ïi CumBrir a legisiação sobre a çobertura eie riseos cle
acidcntes Ce trabalbo e eloenças profissionals;

rn) ínfomlar reguiarmente os trabalhadcrres sobre a
siiuação das empresas;

n) Facuitar ao trabalhaelor c ao seLï representa.nfs legal
quanrÍo c aeompanhe, a çonsulla rle elcrnenüos <lo
respee{..ïyo píoeesso individua_i que a em-oresaesteja
irgdrnen'ie obrigada a possuir;

oi Ouvkcs órgalcs I'epresentativcs dos írabaihadcrçs"
sçmpíc clue b"ú se justifique;

"új Ar.lioíizar i"euniões das ecmissÕes sindieais e
rnieisi:l,jiçiiis Ca er.npresa ccffà entidadcs por cstas
:ç'a'tçead"as, sempre rluc as çonsidere çie intcrcsse
s.iirriiriLirreç r,Éì enÍialã.íJç ilalycnal e rlos lrabal!:adores"

Cldusuia 12.1

C ey:lt'lls lics iia bli l: i d_rj rcs

Cs irabalhadores são obrãgndos a:

a) Conribur, na meelicia das suas possibiiidades, pa€ o
aumenio rle rendimento cla unidade ele produção ern
que estejam insericìos, designariamen le compareecndo
ao mbalho eom pontu:riiciadç e assiduidarje e realizandc
As Suas Í:;eías com zeiO e eOn"lpeiêneia;

o) G uardar segredo proíissionaÌ, não prai-le ar
rJcliberada;-neníe qualquer âetc queprejudique ou possâ.

rr.rejr:d,iea."a empíçsrr 3 nõ.o negce iar., pcr eonta nrópria
ou alheia, ern çoneorSneia eorn ela." sern prejuízo -dcs
I eg íii rn,ts rli.iei tas elos ï"ri,,ba1had*res ;

.i;) Exeeu[at o seri Írabalhr segr-rr:r1i: as norrnas léeniças c1a

étiea proíissional e eurnprir as rlelerrninaçÕes da
en tidade patronal oll sens tepÍ €ssn tantes, rìo que respeite
à organização e er..e;uçaD de ftaìiliúho, saívo na medirJa
em qlle se mosrjejr,l ç.;ti:-àic,: als direilos e gaíaíìtiâs
dos Labalh:rdcres;

d) Zelz tr çtla | 4 I c- sr.2(;1 | 3 ç :,- ns cr.iâç ãG ? f u ne ionam en ío
4t: tr:':.!e::it.1, fr;,;,,.i,-1i,q,1.:-73 ? 1:.)ttií)\rí1,qí\lcs que ltres
sçilt3 :*,:'i:t'C'::;

0

ï{r:s ter'rnos çlo Deçreto-ï_ei n.a S3Z/g3, ih 2:s elç
Setembro" as empresas obrigam-se a eXaborare a re:refer
aos sindieatos, independenteínente des ïíjsiaí1.{es
entidades, os mapâs e1o quai{ro de pessoal ?.o se ii se i-viç;-r
poÊ"eles abrangirÍos.
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e) Usareïe respeitoejustiçaem Íodos os actos inerenÍes

ao cxercíeio das suas funçÕes profìssionais;

f) Proecder eorn jusdça em nelação àrs infraeçoes

diseiplinares dos subordinados e usar de verdade,

isenção e cspírito de justiça nas informações que

devenn prestar a respeito dos seus subordinados

g) eumprir as disposições deste eontrato;

h) Aeornpanhareom todoointeresseaaprendizagern

dos que ingressarn na profissão e que sejam

eoloeados sob a sua orienhção;

i) eumorir e zolar pelo e umprimenta das norrnas,de

higiene, saúde c segrìrança.

eláusula 13.a

Garantüas dos Trahalilaelores

a) Opor-se, por qualquer forma, a que o ïrabúaclor

exei'çâ os seus direitos e garamtias, bern eomo

apliear-ihc sanções por eâusa desse exereíeio:

tr) Exereer pressão sobrc o uabalhador païa que ae tue

no sentido de influir desfavoravelmente Íias

eondiçÕes de trabalho rlele cu dos seus

eerrnpanheiros;

1) Sem prejuízo do dispcsto a seguir,diminuir a
retribuição ou mcrJifiear, sem o aeorelo do lrubalhador, as

suas eondiçÕcs de trabaihei , desdc que dessa modiÍieaçãc

resulte oìJ possa resuitar eliminuição r{e retribriição;

2) Não se eonsidera a tìiminuição de retribriiçãç à

suspensão das preslaçÕes ec'mplemenlares das

rernuneraeões de base euja afi:buição esteja eonclieicnada

a pressupostos que entretanto deixem cle se veníiear;

d) Retirar ao trabalhador quaiquer direiic ou garantia-

por este adquirida;

o) Eaíxar a eategoria do trabalhador, saivo havendo

expressa çoneorriâneia desie, preeodida de pa:eeer

do sindieato respeelivo;

I Exigir dc trabalhador serviços não eonpreendidos
no objeelo rJc seu eonïíalo, siúvo nos casos de

arranques, reparações e paragens ióenieas das

instalações crn relação aos trabalhos rcalizados na

insralação onde o Lralraltraelor normaimente presla

sei"viçc;

g) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a uúlizar

serviços fomeeidos peia entidade patronal ou por

pessoa por ela indieada;

h) Explorar eom fins luerairvos quaisquer eantinas,

refeilórios, eeonomaios ou outros estabeleeimenüos

para fomeeimento debens ou prestâção dc serviços

aos trabalhadores;

i) Despedircreadmitirum rabalhador" mcsmoeomo

seu aeordo, havendo o propósito deo prejudicarem

direitos ou garantias já adquiridos;

j) Opor-se a que os dirigentcs sindieais ou seus

represenÍantes, devidamente credeneiados, no

excreício das suas funções, eoniaetem eom os

írabalhadores dentro da empresa, medianíe aviso

pré.uio de lrès horas à cntidade patronal ou ao

serviço de pessoiú. Eventuars ineonvcnientes paía

o norrna.l funçiona:nento da empresa deverão seq'

aponlados pela entidade p tÍçnal,dirce larnente ou

atlarrés de represenl.ante, no rnofiìonto do aviso

prévio, por forma a eneontrar-sc uma- solução

eonvenienle pa-ra ambas as BaÍ1es. Ü aviso prévio é-

dispe nsado quando os dirigen[es ou Í'epresenlantcs

sineiieais acompanhem uma inspeeção de trabalho:

1) Exigir aos tóçnieos de serviço soçiatr o exerçíe ic de

quaiquer aeção fisealizadora ou diseiplinar sobre

os oulÍos liabaihadores;

m) Excreer pressão sobre os Íéçniços de serviç,o sce ial

piuaque divulguem rnatdna de segredo prcfissiona"l"

2 - A prátiea pela entidade patronal de qualquer aeic

eni eontravenção do disposro na eláusula 11.4 e nas

alíneas rJc número anteri.or dá ac irabãlhâdor a faeulclade

dc reseindir o eontrato eorn o direito às inelemnizaçÕes

fixaeias no eapíiulo respeetivo.

3 - A mesma eoneluia da entìeiade patronal eonstilui

violação das leis do traLralho, eoíno taí senelo punida"

4 - F{os temlos eio artigo 57.q da Constituição, é

garantido a-os ïrabalhadores e direiro à greve, que scíá

exereido eonforme a iegislação em 'rtgor.

5 - A parÍ.ieipaçãc dos tra'balhadores em greves

suspenele 0 eontrato de trabalho.

6 - Nos ïennos do artigo 57.e da Constituição em
.iig0í, é proibirlo o ioclç-oiit"

i - É pr<ribido à entirJade patronal:

A

T;

A
n.

e)](
{

le

\
t

t
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CÀPÍTUI,O ãV

Fnestação do Érahalho

sEeÇÂO ã

ã,oaaã dc Éraha!ïro e Énaa-lsf"enêmeía do ãoea3

de ônabaiãacr

Cláusula iz.l.ê

l"oea3 eÌc tna.bulho e transflerêaacia

i - í-oçal de trabalho é a sede, delegaçãr:, estaleiro,
estabeleeintento ou eomplexo fabijl en: que, ou a pafiir
de onde, o trabalÌradoreorn earáeter fì xo ou predomi nante
exersc a sua aetividade"

2 - Semprequeoioealdetrabaltro,determinadonos
feímos do núrnero anterior, não seja fixo, exereendo o
tiabalÌraelor a" sua ae tividaeJe indistintamerìi.e eÍ-n dive sos
luganes, o trabalhador terá direito aCI pagamento, eííl
tc.ïrrÀos a aeorclar eom a entidade patronal, clas clespesa.s
aom lransporte, alimentação e aiojamento di.reçtamente
ianpostas peio exereíeìo dessa aeiiividarJe.

3 - For [ransferôneia do ioea{ de lrabalho entçneie_se
lo{Xa e qualquer alteração do eontrato individur] cje
[;ralraiho que seja tendenie a moejifieal", e,oríì ça.râcLe:r
definitivo, o troeal ele [rab:.rlho.

Ctráusula 15.3

4 - Por preìuízer sé:jo entende-se aquele que é
suseeptível de provoear ael trabalhaeioc perda ou
desvantagens graves ern bens de e aráeterpatrimoniatr ou
não.

11

T'a'airs'f,^rêereia l-çlseiiva ds] lceaã eãe *nal,+1,,:Jlic prli.
rearadança tota3 ou paneiai rjç eslii?reler:ii-::ents.

1 - ",\ entidaele patroil".j node" srLlvc esíipulaeão
eserita em çcntrdrio, transfeni o trabaihaeloi paía ao7ú
loeal de ilr'ahalho, se essa ira'sfcrÕneia resuitar tla in r:el-:rnca
,ïütel r;u parciatr do esiabeleeiniento cnde aqlieie presta
se,r"viço.

2 - A entidacie paL"onal suportará semprc as cti:spes,l.s
dircstaínenie tinpcsias ;cela Iiansi. e:,enei a,, as quai s serõ,t
prereessadas cm :eeibo sepaiado, poclendc as ílaítcs
aeordar outra í-cruna r.!e e*rnpensaçã,o.

3 - CI [i"abalhadol", quere;rtlo reseindir ,0 contrai-o,
üem <lircito à indernnização estabeleeie-k: no eapítulc
pi"ópne, sal.ro se a entidadíl patronal prüvar que ela
:rnuclança não resulia prejuízo sério pala o trabalhador.

Clár-isuia 16"4

?'e"anst'crêneãas lneüívieltcriãs dCI ãCIeaã

cãe la"nbal&ao

tr - Considera-se il'ansferêneia inciividuatr der loeal
de tratlalho aquela quie não se, a rnotivada lJela rnudança
fotal ou pare ial eio estabeleeimenio da sntidade patronatr"

2 - A transferône ia de urn trabalhadornos ternnos dct
númer antcrion sd pocie vir a scr feita se houver mún"ro
aeordo, consignado em doeurnento subseriío pon annbas
as partes, donde eonstern os ícrmos e eondições da
transferôneia.

3 - Aentidadepatronalobriga-seapagarasdespesas
direstamente impCIstas pela fransferêneia, bem eorno
queJquer prémio ou surbsídio que eventualmerÌte tenha
sido estabeleeido no cloeumento eseritCI referido no
núrnero anierior, os qriais serãc proeessaelos em rceibcs
separaeics"

SECÇIàCa í{

Eesloe:leÕes erc s,ea"viçc

Ciáusuia 1?.4

DesÍoe:-ções em-a seg"rríeo - Fr!neípão genal

i - Entcnde-se porriesloeação em seiviço a real izaqãa
iempcrárìa de trabiìlho fora çic iceaX habitr:a1." deíinielo
nss leimos da eiáusula |tI.a"n. qs 

{ e 2"

2 - As desioeações estão :rrjeiias aos regimes
estabelee idos, nas eiáusr_rla.s seguintes, eon,foll-ne se ltate
clas mcrjaliriaeies de:

a) Fequenas desXocaçÕes;

b) Grandes desiceações;

e) Desioeações para os Açcïes, rMacieira., iVÍaeau e
estÍáìngefu'O"

3 - C haríirio de tl'ahaiho de.,re ser euinpri'-Jo no loea-l
para onele se ve rifique a desioeação. A entldaele i:aircnd
poelcrá, rìo enta.nto, opiar pela integração, pa"a"eial ou
taral, rio temtr: de viagem eler:ilc desse hondrio.
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4 - Nerúrum trabalhador pode ser obrigado a realizar
grandes desloeações, salvo se der o seu acordo pot"
eseritro, ou sejá as viesse realizando, ou se esriverafecto
ao seeüor da empresa que habituatmente as implique.
Destas situações não pode resultan o impedimento da
prestação de provas de exame ou dc frequêneia
obrigatórias em estabeleeimento de ensino oÍïeiatr ou
equivalente, devendo igudmente ser saivaguardadas
outras situaçÕes donde resultcm prejuízos que o
trabalhadorprove serern insuperáveis, desde que sejam
eausa justifïeativa dc faltas senn perda de remuneração.

5 - Se o traballiador eoneordar exn utilizar CI seu
próprio veÍcuio ao serviço da empresa, esta obriga-sc a
pagar-lhe pr eada quilómetro pereorrido 0,25 do preço
do litro da gasolina super seín eirumbo que vigorar" O
scguro éda respnsabilielade do trabalhador, salvo quanto
a passageiros transportaeios em eumprimenïo de ordena
neeebida, cujo seguro sompetirá à enfidadc pafronal.

eláusula 18.4

Fequeeras desloeações

tr - Os tnabalhadoes desloeados bencfieiarão do
disposto nesta eláusuia, desde quc se.ja possível o seu
regresso diário aa Xoeal habitual dc traballic ou ao da sua
residêneia

2 - As empresas poderão estipularnestas desloeações
a apresentação enq loeaÌ variável de trabalho, desde que
se rnanüeúarn as eondições de tempo e eobertura das
despesas Írabituais de desloeação do trabalhador para" o
troe al habituatr de írabalho, definido nos tennos da eiáusda
ï4"q,n.esle2"

3 - Os trabalhadores desiocados nos tenïìos desta
eiáusula terão direito:

a) Ao pagamento clas despesas do Fansporte;
b) Ao pagaÍtìcnto das refeições, sc fiearenl

in'lpassibilitados de as tomar nas eondiçÕcs em que
norrnalmenB o f,azern, designadamente quanto a
preço, higiene do ioeal e período de inÍervalo pzu"a

refeição;

e) Ao pagamento, ealeulado eorno frabaího
suplementar,do tempodo trajeçto e €spexa, naparte
que exeeda o período normal de mabalho"

Cláusuia i9.a

Grandes desloeações

tr - Têm direito ac disposto nesta eiáusula os
trahralhadores desloeados que, nos ferÍnos da eláusula
antedor, não regressem diariamcnte à sua residêneia"

2 - São direitos dos trabalhadores nesta situaeão:

a) A retribuição que auferirem no loeaí ÍiabicuaÍ de
trabalho;

b) Um subsídio de desloeação iguan a ZúVo da
retribuição diária, no rnínimo de 0,BZo da
remuneração rnensal estabelecida na uabela para o
primeiro-eseriturário (grau V), por cada dra
eompÍeto de clesioeação;

e) e pagarnen[o das despesas de traÍìsporte, ida e
volta, para o lceal da desloeação, eomprovâdas, ou
segundo esquema aeordado, a nível da empresa"

eom 0s trabalhadores;

d) O pagamento das despesas rjc alimentação e
alojamento, devirJarnente eornprovadas, feitas
durante o período de deslocação;

e) O pagamenio das despesas de Cransporte no loeal dc
desloeação, quando impostas porrazÕes de senviço,

entre o loeai de aìojamento c o loeal dc trabalho,
quando se justifiquem;

f) Uma lieença suplernentar, eom retribuição, iguaÍ a
n dia útil por eada 30 dias eonseeutivos ou 60 dias
inteqpolaclos de desloeação;

g) 0 pagamento eomo Írabalho suplcrneniar do tempo
de rrajeeto e espera, rìa paf,Íe que exeeda o perícdo
normal de rrabalho"

3 - O ten'lpo gasio eÍn traíÌspo$e çonia, para toeios os
efeitos, somo ternpo de desloeaeão"

4 - As eondiçÕes de alojamento, aiirnentação e
transportc são iÍa competêneia da empresa, eoin
sal.raguarda de normais ecndiçÕes de higiene e

somodidaide"

5 - Sena prejuízo clo eurnprimento de horário dc
frabalho, cs trabalhadores na situação eontemplada por
esta sláusuia podea"ão in'tenomper a desloeação para
gozar o período de deseanso scmanal na sua residóneia
habitual. Ìrlesse oaso, a ernprcsa suportará as despesas de
transporte, mas fieam intenompidas as demais obri gaçÕes

previstas rresta eláusula.
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Cláusula 20"3

Deslocações perã os Açores, hdadeina, Maeau e
es{rangeiro

X - .A,s grandes deslocações para as R.egiões
Autónomas, Maeau e estrangeiro dão aos trabalhadores
direito a:

a) Rerribuição que auferirern no loeal habirual de
trabalho;

b) Fagamento das despesas de ranspone, alojamenüo
e alin'lentaçãCI;

c) Paganrento das despesas de pneparação das
desiocações, nomeadainenÍ.e passapor[e e vaeinas;

d) Subsídio de desiocação igual a 20 Zo da retribuição
diiíria, no mínirno 2 Vo da nernuneração rnensal
esÍabelee ida na tabela para o primeiro- escriturdrio
(grau v), por cada dia eompleto de deslocação;

e) Uma licença supiemenkr, eom retribuição, de 2
dias úgeis por eada 30 dias seguidos ou 60
interpoiados de desloeação.

2 - CI tempo gasto em tíansportes eonta, para to<los cs
efeitos, eomo ternpo de desloeação.

3 - Os trabaihadores desloeados, nos termos desta
aláusula, por períodos superiores a X5 dias terão direito
a urn abono para vestuário e equipamento de uso
índividual, que não exeederá o montante anual
eorrespondente a naetade da rernuneração mensal
estabeleeida na tabela salarial para o primeiro-ese riiurário
(grau v), por e ada variação de e iima a que as desloe ações
obrigarem"

b) Durante os períodos de doença, e omprovada poratestado
médico, os trabalhadores desloeados manterão" conforrne o
caso e até à dala ern que se verificar o regresso às suas
residôncias, o direito aos subsídios previstos para as desioeaçÕes

e terão ainda direito ao pagamentro da viagem de regresso se

esta for prescriÍa por médico, resultar dâ falk de assistência
médiea, medicameniosa ou Íerapêutiea neeessárias ou for
deeidida pela entrdade patronal.

c) Os trabalhadores desioeados, sempre que não possarïì

Çompareeer ao serviço por motivo de doença, deverão avisar
a empresa logo que possível e pelo rneio rnais nípido, sem o
que as faltas serão eonsideradas injustificadas.

3 - As eondiçÕes de alojamento, alimentação e
transporte são da eompetêneia da empresa, eom
salvaguarda das normais condiçÕes de higiene, saúdc e
segurança.

4 - a) Cs trabalhadores têm direito a eseolher o loeal
de gozo das férias e licenças suplcmentares estipuladas
para grandes desloeações.

b) Se a eseolha reeair no locai de residência ïrabitual, a
retribuição do trabalhador durante o período das referidas
férias e lieenças será aqueia que ele teria direlto a reeeber se

não esúvesse deslocado, aereseida do eusto das viagens de ida
e volta enÍre o loeal da deslocação e o da rcsidêneia habitual,
desde que sobre as anteriores férias e lieenças haja deeonido
um período de tempo não inferior a:

30 dias" pâJa os desloeados no eontinente;

6 meses, pâÍa os deslocados nos Açores e Madeira;

12 meses, paÍa os desloeados em Maeau ou no
esrangeiro.

e) Nos easos de grande desloeação fora do eontinente,
o trabalhador rnantém o direito à remuneração que

esliver a reeeber na desloeação durante as férias e

liccnças quc não venha a gozar na sua residêneia
habitual.

d) INos easos de grande desloeação no eontinente, o
trabalhador não perde o direiuo à rernuneração quc

estiver a rcceber na desloeação quando optar pelo
gozo de férias c iieenças suplernentares no lccal
para onde estcja desloeado.

e) Em qualquer dos easos, o tempo de viagem não será

contado nas férias, desde que o meio cle transporte
tenha sido oseolhido peia enudade patronal.

5 - As obrigaçÕes das empresas para corn o pessoal
desloeado em trabalho fora do loeal habirual subsistem
durante o período de rnactivirlade euja responsabilidade
não pertença aos trabalhadores.

Ciáusula 2 i "a

Ou$nos direí*os e devenes dos tnabalhadones
em easo de grandes deslocações

X - Os trabralhadores desÌoeados nos tcrmos das duas
aláusulas antenores scrão segurados pela entidade patronal,
não só eontra os riscos de aeidentes de trabaiho eomo
tambérn eontra os riseos de aeidcntes pcssoars, e.obnndo
ineapaeidades pen'nanentes superiores a i5 Zo" 0 seguro
não será feito pon valor inferior a 5 anos de nem'uneração
normal e num rnfnimo absoluto eonespondente a 100
vezes a rernuneração mensal estabcleeida na taircla para o
prirneiro-eseriturário (grau v) em easo de rnorte ou
lneapaeidade total.

2 - a) Os riseos de docnça que, eÍn razão do loeal onde o
Arabalho seja pres[ado, deixem eventualmente e a qualquer
título de ser e obertos pela Segurança Soeial serão assumidos
pela empresã, eon'ì possibilidade de transferêneia de
responsabilidade para uma eomparhia de seguros autorizada.
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6 - As eÍnpresas rna;rterão insciitos nas folhas de
pagamenio da Segurança Soe ial, e om o rcmpo de trabalho
normal, os trabalhadr:res elesloearJos.

7 - ,A entidade BatroÍtan pagard as despesas de
Éransporte e que sejam obrigados os erabalhadoi:es
desloeados para regressareííì ao iocal habitual nos easos
de faleeimento do eônjuge üu pessoa eom quern o'ürabaihador vive rnaritakíÌente, filtros acioptadtis ou em
fase de adopção e pais, c eornpartieipação ern 50 % clas
despesas de Íransporte, erà1 easo ele doença grave,
devidamente eomprovada, dos mesmosparentes e desde
que -previarnente notifieada cia rcspceüiva sitriação e
eondições g:elos tl"abalhadores.

SECCÃG 7Tí

ããc;"árÍc de irab;ill:;;

Ciáusr.rla 22.3

4 - Sem prejuízo do disposto nos aÍíigüs seguintes,
o peri'oiíc nonital de trabalho diii:jo *feetivo d de oito
horas, eompelinrlo à cnlidade ernpregadora organizal,cs
horários de lrabalho"

5 - O período de trabalho será interi.ciripido, Bara
refeição e deseanso, por intervalo não infcrior a úma
Írora nem superior a duas hüi.as, de rncelo r{ue c}s
[rahaXhadol'cs não presteÍn mais de ejiaea jior"as
eonsceutirras eíe trabalho. Com c, aeordo eios li'abaiJraelores
ern eausa, o inteivaio de deseanso paderd ser lçduzide:
até ao mínirno de trinta minutos"

õ - Fara os trabaiharlores que exelusivaíneiìte piesÈcírl
trabalho nos dias de deseanso semanal dos restan.ies
írabalhadores da empresa ou estabelcsirnentü, c per{*do
norrnal de trabalho eíesüiyc não poderá exceder dez
ïroras.

Í{orário cle f anoalho-Fiineípi...s :;a iai s

. i -Eniende:sepoihorriiio de ürabailio ade ier-ininaçãer
,das horas eÍo iníeio e do te;.rnn <1o pei.íer-iu norrilatr de
'erahaiieo eliárlo"

2 - eornpete à eatictade pafronaï ; eslabeleeimento
elos horários de trabaliro, nos termes legais, derrendo,
eontudo, sersempre ou'rido o orgão sindisel daemprcsa.

Cldusula 23"ê

Fec"ío{ãr: srür.,;naìl de f rafu ::ìí:o

$ únieo" eorn o aeordo da nraioria dos tra-balhacloles
envolvidos, o período de irabajho efeefivo poderá ser fixado
nouÍros dias, altcrando-se os dias de elcseanso obrigaióric e
cornplenncntar"

2 - Da apiieação rlo núraero anieíjúr não pode ilio
resultar ae:dseimos de Íenipo dc {rabaliro efecdrrr: rtas
eÍnpresas que já pratiquem horárjcs sernariais de rncrri;1.
due'ação.

3 - flm aXilernativa, poelei.ãu: ser fi;iadas aur

eol'respoirdenücs troras al;.iais. deeJç:rirJas as Íerja; o
feriados em dia iiiiÌ.

Clái.rsula 24.4

Jornacie eoi::iíreua

X - Entre a empresa e ü tíaLìalfiadiir pocJeiá ser
aei;rdada a joinada didria eonríl-lua"

2 - i\fCI e aso de exeede r seis horas, elev-ei-d, esiabe.ïecel.*
se uíïÀ e Llrio período de dese ansü, ü quaX ser"á eorrside ,.ado
corno tempo de lrabalho efeeti.r* se não exeedeï quinze
minutos"

Ciiiiisr_rla 25.4

íìur":lçã,; i{o iraL,raãíro cEú ieí,tr!új ,,r;j:jil;;

i .Pe;i' jrri.;iaiiva da eniirjade ein,oi:e5aíi{jl" c, arJ;.;;2.:jd-v
l; irabdiro pcde ser definida siïÌ te1"u1os tnjeJiç,,,. .rã,i;
pcdeir<tre o lircite diácia do períoek: ncimaL de u.ab;rlnq:
efe,:ttva ser'uli.rapassarJo ern mais ,Je ciu;is ï:ur.tls e seili
que a duração do trabaltrc semanaX efeetivo exce.Ja as
quaíeíiia e selehoras, salvo se alei irnpnser, fLrln e aí"áíj!.et
ìmperatinra e não negoeiável, uuiros ìirniies.

2 - riãu ilüíìia paía aq*eies iir,riies i.r ;.a1,:iiit-,
supl<;irieníar pi=es Lado po r rí!ú liv G tle f rstç a i.: ii j ri..

li - lÍas JuÍ1ìanas eona ,liii'açãu infc:.ir,, i, ú;ri,rri;:r[d
hoias de tlabaiho efectirio, Uurrrn_ ccci.rcl li;t jução iiidrta
não si;pe::i,l:'a Jiias Ìiü!'ãs, útr;, ;ilcílii.i.i-lue âtll.ll.{jü cirri€ _,r

trabalhador" e CI empregaeÍc::', rcduçáa ,ja" se{i1aíìa d.3

trabalho elt* eiias ou'nielos dias, cu ainiia, rìtis írÌ€síiìss
íelÌmos, au{íien[o do períuelo Ce íérias, serí],píe s0i1x
prejuízu do elíreitc ao subsírjiu cie l.e íeição, ,nas falrrr!,cjrrr,
no úlrirno e aso, seín êüf,ogì1ru ric srii:sí<iir: cïe ftliias"

i - t) 1:edodo norrnal ele ilabajho é cle quareat i,llcra.
sennanais de trabalho efcetivo, distribuídas por eiiico
dias, de segunda-feira a sexüa-feira, nos serviçús qüe
laboreni eom um só tumo. São exeluídas toelas âs
intenupçÕes dc aetividade que impliquem a paragel.ìi ih;
posto de trahaiho ou substituição do trabalhaderr.
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4 - A duração média do período normal de trabalho não

poderá ultrapassar quarenta horas e deverá ser aferido por

seferêneia a perícrdos de seis meses"

Eventuais saldosercdores ou devedores, até aolimite de

2ü 7o, serãc regularizados no deeurso do perÍodo seguinte.

5 - 0 exeesso aos mene ionados 20 7o será liquidado
eorn aeréseimo remuneratório de 50 % ou, por aeordo,

eonveffiieJo ern dias *le folga.

6 - O valor hora será ealeulado eom base na

retnbuição ern vigor à data da iiquidação.

7 - As alteraçÕes da orgaruzação aios temBos de

rrabalho efeetivo devem scr programadas eorn, peic
trnenos, duas scmanas de antecedêneia.

E - Ern easo de organização de trorárir:s de trabalho
em tennos nnddios, a entidade patronal deverá diligenciar
de fon'na que os trabalhadores possarn utillzaros mesmos

rneios de transporte ou equivalentes.

I - Aos eônjuges que trabalhem na rnesma emprcsa

selá devido o pagamento adieional eom infantáno, desde

quc devidamente comprovado.

Cláusula 26.'

Reeuperação de Ëaoras

i - As horas não trabalhadas por motivo de pontes e

por Çausas de força maior serão reeuperadas, mediante
trabalho a prestar de aeordo eom o que for estabeleeido,
querenn dias dedcse anso eomplementar, querem dias de

labcração noRnal, não poeiendo, eontudo, exeeder, neste

úitimo easo, o ritmo de duas horas diánas.

2 - Será dado eonheeimento à lnspeeção-Gcral do

Trabal*ro dcs motivos justifieativos da ree uperação e das

eondições em que a mesma se efeetue"

Cláusula 27"4

TnahalÍao suplenlentan

.A prestação de trabalho suplementar será realizada
de aeordo eom a trer em vigor.

eláusula 28.4

ïsemção de lqorárío de traballeo

Os peelidos de lsenção de hiorário dc trabaiho serão

apresentadcs à cntidade ofie ial e ompetentc,
aeompanhados ele deelaração de eonçordâneia do

tr"abaiha<ion.

Cldusula 29"4

Trahalho erar turnos

I - Sempre que o pcríodo nonnaX de laboraeão

urlírapasse os limites máximos dos peiodos de Êrabaiho,

deverão ser organizados horários de trabalho poí"turnos

fixos ou rotativos.

2 - Entende-se por trabalho por tumos rotativos

aquele em que os.trabaihadores rnudern regular ou

periodicamente de horário. Trabaiho ern tumos fixos é

aqueie em que os trabalhadores eurnprein o Íinesrno

hiorário de tratrallio sem rotação"

3 - ,A duração do trabalho cm eada tuffio, fixo ou

rotativo, não pode uhrapassar os limites máxïrnos dos

períodos normais de trabalho estabeleeidos para o

respeetïvo grupo profissional na eláusuia 23'4, podendo

esta eorrespondêneia ser ealeulada em relação a urn

período máximo de oito seÍ'úanas.

4 - Os trabalhaelores prestando serviço ern regime

de turnos rotativos terão direito a um intervaXo de meia

hora por dia, para refeição, integrado nG seu peníodo

nonnalde trabalho, eujo esealonamento é daeomBetêneia

da entidade patronal" Este intervalo pode ser aiargado

por aeordo cntre a entidade patronal c Gs trabalhaelorcs

interessados, desde quc estes eoniinucnn a assegurar a

laboração nonnai.

5 - Os trabalhadores só poderão rnudar de zurno

após o período de elescanso semanal.

6 - A entidacJe patronal obnga-se a fixar a eseala de

tun"ìos pelo menos eom Llïn mês de aiiteeedêneia'

7 - i{a organizaeão elos turnos deverão ser tornados

eilG eonta, na medida do possívei, os interesses dos

ïrabalhadores.

I - São permitidas as troeas de turno entre

trabalhadores da mesrna eaiegori a e espeei didade, desdc

que previamente aeordaelas entre os trabalhadores

inleressados.

9 - A todo o trabaihador que eoÍriplete 20 anos de

trabalho em lurnos e quc passe ao regirne de horário

nonnal" o vaior do subsídio de [urno é integrado na sua

nemuneração brase efeetiva cnlãCI pratleaela.
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iCI - ",\os trabdhadcles ern regirne ele tul,";es a eiuei-r'r

urita junta m€aiea :aiesie ircpossibiii,riacie ';ie etrniinuar
nesse negiine, ê eínpí"esa gal'aniirá a muda;tça dç ïtorário
de trabalho para regi:ue eompatÍvet süíiì ü seu esiado,

nnesmo que daípossa resutrtarrnuclança oìe piuíissão, Ínas

mantendo senÌpre o tratlailiadcr riireiio à ;eliÌ'buìção,

salvonapaiteriepndente do trroráio clue estavã apíalie ar"

Se o trabalhador neslas eÌreunstâneias iiuier tr:ais .de iÜ

anos de trabalho eríx'lurnos, o subsídïo de turso ser-1he-

á integrado na remuneïação aié a{ aui'erida"

i tr - A junta mrédie a ser"á e*:nstrìtlrída FCIi'trës rnédieos,

sendoum denomeação eia€mílresa, outire do ïrabâlhador

e o Ëereeiro eseolhido pelos cïois -6:rinre:ros.

, ì1?----,1- -ìÌì ì
'I .l.l. -i.i1.11;.1 -)rj,-

iV{udança para,r:*gkce de iur:-i;;

I - .A mudança elo 'irabalhador .oara:;t:, hcrircc poi'

trurìüs dependerá de sei: ?e'..leio p+r escriio. ::ícoÍe iil-ie

impii que alreração do seu çcrnii"alo fu rçli vïj u ai i e lra'ballc,,

definido gne eloeumel'ric csçnto çu oe1'es usos oíalicados

na ernpresa"

2 - Q çonsentislenie çlado nc aú'Io de a,ln:issão

presercve ao fim de l:lri peri'odtl de dois ano: sc, L,? i7,
não tiver sido efeetuada a perssagein .,Jo Í:ablr ca'ryt 'tt
e"egirne de iiorário Ítoííc.i- ?.n !:)vri''!!ie d: irl::n;i.

3 - [ndependente!ïeíiie ':Jc e:tl.0e],:cie1c .r',r i:,.4 1. l:

entidade patronal, eom res.oeiio;oeie dlsposic no n.q ó c1a

eláusula antenor, poeie u.íi ieieirnl-na:'â rrì:;çi3.-51ç;' tiit!'t. 't-tTr'

horário de tumCIs sernBre que res-Cl,-::

a) Alteração glabal de l:srá-Ílo í:e 'çaaa'lnr: iie '-ti,
see tor ou serviçc 4t, lrx:r?szr, i:tr,:::i"rt i:': :.t:':,:
[eenicas ou de raeicaa-lização eci:nóitiea;

b) Transferêneia se r:ã'.-,-Ce-cbia e'ii! t'\'!i:r.te'.:í) -,'-:

suboeupação;

0) Ouhas razÕes irnperiosas, 'Jel'in.das pelc ilLercs.l+

global da ernpíesâ"

4 - a) i$os easos prr:riisi,is iis ;r,Lrì{:as i'') i C''t rii;

número antea"ioa', dg.lerá lrevz't a":;.iiiyá.a çt4";',". 4'-
rrabalhaeiores, pela vie icgaJi;renis es":i.?e.lce1'ia '"oai"a o

efeito, ou, na sua ralia, eira,ids ria s;a 'tt;a:eso:,nír';?c

sindieal interna.

h) Fara os trabalbaoorcs já vo sQ:'''!:'Ç:, ',) '-11ti7,t'

estabeieeido cro íì,e 2 ser{ qart:l.r-it lo iríc!ç L'. 11ge:'':""t'

deste eontrato.

Cldusula 3l.a

Tr:.àfu alÊìo eaoctarnmo

Considera-se trabalho neÇturnú o prestarlo no perÍodo

que r,iee,:rre cniíe as 20 e as 7 horas do dia seguinte"

CAPÍTLIE.,O V

Reanibuãçâo eÃo trahslho

eláusula 32.3

ReínihuiçiÍes rnín Ëraras

1 - ,r\ i:,r"1a: os trabalha<lores abrangidos por este

rcntr?.;,o sãc asseguradas as netribuições mínmas

ei-rnsiaries dç anexo {í"

2 - iaiis?iera-se retribuição tudo aquilo a {ãue, no

i'iriïìos dcsie 1,rüntÍato, dos usos e sOsfuÍnes e elo eontrato

iii,Ji'rklr:;l ce iÍâbalho" o trabalhador lenn direitc, reguian

e ,cr;r'icdiearneíite, eom0 e0ntrapartida da prestação de

:,-r*:"bt.)11|1ç.

Cldusula 33"4

T';::po e fonrrea eie p*g*rieirúo

i - Ü pagaínento da retlÌbuição de*-re se; eieeiuado

:.i4 io rliiirc.r dia útil de cada rnês, dentro do-períoelo de

i.:r1bt.1!,r,,.

2 - ::ir-, a;irr de paganìúÍì[ü, a eniïdaüe patíünaï
':il.rgi:;at'i.. ac t,:abelhador uíìíì talão oi.l eÓpia do reeibo,

i!?er.'.:t';:7,:,1: iorma indelével, de que eons[eííÌ o nonúe

';'11,; r;;:1y:; -ic, rla.i:alhador, profïssão, eategoria ou ctrasse,

,::,í,.ti:::r', ir i-:eneíieiária da segurança sr:eial, penodo de

iï?tl;,..'-ac ;i c':e :'espeile ü pagaííiento, diserirninaçãc das

1,:'.nçt:!,i.t:i;:,.s peias rutlrieas a elue respeitei:r, deseontos

iega:s eïr.t:,:,::a.dos e montaníe iíquido pago"

':j - : 
=:i',riatse 

paii'onal pc;ie e f'eetuaÍ o jlagâíne(-ìto

i;,;i;:ri. ,Ji ;neque baneáno, vale postal ,eu elepósito à

Lìr:í,].{:i,;i .;r i,:abalhador, nos teímos do altigo 91'a elo

-! 
:ç;1;;12',,;,:1-i,.li.q 49 4ü8, dc 24. d.e ldo*renibro úe t9a9.

zi " C rÌltlgaíúË:íilü será feito aú rnôs, .luaXqltei'qru:

sia :'nxranil e a eaiegona do crabalhadcr.
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5 - Para torJos os e feitos, o salilrio/hora d ealculaclo

eom base na seguinte fórmula:

ÕÍÍ 12 x (ve ncimento + prórnio de antiguidadc)
èfl =-

52. x horas scmanais de trabalho efeetivo normai

6 - No easo de o iratamcnto prátieo da fórmula

inrliearJa no númcro antçrior obrigar a ajustamenlos

técnicos, po<1crão ser utiiizaclos sisiemas de eorreeção,

desele que respeiiem os prineípios nela eontielos e seri

alterar a basc do vcneimcnro mcnsal.

Ciáusi-ila 34.4

l{emuraer:içãq} eera easo de subs$ituiçao

le rnporánia

i - Sempre quç Linì irabalhador tlcsempenhe, em

subsiituição de oulrc" as funções corrcspon<ìenles I um:ì

eale goria proíìssional supe iior à sua, passará a re ccbci: tt

retnbuiçiio fixa<ja parir essa categona sr;perïor à sLtit,

enquanlo oslrÍlar as funções.

2 - Se a substìtuição elurar mais <Je seis meses, c

suLrstituto rnanlerá o dire ito à retribuição quan<io, Íìncla

a substiiuição, regressaí à sua anterior função.

Cl&-rsulii 35"4

ï4etrïbuiçac especia! por Êscnçuo cle horárìo
<íe tr::ïrilllto

Os trabaiïiadore s que ve úam a se r isentos dc horÍrio

ele trabalho terão dirçiLo a retribuïção especial, nurÌea.

ìníerior a25 7a cia remuneração mcnsal eslabclecida na

tab,ela para o pni:ie irc-escriir-rrário {grau v), íÌ proeessal

diseriminaclamenle no doeumenl.o ele pagarnento,

englrLntc] ela. {he for ecneer-1ìrla.

Clí:usr-rla 36.4

Reenuar*naçã<l de tr:ebalho s?octsinn{}

i - A rernune ração de trabalho noe tumo se rá infe rior

em 5úü/" à retnbuição a que <Já direito o trabalho

equiviilenie prestâdCI rJurante o elia.

e fe ito dc pagamento, o lrabaltro suple n-le ntar prestarJo no

prolonganicrÌlo do trabalho noelurno. Esta regra só se

aplica a pcssoal acluando em tuìro nce[unlo.

CÌáusuia 37.e

?'rabalho poa" {u!"nos

1 - Entendc-se por trabaiho por Lumos rotalivos
aqucle cm que os trabalhaelorcs mudcm regular ou

perioclicamcntc dc horário. Trabalho em tumos fixos d
aquclc em quc os trabalhadores eumprerÍì o mesmç)

horário dc trabalho scm ro[ação.

2 - Apenas t0m direito ao subsítjio de tumo rotativo

os trabalha<iores que prestcm seruiço nas seguintes

eì reunstâtrc ias, r:umulativamsnte:

a) Em rcgimc dc tumos roLativos (de rotâção contínua

ou dcseontinua);
b) Corn um númcro de variant.e de horário de tÍabâlho

scmanal igual ou supcrior ao númcro dc lurnos a

ilue sc referc o subsídio rle turno eonsiclerado'

3 - Os trabalhadorçs que preslam seiviço em regime

rJc [umos roLalivos terão direito a um subsírJio mensal

correspontlc nLç a 10o/o da re trïbruição base aufe rida.

4 - Estc subsídio se rá eumr:Lávçl eom o eomplemento

Íror lraballìo noelum0.

ClíLrsula 38.3

I{en.:unenação ele tnabalho sug:lement;ln

C ii'abalho suplemeniar dá direito a rcmunerução

cspee ial, a clual se rí igual à re triburiqão normai, a.çrese ida

ti"rs sc gu irttcs pcr(icntagcns:

1) Em dìa norma.l de trabalho

a) 50o/o rJir re tribuição ncrsnal na pnrne ii'ir hcra;

b) 75o/a da rctribuição norrnal na hora ou fraeçÕes

subsceluenles;

2) Dia dc dcsean.so scmulal e,n fenaeio - lS}o/ai

3) Dia <Je descanso eompiemeniar:

tt) 125o/o nâs eiuiìtro prirneiras frcras;

b) 1507o nas Ísstantes.2 - Será semprc eonsidcrado eomo noetllmo, para
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Frénüri ile antigiri'J:,.:11s *lr
eatt-'g':ri"ilt

1 - Os trabalharJoies elassiírcados cm ca.iegoria or,i
elasse sem acesso autorniticíl lôm r.1Ìrr:ili:, poi e arla i.riìs
anos de permanência nr, rcspcciiva l::,i1,:goria oi: elnssc,
a urn prémio de antiguirJarJe nc vak;r corrcspcneicntc a

3,5 o/o da remune raç ão ilr cns a1 es tlbc le çi d a ii a t lbcl a pa ri:
o prirneiro-esedlurdn{r {r1'":ir v)" ;-ri-.J lr-i mi,ri:,trc r1c quatro"

2 - Os prdmios de antiguirltrje scrãa proeessrelos
independentcmenlc dr: quni :,,JLic.i"lurnr:nLcs,Jr: rctribuição
a que a entidadc pa|rcnrrl piccc<Ìa para ,lldm rlos saiírios
mínimos -unrí ìr.uJil

3 - Sempre que, por promoção não obrigaiórìa, o
trabalhadorpasse paríÌ e ategcriaou e las,sc cuja i.e trìbr-rição
mínima scja infcrior à sua rcmr-rneração içsultanie de
proeessemento rlos prdrnios <ie arrLigr-ridaelc, scr-lhc-á
g:Ìrilntido eomo mínimc i t.rollanle glcbal iccçbi,Jo na
anlerior eategcri',1 rrç si:,.: I

4 - Fara proeessiìnrcnta dos prómios iie antiguirlade
çorsidera-sç relevante o lem po, na crnpresa e na e ategori a
ou elasse , anl.erior à enlr:]ria em vigor dcst.c eoíìtrxlo.

Cldr,rsuia 40.4

Surbsíd-io de Naüaï

I - Os trabt-lhaciores i.e r,iÌo rlireito a icer:br:r, al.é ao
dia 15 de Dezçmbra de çada ano, um sr-ibsídio
eorrespcnclente a um môs 4e reÍ.ribu.ição.

2 - Se o trabalha,lor tiveÍ'sidc arjmitic{c no cíecursc
do ano eivil, a subsírlir-r scr,Í o eorrcspondcnie a liìntos
duodéeirnos .quanlos os niçses cle durlção ,_lo çonlraio"
eonlados at"4 i\ de,ljczcil bt'e.

3 - rlos trabiüharloq'es eujo egniratc esteja suspenso
ou [cnha terminado. o sr.rlisíclio scrá pago segr:ndo o
esquema e1e J-rrcparr;içn;:-lidiv,trc deJinido no númerc
anteri0r,

4 - ÌVa ana <ie regrcsso <io serviço miliiar, {-indocsle"
ns í.rabalharloíes lôm rJirqito ao sr_rbsídio por intcito"

5 - Acs írabalharloi"es cue, nít rJec';rso do anç civil"
estivcrem coín e co'llíjìtq sllspenso por rle'ença, em

:j,l1iO,.1O úiri''r-r ,''i'tijo, tliir rii;.:rì:--,.],,iìSpij:jr") r!,; lÌ.
,i1.r';lii f!..ìiì.ji-ìÌ-ì, lii:."..,it:-j:: :t ,,tjiiliì,j..j i)li:'i,ì1ìiiì ..,ìiri;i,,..-iì
jiiil.çii ,i.iìtìì'iri)r iìì,rì.''-.:',..i.'.',,i.ìr)li;: j,.-., ;ili;".r l,.ilti:.il tìi.ii
ir_f ;{ :ji.: :, ì I i 1 ì Lti i_ì íit {iIìIaiI l{)s :

a) Sc tivcrcrn prcstirclo trabalho por mais de 180 elias dc
r,:ali-rndirir: a[é ao vaior do subsí<Jio por intcirc;

b) !i-: c rç ilr pc ce pre si;rção elc Lrabalho for inf,e rior àque le
lirrriic" :rtó ao valor dc um sextç cïo eomplemento do
subsírlio pi)f {jiì{.la nôs <-le Lrabalho.

ô -.Ìrios r:asos r,:ict'ìdos iro núme ro anLe ricr, a enlidade
paiion:.rl ,,1cvciá lrliantar o vali:r do subsídio a pagar peìa
segurarìça soe iai, se ç trabalhacior o iiesejar.

7 - Aos tr"abaihaclorcs c{lm o eoni.rato de trailalho
suspcnso por docnça proiissionai ou aciclcnie dc trabalho
ó assegurado o r"lircito ao subsídio, nos [e nnos dos n.qs l
c 2 eÌesia cláusula"

lii ii i- iiíIl ." Ìdi,it,ïEJìü .l r

Cláusula 41.ê

Re4nibuiçalt pon turefas espeeiais

I : Todos os trabaiirarJore s que sc.jani rle slacacios para
efcetua"r, ncs locais <Je trabalho, pagamentos em
numcrário dc ordr:nlclos, salirios ou aLronos ríc íamília
r,ro pcssoalelacmprcsa rcce br:rÍo umâ gratificação espee iai
dc I 80$ por ç1d3 sessãc dc pagamcito e le ctr:;i<Ja, aid ao
montiÌntf 

'-le 4-50 000$, e mais 40$ por carla iraeção rie
1 5i,ì 000$ açin:a'Jaqucla inrporlânci;r.

2 - Sc os piìgametr.ios re lcridcs no númcrs anterior
inipiienrem a i:csiocaçicr rJc |rabaÍhacior, este reecberá

ainda uina gratiíÌr:açia de 75$ por eaela r3esioeação,

dcsrJe quc os valores traiìspoi"tados cxeedam 30 CI00$.

3 - Para as Í.arefas <JescriLas nos núrireros anledorcs
não poclcrão se rde stacados irabalhacJores <je nível inÍe rior
a te rceirc-ese ritur"ário"

zl - üs profissionnis a qucm estejanì atribuídas" a

iítulo eventual ou pcnnanente, iunções rJe ensino ou de
lrcino, clcscmpcnhadas em loe al rese rvado a esse cfcito,
iôm direito" iJurantc essc exercíeio e se as funções cle

ensino não eslivcre m ine 1uírJas no deve rgendrieodaalíne a

h) da eidusula 72"a" a um ar:rdseimo rie l0olo sobre <r

veníiiíncÍtto mínirno r:onlratual e a somar à remune racão
mensal.
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CAPIT{JL{i I'í

Sr-rspens;io da pr*strçÍo do írlbrlha

sECÇ.\O I

Clíusula 42.4

Descanso semantl e fcriudos

1 - A cntidade patronal devc suspcndcr o trabalho,
conl.inuando a asscgurar a rctribuição aos lrabalhldor'çs,
nos dias legalmcnte dccreiados como lcriados
obrigaLórios c ainda nos scguintcs dils:

Tcrça-fcira dc Carnaval;

Fcriado municipal.

2 - São fcriados obrigatórios

I dc Janciro:

Scxur-Fcira Santa:

25 dc Abril;
1 de Maio;

Corpo dc Dcus;

l0 dc Junho;

15 dc Agosto;

5 de Outubro;

i dc Novcmbro;

1 tic Dczcmbro;

8 dc Dczcmbro;

25 tlc Dczçmbro.

3 - O fcriado dc Scxta-Fcira Santa podcrá scr
observado noutro dia com significa<lo local no pcrioclo
da Pdscoa.

4 - Ao domingo dc Páscoa aplica-se o rcginrc
estabclccido para os fcriados.

5 - QuiúqucroutrasuspcnsãotJo trabdhopormotivo
de pontcs, fins de scmana ou tracliçõcs locais só podcrá
ocoffcr mcdiante autorização cxprcssa da cnticlaclc
patronal, a concedcr com a antcccdôncia mínima dc oito
dias. Dessa autorização dcvcrão consl_ar ncccssari amc ltte
as condiçÕcs em quc se processará a compcnsação r1o

pcrÍodo da suspcnsão e o rcsultado pcrccntual, ou
numérico, da posição tomada pclos trabalhadorcs sobrc
a ponte, scnclo indispcnsávcl que tcnham votado a lavor

da suspcnsão nriiis tlc 75o/o do núnrcr,l iottl dos
irabliiirl'lorcs ptcsclllcs ao se rviçç. ;\ poní,: r:r:ii
.;lri:uir.rtivu plrir lncios ils trlbdh:rdorcs.

{r - IgLrii ploccdirnc.nto scrí arloptado cnl iiri: iiú
riccisão dcstinacla u vincularo colcclivo dc trabalhadorr:ii
oo scclor ou sccl.orcs a abrilrrgr:r da cnrprcsit.

7 - Sc, por ccssação rJo contr.ito de liablilrir, i:,,'.:
tivcr sido clccluada uma suspcnsão lcorr-1lr1a íÌr),i i,,),1ìr r:

do n.o 5, apcsar dc já cstar compcnsarla, nc ti)i1ü r-lu i_.:ti

partc, ou sc não tivcr iilvielo conrocnsaçro 0;li'iÌ trÍla
suspcnsão já clccluada, não havcrd iugar a rci.;rrrilit:a,;õr:s

dc uma partc ou dc out,ra.

sECÇA{} rï

Clíusuia 43 a

1?rrr*çl1a rio ;tri'ír:ilo rlc f<iri:.r:;

1 - C pcriorio anull ilc ícrias {: 'ie2'2 dra..; úicis.

2 - A crrtiduric cntprcgadora pocle cnccrrar, tolal ou
parci :rl nrc n Lc, a c nt ptcsa ou cs|abclccimcnto nos scgu intcs
lcilllos:

Encc rrarncnio tJurlnlc pclo lncnos 1 5 tlias conscculilios
çntrc o pcríodo clc I rlc fulaio a 3 i de Outubro:

Eitccrraincnl.o por tcmpo inlcrior e lora do rcfcriilo
ocrío,lo, rlcsde quc coÍn âprovação rio mínimo r!ç
'15% dos uabaÌhadorcs abrangidos.

3 - Salvo o disposto no núme rç scguintc, ir
cnccrramclìto da clÌtprcsa ou cstabçlccimcnto nio
prcjuriica o gozo cfcctivo do pcríotlo dc férils a quc o
trabalhador tcnha dircito.

4 - Os trabalh;.ulorcs quc le nham ijirci!.it a um pcríoclo
dc {érits supcriol ao rjo cnccrriÌÍtlcnto rytclcm oplar por
rce c bc r a rctt-ibuiç Ío ç o suirs ídio rie firias cc rlcÍi[-r]ndcntes
iì dif'crcnça, scm prujuíz-o rJc scr scmple stil v.rgr,iirilailo o
gazl: cfcct.ivo dc 1-5 dias útcis dc iérias, ou por glìzar, no
l,,.rdo ou cÌr parlc, o pcríoclo cxccdcntc dc lérias prévia ou
poslc riomrcnLc ao cnccrramcnlo.

5 - Scmprc quc as convcniôncias da produção o
justiÍìc1ucm, podcrá a cnt.idadg patronal substituir o
pcríodo dc lórias pclo cnccrramcnto totai ou parcial da
cmprcsa durantc 15 dias de calcndário, a Iìxar até ao fim
rjo ano civil antcccdcnte.
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6 - Para efeitos dc férias, a contagcm dos dias útcis
compreende os dias de scmana de segunda-feira, com
exclusão dos feriados.

Cláusula 44.4

Escolha da época de férias

I - Aépocadeférias decadatrabalhadorserá lÌxada
por acordo entre a entidade patronal e este, com ressalva
da possibilidade de encenamento estabclccida na cláusula

^2, 
e.

2 - Em caso de desacordo, scú a época de gozo de

férias fi xada pela entidade patronal, que dará coúccimcnto
ao tmbalhadorcom antecedência razoável, nunea infcrior
a dois meses.

3 - No caso previsto no númcro anterior, a época de
férias será sempre fìxada entre I de Maio e 31 dc Outubro
e, na hipótese prevista no n.q 5 da cláusula 43.4, entre 1

de Júho e 30 de Setembro.

4 - Ocorrendo motivos pondcrosos, a entidade
patronal poderá ser autorizada pclo Ministério para a

Qualificação e o Emprego a fixar as férias, no caso do n.q

2 desta cláusula, fora do pcríodo refcrido no número
anterior, devendo dar conhecimento ao trabalha<Jor ou
trabalhadores em causa na data da aprcsentação do
pedido de autorizaçao.

5 - Aos trabalhadorcs que, pcrtcnccndo ao mcsmo
agregado familiar, se encontrcm ao scrviço da mcsma
entidade patronal deverá ser facult ada a possibilidadc de
gozarem féri as simultaneamcnl.e.

6 - Até 30 de Abril de cada ano, a entidacle patronal
orguúzarâ um plano de férias de todo o pessoal, <tc que

se dará coúecimento a todos os trabalhadores, em regra

através de afixação.

Cláusula 45.e

Retribuição duran$e as férias

A retribuição correspondcnte ao período de férias
não pode ser inferior a que os trabalhadores receberiam
se estivessem em serviço efectivo e deverá serpaga antcs
do início daquele período.

Clíusula 46.4

Violação pela entidade patronal da obrigação de

conceder férias

1 - A entidade patronal que não cumprir, total ou
parciiúmcnte, aobrigação de concederférias, nos termos
legais, pagarí ao trabalhador, a título de indemnização,

o quadruplo da retribuição correspondente ao tempo de

férias que este dcixou dc gozar por culpa daqucla.

2 - O disposto no número anterior não prejudica a

aplicação de sançõcs a que haja lugar.

Cláusula 47.4

Direito a férias dos trabalhadores
contratados a termo

1 - Ostrabalhadorescontratados atcnnoteúodireito
a um pcríodo de férias equivalcnte a dois dias úteis por
cada mês complcto de duração do contrato e a um

subsídio dc férias corrcspondcnte à rcmuneração desse

pcríodo, até ao máximo de vinte e dois úteis por ano, a
gozar intcrpolada ou consccuLivamente, mas nunca em

númcro de dias supcrior aos rclerentcs aos meses já
decoridos cm cumprimento do contrato.

2 - Para efcitos de dstcnninação do môs complcto de

scrviço devcm contar-se todos os dias, seguidos ou

intcrpolados, em que foiprcstado trabalho.

3 - O pcríodo de fdrias rcsultante da aplicação do n.q

1 conta-se, para todos os efcitos, nomeadamcnte o de

antiguidadc, como tcmpo de serviço.

Cláusula 48.4

Subsídio de férias

I - Os trabalhadorcs tôm dircito a um subsídio de

férias igual à sua rctribuição normal mensal à data do seu

rcccbimento.

2 - O subsÍdio será pago no início das férias, quando
gozaclas inintcmrptamcnle, ou no início do pcríodo
mínimo obrigatório de l5 dias cstabelecido ncste contrato,
para as fórias interpoladas.

2

doa
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out
esqr

ante

0s tj

esti



4 DE NOVEMBRO DE 1996 2l

$

3 - O subsÍdio poderá ser igualmentc pago, no caso de
gozo de um pcríodo mínimo dc scte dias, scmprc quc o
trabalhador o solicite.

4 - No caso de a marcação das fórias rcsultar de
decisão unilateral da empresa, ncsta situação não se
incluindo os casos de encen'amento, o subsídio scrá
objecto de eventuais corrccções resultantes de promoção
obrigatória ou diutumidadcs atingidas na data proposta
pelo trabalhador para gozo de férias.

SECçÃO ilr

Faltas e baixas

Cláusula 49.a

Faltas" Conceito de falta

I - Entcnde-se por falta a não comparôncia durante
um total de horas comprccndidas num dia, dc acorcJo
com o horário dc trabdho,

2 - Os tcmpos de ausôncia ao trabalho, no mcsmo
ano civil, por períodos infcriorcs a um dia scrão
adicionados e rcduzidos a dias, scgundo o conccito
expcndido no númcro antcrior dcsta clíusula, contando-
se na mcclida em que perlìzcrcm um ou mais dias cJe

trabalho.

3 - Para efcito de cálculo de rcmuncração, e sua
dedução, as faltas ao scrviço scrão calculadas, qucr sc
trate dc pcrÍodos supcriorcs ou infcriorcs a um dia,
scgundo a fórmulacstabclccidano artigo 29.o do Dccrcto-
-Lei n.o 874n6, de 28 de Dczcmbro.

4 - Scm prejuízo do disposto no n.q 3, não scrão
tidos cm conl.a, para os fins do n.q 2, os atrasos na cnl.rada,
dcsde que se não tcnham vcriÍìcado mais de trôs vczcs
por mês, não cxccdam no scu conjunto trinta minutos c
não correspondam a uma prítica sistcmática do
trabalhador.

Cláusula 50.e

Faltas .iustificadas

São considcraclas faltas j ustifi cadas as moLivadas por:

a) Casamento, até onzc diis seguidos, excluindo os
dias dc dcscanso inl.crcorrcntcs;

b) Falccimcnto do cônjuge não scparado dc pcssoas e

bcns ou de pais e filhos ou sogros, sográìs, noras,
gcnros, paúastos e enl.cados, até cinco dias
conseculivos;

c) Falccimcn[o de avós, nct"os, irmãos, cunhados, lilhos
dc cntcados e pcssoas que com os trabalhadores
vivam em comunhão de vida e habitação, até dois
dias consecuüvos;

d) Nascimcnto de filho, sendo esüa regra aplicável ao
pai ou mãe da parturiente solteira, viúva ou
divorciada, durante dois dias úl.eis, seguidos ou
intcfpolados;

e) Prcsurção dc cxames em estabelecimentos de ensino

olicial ou equivalenLe, nos seguintes termos:

l) Por cada disciplina, dois dias para a prova escrita,
mais dois dias para a respectiva prova oral, sendo um o
da reali zação d a prova e o outro o imediatamente anterior,
incluindo sábados, domingos e feriados;

2) No caso dc provas em dias consecutivos ou de mais
de uma prova no mcsmo dia, os dias anteriorcs serão
tantos quantos os examcs a efecluar, aí se incluindo
sábados, ciomingos e fcriaclos;

3) Nos casos em que os exames finais teúam sido
substituídos por testcs ou provas de avaliação de
conhccimcntos, as ausôncias refcridas poderãoverifìcar-
sc dcsde que, traduzindo-se estas num critério de quatro
dias pordisciplina, não scja ultrapassado este limite ncm
o limitc máximo dc dois dias porcada prova, obscrvando-
sc cm tudo o mais o disposto nas alíneas anteriores;

Q Doação gratuiur dc sangue, pclo tempo necessiírio,

a[é uma vczpoÍ Lrimcslrc;
g) Dcscmpcnho clis funçõcs de bombciros voluntiirios,

pclo tcmpo nccessário para ocorcr a sinistros;
h) Caso dc força maior, em consequôncia de

cataclismo, inundação, tempesÍ.ade ou situação

extraordinária scmelhante," impeditiva de

aprescntação rlo trabalhador ao serviço;

i) Práüca dc actos ncccssários e inadiáveis no exercicio

dc funções cm associaçõcs sindicais, segurmça

social ou cornissÕcs dc rabalhadores e na qualidade

dc dclcgado sinclical, de rcprcsentante em comissõcs

dc conciliação c julgarncnl.o ou noutras çomissÕcs

previstas ncste conrato;
j) Tempo de viagcm e espcra, scmprc que resultanl,e

dos molivos indicados nas alíncas b) e c);
l) Falccimcntos de parentes não previstos nas alíncas

b) e c), durante um dia;
m) Imposibilicjadc de prestiìr tnbalho dcvido a factc que

úro scja irnputávcl ao trab:ilhaclor, dcsigurdiuncnte por

cunprfuncnto clc obrigaçõcs lcgú;
n) Ncccssidadc dc prcsução de assistôncia inadiável

a mcmbros do scu agregado familiar em caso de
acidcnLe ou docnça;
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o) Docnça ou acitlcntc clo trabalhador;
p) ConsuiLiLs móciicas cuja nlrurcza o.justilicluc;
q) Outros moi.i,ros, ricsdc quc scjan próvi;r oLi

postcriormcnic autorizaclos pcla cnLid:rLic g;rtLronLri,

por cscrito e corn cópia para o rabllhldoi.

s._ lausu ta 3 I ."

F"ui í*s ínj usíi íicrdas

i - Consielcrfin-se faltas nío justiiicarlas todas iì:;
faltas não prcvislas na ciáusula anlerior.

2 - Considcram-sc igualmcntc injustiÍìcadas as fihas
cm relação às quais não scja cunrprido o disposto na
cláusula 52"ê (comunicação dc faltas).

Cllusula 52.4

CdnruirieaçÍo dc i:rltas

1 - "f orias as l;rÌ ia:; üe,i çria scr coil u n ii lrd a.l .i r:iii i, 1,i.,,,

Diìlronal.

? - A i:r;rriui:icirçlo i-lr-s.;-í í-.tiit-i ;,i lríi <irtu;
antccrÌriôl-ìci:.t ou ìogi; qrre possívci,

3 - Q,;andc imprcvisla:;, as f:ilLa:; ric,,-irfir,.):.-',
eorn Linicldas ní.) (1Èe Llisí) iji; oi-itrie iio pr: ríi:i,io di; i:.,L,j,tlir,.,
Sm qUe OCOrrCrtilì OU, Cirl iiaSC d(l íìirirliirj:t i-.:

irnpossibiliriadc, logc quc pos:;Ívc1, r'n:ì:i iiÌJ{icii iìc;;oÌ:; r_1.,

ie LL)[ïa do irabelirc.

4 - B"s {iiltas p0f r;lsiìlllatilo sclÍo ü(irjtutlic;,ìii:ì:j rtojir
a airt,:r:çdüncia ntíninir Cc I lì rli:.i:;.

5 - A entiLJadc pllrorial podr, cnl ilulliluci ca:;o .i,,.

fulia j,;stilìcada, cxigir ao trlblliurjor p:"oviì rjos fiii_:ir;r;

invccad,rs Dtra il J ulili l-i{iaií'Ío.

c) As tÌilLasjusiilicadasnos tcnnosdaalíncap)iiricláusula

50.a nl,ro irnpiicanr pe rtla dc rciribuiçlrc aLó rlois mcios

dias p,or mo civii.

2 - FelLa:; scni obrigalcrier!:rilc c!e rclribLric:ãc:

a) A.s illtas jLrsLií'icadas p*los ntorivos irrjicaclos nas

aiíneas j), l), n) c o) Ca cliiusula 50.4 porJcrn irnplic;u.

prrrdt dÈ rcirri:uiçio;

b) As iaïurs justificadix a quc sc rcÍ'crc à aiinca i) da

ciáusula 50.a podcrn implicir pcrda dc rctribuição, scrn

prejuíz.o do rcgime espccial dc cródito <Je horas

csurbclccides piÌraos rcprcscntantcsdos trabalhadores;

3 - As l.-ritiis orcvistas na aiínca c1) clctcnninam, ou
niio, pclda Cc rr:!,ribuição, coníbnnc a indicação cxprcssa
do docunicil',o r: sci-ilo dc aulonzaçãa.

4 - i.qc:; c;ìsil:j anì (Ìuc ;ìs fallas dcleïmincnt pclda de
i"clt'ibuiçlic. c:;tâ j-rodcrí scr substituída, se o trabalhador
cxp!'cs:J;Ìnlcrrlc as:rim o prclcrir, por pcrda dc rJias de
lijr-il:;, i-iu orcnori;io rJe uin tlil dc ldrils por cada dia de

í-.riL;1, :iii lo iintìir lnuai iic sr:Ll di:rs útçis"

C1;iu:;r.ria 5-1.ê

Conseqi:ertris rias Í'uiÍts injustiÍìearllls

I - As íìrit;ls irr;u:;tr!"icaija:; rìctcrminam pcnla rie
rt:!.ribuiç;ia coi'ii-rsftoilílcntc âo pcrícdo tlc ausôncia, o
il i.tlri si:rí eii:scorrturlo, plii'lt toclos c;s e l-ci!.os, na antiguidlrlc
dt, lr''"rbiJ íiitlrrr

2 - ag fultas irr.lusriÍicatJas aplica-sc, sc o trabalhador
cxtlrçss:ìruinlr. o ,Jcscjar, o cstabciccido no n.e 4 da
çiir.isula antiii{li.

-j - ,A. tìiLt:]lìr--,r clo nroti,rr; rJc jr-rsLiiìr:aqJo contpro-
\' rir-i "1iÌìC r r'La i.i I :,!l i.í jl'll:l lis I ril lls in iur; ii I'iC _r,,iis.

4 - Ci,.n-ctiiLri jusIa causa dc dcspcdirncnio

a) Fali.:rs não justil'icadls ao Lrabalho quc clctcrmincm

dircclalìlcnLc prcjuízos ou riscos gÍavcs para a

emprcsa ou, indcpcndcntcmcnlç de qualqucr
prcjuízo ou risco, quando o númcro clc faltas
injustilica<J:rs atingir, cnr cada ano, 5 scguidas ou

l0 intcrpoladas;

b) Falsas clr-:clarlçõcs rcluivas àjusriíìceçãorJc lalras.

d

I

Liiìu51iiJ t.1 .'

C * n :;* tl r.r ê ri r: i ; dn s Í! I i I r 
"ç 

j Li :; i i ii i: ii rl li :;

1 - Fallas com obrigatoricCtdc dc rctiibuição

a) Nio dclcrrninlrn a pcria ou orcjuízc du elurl:;Llu,.ii

dirciLos ou rcgali:.rs tlo irabaihlclor. ncrn dc rctriitLiiçirr;,
as ialurs justilicadas darim ltclos motivos inriicado:; nl.s

alíncas a), b), c), d) e), ü, g) c h) rla el:iusula 50.q;

b) As faltas jusülicadas a quc sc rcicrc a alínca n) .Jli

cláusula 50.4, mcncionada, não irnplicam pcrrìa de
rctribuição até 2 clias por cacla situaçÍo ric urgôlciir,
com o limilc dr: 10 dìas úLcis por anc ci,ril;
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Clíusula 55.ê

EÍicácia do regirne de faltas

O rcgimc de faltas consagra<Jo nas ciáusulas 49.e a

54.q é rcconhccirio pclas partcs conlratanles como mais

adcquaclo e favorávcl, no scu conjunto, quc o rcgirne

estabclcciclo na lci, prcvalcccncio, por conscgu intc, sobre

quanto ncla se não cstabclcça com caráclcr cxprcssiullente
impcrativo.

Cláusula 56.4

Licença sern retribuição

1 - A cntidaclc patronal podc conccdcr ao trabalhador,
a pcdirlo dcstc, liccnças scm rctribuição.

2 - O pcríodo dc liccnça scm rctribuição autorìz.ado
pcla entidadc patronal conta-sc para cfcitos de

anl.iguidadc, mantcntlo o traballudor o dircito ao lugar c

continuando obrigado ao cumprimen[o do cstabclccitJo

na alíne a b) da elíusula 12.a <<Dcvcrcs cJos trabaihtdorcs>.

3 - Durante o mcsmo pcúodo ccssam os direitos"
devçrcs e garantias das partcs, na mcdida enì que

prcssuponham a clccLiva prcstação dc tratlalho" c a

entidadc patronal poclcrá conLraLar um substituto para o

trlbalhador auscnlc, nos tcÌmos da lci.

4 - A liccnça scnr rclribuição não podcrá cxcc<Jcr o

limitc máxirno de 365 dias cm cad;.r pcríodo dc 5 anos

civis.

SECÇAO IV

{rripedirnentos pro !onga dos

Cláusula 57.é

Inrpecli nlentos prolongados

I - Quando o trabalhador csLcja tcmporariamcnte
impedido de comparcccr ao trabalho por faclo quc não

lhe scja imputávcl, nomcadamente por scrviço militar,
por docnça ou acidcnte" e o impcdimcnto sc prolonguc
por mais de um môs, ccssam os dircitos, dcvcrcs e

garantias das partcs, na mcdida cm quc pressuponiram a

efcctiva prcstação dc trabalho.

2 - O tcmpo dc suspcnsÍo conta-sc para efcitos dc

antiguirhiic. manlcndo o trabalhador tiircito ao lugan

com a catcgoria c rcgalias quc lhc cslavam ascralribuídas

contìnuandc obrigaelo a guardar icaliladc à entidade
patronai.

3 - O disposto no n.o 1 comcçará a obscrvar-sc mcsmo

anlcs tJc cxpir:ldo o prazo de um môs, a partir do

monlcrÌlo cm que haja a ccrLczt ou se prcvcja com

scgurança quc o inrpcclimcnto tcrá cluração supcrior

àquclc priÌzo.

4 - O contrai.o clc irabalho caducará, poróm, no

ntonlcnlo cm quc se lomc ceúo que o impcdimcnto é

dcfinitivo

5 - C disposl"o ncsla cláusula não sc aplica aos

trabaÌhadorcs cvcnt"uais ou adrnitiiJos a tcÍrno, em rclação

aos quais o conlriÌto caduca nos lcrmos lcgais.

Cìiusuia 58.4

Regresso rlo trabalh*dor

1 - Tcnninado o impcdimcnto a que se rcfcre a

clírusula a:rtcrior, o lrabalhador devc, dcntro de i5 dias,

ailrcscntar-sc iì e ntidadc patronal para rctomar o scrviço,
sob pcna i1c pcriìcr o clircito ao lugar.

2 - Nc caso de c impcrlimcnto rcsulLar dc docnça

plolìssronal ou acÌdcntc dc trabalho, ao trabalhador scrá

aLribuíiJ;: a catcgoriac classe quc lhc cahriun sc tivesscm

cstado inintcn uplamenlc ao scrviço.

3 - CI trabalhador rcgrcssado do serviço militar tcrá a

catcgoda c classc como sc tivcssc cstado inintcm:ptamcntc

ao scwìço, a piÌrtir da data da sua aprcscntação.

4 - A cntidadc patronal que sc oponha a quc o
trabalhador rctomc o scrviço dcnlro rlo prazo de i5 dias

a conlar da clata da sua aprcscnlação dcvc indcmnizar o

lrabalhadordc acordo com o prcscrito ncsie contrato, no

capítulo rcfcrcnlc a cessação do conl.rata de trabalho.

Cláusuia 59.4

Casos omissos

Aos casos omissos rcfcrcnlcs àsuspcnsão daprcstação
dc trabalho aplicir-sc o rìisposto na lcgisiação cm vigor.

I
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CAPITULO VTI

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 60.a

Cessação do contrato de trabalho

O contrato de trabalho cessa nos termos e nas
condições prcvistos na lci.

CAPITULO VUI

Regime disciplinar

Cláusula 61.ô

Infracçâo disciplinar

Considera-se infracção disciplinar a violação culposa
pelo trabalhadordos dcvcrcs estabclccidos ncste contrato
ou na lei.

Cláusula 62.a

Exercício da acçÍo disciplinar

i - Neúuma sanção disciplinar pode scr aplicatla
sem audiôncia prévia do trabalhador e scm possibilitar a
este os mais amplos mcios de dcfcsa.

2 - O processo disciplinar scrá rcduzido a escrito e
respeitará as normas cstabclccidas na cláusula scguintc.

3 - A acção disciplinar só podcrá excrccr-se nos 60
dias seguintes àquele em que a entidadc pat.ronal tcvc
coúecimento da infracção.

4 - A execução da sanção tcrá lugar nos 60 clias
subsequentes à dccisão.

5 - Da sanção aplicada pode o trabalhador rccoÍïcr
pelos meios judiciais compctcntcs.

6 - Iniciado o procedimcnto disciplinar, pode a
entidade patronal suspcndcr o trabalha<lor, mas não Ihe
é lícito suspcndcr o pagamcnto da retribuição.

7 - O exercício da acção disciplinar não impede a
entidade patronal do dircito de proccclcr pclas vias
judiciais competentcs.

Cliíusula 63.ê

Processo disciplinar

1 - Nos casos em que se verifique algum
comportamento que intcgre o conccito de faltadisciplinar,
a entidade emprcgadora comunicará, por escrito, ao
trabalhadorquc tcnha incorriclo nas respcctivas infracçõcs
nota de culpa com a dcscrição circunstanciada dos factos
que Ihe são imputávcis.

2 - A cntidade empregadora instaurará processo
prévio de inquérito, sempre que se mostre necessário
para fundamenlar a nota de culpa.

3 - O trabalhador podcrá rcspondcr no prazo de
cinco dias útcis, prorogáveis por mais cinco dias em
casos justifi cados, indicando tcstemunhas, documentos
e outras provas quc considcrc dcvcr oferecer.

4 - A cntidade patronal proccclerá a tocJas as

diligôncias de prova rcqueridas pclo trabalhador e outras
que se mostrem ncccssárias para o esclarecimento da
verclade .

5 - Sc, pcla gravidade dos facÍ.os apurados, se

entcndcr que a falta é susccptívcl de ser punida com
dcspcdimcnto, a entidade patronal comunicará ao
trabalhador além da nota dc culpa, a intcnção de proce<ier
ao scu dcspcclimcnl.o.

6 - Na mcsma data scrá remclida à comissão de
trabalhadorcs da cmprcsa cópia claqucla comunicação e
da nota de culpa.

7 - Se o trabalhador for rcprcsôntante sindical, scrá
ainda cnviada cópia dos dois documentos à associação
sinclical rcspccÍ.iva.

8 - Na dccisão dcvcm ser ponderadas as
circunstâncias <lo caso, não podcndo scrinvocaclos factos
não constiu-rtcs cla nota dc culpa ncm refcridos na
contcstação do trabalhador salvo se atcnuarcm ou
diminuircm a rcsponsabilidade.

9 - A decisão fundamentada dcve ser comunicada
ao Í.rabalhadore à comissão dc trabalhadorcs, bem como,
no caso n.e 7, à associação sindical respcctiva.
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Cláusula 64.a

Sancões disciplinares

1 - As infracçÕcs disciplinarcs dos trabalhadorcs são

ouníveis com as scguintes sançÕes:

a) Reprecnsão pclo supcrior hierárquico;
b) Reorecnsão rcgisiada;

c; Suspcnsão r1c trabalho, com pcrda dc icmuncração

aló 6 riias por cacla infracção, ou até tr2 dias, no caso

de a graviriadc da ialu ou dcmais çircunstincias o
justilicuein e até ao limite máxirno dç 30 dias cm
c:iria ala e ìvil;

i) Dcsr;cdimcnto çorn juslÍì causa.

2 - Para cfeito da graduacão de sançõcs atendcr-se-
-á" nome adarncnte , à naturcza c gravìdade da infraeção,
eomporlamçnlo antcrior e posição hierárquica do
irabalharior"

3 - r\ sanção da alíne a a) do n.e 1 dcsta cldusula não
rri:ç*ssim dc sciprcccdida dc proecsso dise iplinarcscrito.

zl -. Dr.s sançÕcs das alíneas b), e) e d) rÌo n.q 1 scrd
Ícrt;r comr"inicação ao sin<Jieaio no pra"o i'aáximo de
çinço ilias. se se iralar de trabalhador sindiealizario,

5 - É\s sançÕes aplicadas scrão anotadas no cadastro
rli -rcipiinar do trabalhador.

ó - Ilas iníraeçÕes vcrilicadas não poderão derivar
iluiírrs pílnaliz.tzr;ões alim dls prcvislas ncsta Çláusula.

Clhusuh ó5.4

5ançces aLrusivas

i - Cr-rnsioe râm-se abusivas as sançõcs discipiinares
ríì01i,/adí-ìs pclo fr;.cio de o irabaihaiior:

a) lirve r ieclirrnarJo lcgiiimaiïrcnÌ.c conlra as e onriiçi;cs

Ce i.::lbalho:

b) 5c iccusiu' a eumprir crdcns a quc niro dcvc

cbc'iiône ia, nos tenl-loii da nlínca e) dl cláurula 1 2,1;

c) Exerccr ou candidlur-se a lunçÕes cin organisuros

sinrjicais ou ce previclôncia, ou rle oulras dcsrcs

ilecorrcntcs;
,,:) Ëm gcrtú" excrccr, Lcr cxercido, prcicndcr excrÇer

ci: invccir; os Cireil.ts e giu;intias quc thc assislcrn.

'2. - i',i_ó ?ra\/i"t í:.t\1. çcnirírÌo, presume-se abusïvo o
i,--:l-:i;r:iini;ilo i:u iilrlic:,ição i1e qualquer sançiic sob

aparôncia dc punição ou oul"ra falta, quiurdo lcvada a

clcito ató scis n-ìescs após qualqucr dos factos
mcncionacjos nas alíncas a), b) c d) do númcro antcrior,
ou ató cinço uros após o tclï1o das funçõcs rcfcridas na
alínca c), ou da daLa de apresentação da candidatura a

essas funçõcs, quando a não venha cxcrccr, se já então,
nlÌm ou noulro caso, o tLabaLhador estava ao scrviço da
cntidadc palronal.

CAíJflïUí,O {X

Reginies especiais de trabalho

Clíusula 5ó.ã

Direitos <1ÍÌs niuliteres

A1óm do cstipulatios no prcscntc eontrato para a
gcncralidarlc dos trabalhadorcs, são asscgurados às

trabalhadoras os scguintss direitos, sem prcjuízo, em
qualqucr caso, de garant.ia do lugar, do período de fórias
ou de quaisqirer oulros bcncfícios conccdidos pela

entidade patronal:

a) Duranie o períorio cia. gravidcz, e após o parto, e durante
o lcnlpo ncçessário, as mulhcres quc rlcsempcnhcrn
urclas incompaúveis com o scu estiìdo, dcsignadamente
as que irnpiiqucm grindcs esforços físicos, trepidação,
contacto çorn subslânçias tóxicas ou posiçÕes
inçórno'Jas e lransportes inadequados, serão
fanslcrirJas, a scu pcclitio e eom razÕçs clinicamcnte
cornprovarias ou poÍ tlcçisão do módico de uabalho,
pilra lÍIrcías quc as não prcjuriiqucm, sem prc.iuízo da

reuibuição eorrcspondcnle à sua categoria;
b) Por ocasião do parto, urna licença dc 98 dias

conscculivos c urn cornplemenio de subsídio a aLribuir
pcla segurança social, rle modo que a soma scja igual
à rcLriburçãr: nornel. iïo caso d9 a fíìbalhadora não tcr
dirciti; a essc subsíe1io. o valor da rctribuiÇão normal
scrá sLrporlaclo pcla cmprcsa na toïalidade:

c) Salvo rros easos cÍn que as lórias rJcvam ser gozadas no
sislcr.ira dc cnce rrâÍncnlo lolaì ou parcia-l daemprcsa, as

Lrabalhadoras que o dcscjcrn podcrão gozaÍ as lérias a

quc tenharn rlircito imediahmenls antcs ou dcpois da
liccnça dc parlo;

d) Rcriuzir dc una hora o Lrabalho diário para alciuçac
dos filhos, ató 12 mcscs após o parto;

c) A rn5.c {ìuc çomprovadÍunenle amarnenla o filho tem

eiircito a scr dispcnsada em caeia dia dc trabalho por

clois pcríoclos tJisLinlos de duiação máxima de uma
hora parao cumprimenlo dcssa missão, enquan[odurar
e ató o liÌho pcrfazcr 1 ano;

l; As trabalhadoras grriviclas tôin dìrcito a dispensa de

trabalho para se ticslcciirem a eonsultas pró-naLais pelo

terïpo e nir*'rerc dç v,:2,:s nccess/rlos e jusülie aelos;

g) O <ìì.rcito à rlispe nsa rJc ira.balho nos tcrmcs das alíneas

11), e) c D çfçctiva-sc scrn pcrrJa 'Je rcm';ncração e r-le

iiu:t i s11' 16,1 icg::i i';;.
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Cláusula 67.a

Direitos dos menores

I - É váüdo o contrato de trabalho directamente
celebrado com menores que tenham completado 1g anos
de idade.

2 - Se o menor não tiver lg anos de idade, é
igualmente válido o contrato com ele celebrado, se for
descoúecido o paradeiro do seu legal reprcsentante.

3 - Os menores têm capacidade para receber a
remuneração devida pclo scu trabalho, salvo se, tcndo
menos de 18 anos de idade, houver oposição dos scus
representantes legais"

4 - Os menores de 1g anos deverão, a seu pcdido, scr
dispensados de horários que impliqucm a prcstação de
trabalho antes das 7 e dcpois das 2ó horas.

5 - Os aprendizes e praticantes mcnorcs de lg anos
serão dispensados de exerrcrcm as funções que os serviços
de medicina do trabalho das emprcsa, ou ã Direcção de
serviços de hevenção de Riscos proÍìssionais considcrcm
prejudiciais à sua saúde e ao seu desenvolvimenb normal
em virtudedoelevado grau de toxicidade,poluição, ambicnte
e sonora, e radioactividade.

6 - Os responsáveis pcla dirccção da empresa
obrigam-se a velar pela preparação profìssional dos
menores e a vigiar a sua conduta no local de trabalho.

7 - a) A entidade patronal dcve cumprir, em relação
aos menores de 18 anos ao seu serviço, as disposiçÕcs do
estatuto do ensino técnico relativas a aprendizagem e
formação profissional.

Cláusula 6g.e

Trabalhaclores sinistraclos do trabalho

1 - Em caso de incapacidade parcial peÍmanente para
o traLralho ou docnça prolìssionál uo ,r*iço da entidade
patronal, esta diligenciará conseguir a rcconversão do
Írabalhadorpara função compatÍvel com a desvalorização
verificada.

2 - Se a rcmuneração da nova função, acrescida de
pensão por incapacidade, for infcrior à auferida à data da
baixa, a entidade pagaráa diferença.

3 - Se a rcconversão não for possível, a entidade
patronal suportará a difcrença entre a rcmuneração *
aufcrida à data da baixa e a soma das pensões que, ãrn j

conscquência do acidcntc ou docnça, ieja atribuÍda ao
trabalhador sinistraclo, podendo estJ encargo ser
transfcrido para companhia de seguros autorizada a
exerccr a actividade em Portugal.

4 - Em qualquer das situações referidas, os
complcmentos estabcleciclos scrão devidos a partir da
data da dcclaração oficial da incapacidade.

5 - No caso de incapacidade absoluta temporária
resultante de acidcnte dc trabalho ou docnça profissional,
a e-mprcsa pagará, cnquanlo duraressa incapacidade, um
subsídio igual à difercnça entre a remuneração lÍquida à
data da baixa e a indcmnização legal que ao trabalhador
seja devida, podenclo este cncargo ser transferido para a
companhia dc seguros auÍ.orizacla a exercer a actividade
em PortugaÌ. :

CAT'{TUI,O X

Equipamento socia!

CÌíusula 69.4

Refeitórios

b) Os menores de l8 ânos que frequentem cursos das
escolas complcmentarcs de aprcndizagem, nos dias em
que tenham aulal dcixarão os lrcais de trabalho de
meia hora a duas horas antes do encerramcnlo do
estabelecimento, conforme as suas necessidades e sem
prej uízo da retribuição.

c) A entidade patronal pode exigir ao trabalhador a
apresentâção dos seus honírios e, LrimestralmenE ou
por pcríodo escolar, informações de assiduidade e
aproveitamento.

d) A vantagem refcrida na alínca b) pode ser suprimi<ia a
partir do moment o em quc o menor pcrca o ano por falta
de assiduidade.

_1 
- As entidades patronais porão à disposição dos

trabalhaclorcs um lugar adcquado, arejado e asseado,
com mesas c cadciras, ou bancos, em número suficiente
para os trabalhadores ao scrviço podcrem tomar as suas
refeiçõcs nos períodos a tal destinados.

2 - As cmprcsas de vcrão ter, além disso, o equipamento
necessírìo para aquecimcnto c conservação das refeiçõcs
e para prcparaçõcs ligciras.
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Cláusula 70.9

Subsídio de refeiçáo

I - Os trabalhadores abrangidos pelo presente CCT
receberão um subsÍdio de refcição no montante cle 610$,
desde que prestem serviço num mínimo de cinco horas
distribuídas pelos dois pcríodos de trabalho diário.

2 - 0 valordeste subsí<Jio não integra o conceito legal
da retribuição, não scndo considerado para quaisquer
outros efeitos, nomeadamente os subsídios de Natal, de
férias ou outros.

3 - Não terão dircito ao subrsídio refcrido no n.q 1

todos os trabalhadorcs ao serviço dc cntidadcs patronais
que fomcçam integrâlmcnte re fciçõcs ou comparticipcm
em montante não infcrior ao re feddo no n.q I da prcscnl.e
cláusula.

CAPÍTULO XI,

Formação proÍìssional

Cliiusuia 71.e

Retnibriiçoes da entidarle patrona!

I - Sem prejuízo das disposições dcste contrato sobre
aprendizagem e sobrs formação dc mcnores, as cmpresas
deverão criar, scmpre que possívcl, cursos de trcino e

aperfeiçoamento profissional e facilìtar a frcquência de
cursos de ensino oficìiú ou cspccializado c cursos de
formação tdcniea"

2 - Scmpre que daí não rcsultem inconvcnientcs ou
prejuízos para o serviço, ao trabalhaclor adulto cujo
aproveitamento o justi{ìque poclcrá a enLidadc palronal
aplicar o esqucma estabelccido para os mcnorcs.

Cláusula 72"4

R.esponsabilidrde dos tntbalhadones

Os trabalhadores [ôm a estrita obrigação, de naturcza
soeial e profissional, dc:

a) Frocurar aumentar a sua cullura geriú e, em especial,
çuidar do scu apcrfeiçoamcnto profissional;

b) Aproveifar com o mcihor rcndimcnto possível os
diferenÍ.es meios de apcrlciçoamento posíos à sua
disposição;

c) Indcmnizar a entidade patronai das despesas
extraordinfuias por esta feitas com a preparação
profissional do trabalhador, a expensas da entidade
patronal, se o trabalhador deixar de permanecer ao
scrviço, por sua iniciativa, durante os dois anos
subscqucntcs à conclusão dc curso de preparação
prohssional.

CAPÍTULO Xru

Ëíigiene, saúde e segurança no tnabalho

Cláusula 73.e

Éíigiene, saúde e segurança no traLralho

A emprcsa e os trabalhadores obrigam-se ao
cumprimento da lcgislação em vigor sobre higiene,
saúde e segurança no trabalho.

CAT'íTULO Xtrí

Actividade sindieal na empres&

Clíusula 74.e

Frincípios gerais

1 - No cxercício tla liberdade sindieai os traba-
lhadorcs e os sindicatos têm direito a desenvolver
acLividadc sindical no interiorda emprcsa, nomeadamente
através de dclcgados sindicais, comissÕes sindicais e
comissÕcs intcrsindicais, nos tcnnos da lei e deste contrato
colectivo de trabdho.

2 - A entidlde paironal é .rddada qualquer
intcrfcrôncia na actividadc sindicd dos irabaihadores ao
scu seruiço.

Clíusula 75.ê

Comunicaçao à eníidade patronaã

I - As direcçõcs sindiçais eomunicarão à entidade
patronal a iclcntil'icação dos rlclcgados sindieais, bcm
como daquclcs que ftzem prrte de comissõcs sindicais
c intersindicais dc dclegaclos, por mcio de carta registada
com aviso dc rcccpção, de quc scrá aíïxada cópia nos
iocais reservados às informaçõcs sindicais.

2 - O mcsmo procc<limcnto dcvcrá ser obseruado no
caso rlc substituição ou ccssão ele funçõcs.

s
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Cláusula 76.e

Organizaçâo sindical na eÌnpresa

1 - Os dclegados sindicais são os reprcscntantcs do
sindicato junto dos trabalhadorcs íìliados no mcsmo
sindicato.

2 - A comissão sindical na emprcsa (CSE) d a
organização dos delegados sindicais do mesmo sinclicato
na empresa.

3 - A comissão intersindical (CIE) é a organização
dos delegados sindicais das dive rsas comissões sin<Jicais
na empresa.

4 - O órgão sindical na cmpresa (OSE) i a comissão
intersindical da empresa ou, na falta dcsla, a comissão
sindicai na empresa, ou aincla, na falta dc ambas, o
delegado sindical.

Cláusula 77.a

Carantias cios eiirigeníes sindicais

dos quc cxcr'çam ou hajam cxcrcicJo funçõcs nos mcsmos
corpos gcrcntcs hd mcnos cJc cinco anos, prcsume_sc
fcilo scm justa causa.

7 - O dcspcdimcnto dc que, nos iermos do número
iìrÌlcÍior se não prove justa causa dá ao trabalhador
dcspcdido o dircito de optar cntre a rcintcgração na
eÍnpresa, com os dircitos que tinha à data do
dcspcdimcnto, e uma imlcmnização calculada nos termos
do ar-tigo 33.4 do Dccrcto-Lei n3 49 49g, de 24 de
Novembro de 1969,

Cláusula 78.4

Direitos e cleveres dos cleiegados
sindicais

1 - 0 númcro rlc dclegados sindicais varia consoante
o númcro clc trabalhadorcs sindicalizados e é calculado
cic acordo com a tabcla scguintc:

Total de trabalhadorcs sinclicalizaclos
Número de

delcgados sindicais

,ì

Ílc 50 a 99 .............
1

a

3

o

i - As faltas dadas pclos mcmbros da dirceção clas
associações sindicais para dcscmpcnho das suas funçõcs
consideram-se faltas justifieadas c contam para todos os
efeitos, me nos o da remuncração como tcmpo dc scrviço
efectivo.

Ifc 100 a 199

De 200 a 499

500 ou mais .

2 - Parao exercíeio das suas funções, cacla mcmbro
da direcção bcncficia do crédito dc quatro dias por môs,
mantendo o dircito à remuneracão.

3 - A dirccção intcressacJa dcvcrá eomunicar coil
um dia de anteeedôncia as dalas c o númcro de tlias ,Jc

que os respe ctivos mcmbros ncçcssilam para o e xcrcícic
das suas fi;nçÕes, ou, cm easo rie impossibilidadc, nos
dois dias imccliatos ac primeiro dia cm quc laltararn,

4 - Osmcmbrosdcscoqposgcrcntcselas asscciaçõcs
sindicais não podem scr translcrìdos iio 1ocal ile trabalha
sem o seu acordo.

5 - Osmembrosdoscoqposgcrentcsrias assoeìaçõcs
sindieais não podem scr objceto <jc discriminação face
aos demais trabalhaclores cm conscquôncia do exercício
da aciividade sindicai, nome aclamcntc quanto a promoção
profissional e salarial.

6 - O dcspcdimcnto rlos trabalhaclorcs eandidatos aos
eorpos gercnÍ.cs das associações sintlicaìs, bem eomo

6+íN 500)
200

Noïii. - 1 - C rcsultado apuracio na aplicação dcsía fórmula
quanclo não lor núrncro inlciro, é:rrerJonrjaclo para a unicladc
irncclia{.unenl.c supcrior.

2, - 1.1 ó o núrncro dc irabalhadores sindicalizados.

2 - Cada clclcgado sindical dispÕc p.iu 
" 

excreício
das suas funçÕcs <jc um erédito rjc horas cie oito horas
me nslis ou iie cicz, sc sc tratar de clcle gado quc íaça pane
da comissão intcrsindieal.

3 - O cródiLo cic horas airibuíclo no número anicrior
ó rcferidc ac pcÍodo nonral dc trabaiho c conta, para
loc.los os çfcitos, cortro tcnrpo tie scruiço efcclivo,

4 - Os dclcgados sincjicais, sempre que pretendam
cxcrccr o dircito prcvis[o no n.q 2, deverão avisar a
çnlidadc patronal, por cscriLo, com a ante cedône ia mínima
<le unr dia; cm e aso de laltas quc pcla sua impre visibilirtade
impossibilitcm aquclc aviso antccipado, o mcsmo deve
scr aprcse ntado nos dois clias scguintes ao primeiro ern
que fallaran1, scm prcjuízo dc comunicação oral, se
I'rou.rcr intcn'upçíio cie trabaiho já iniciado.
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5 - As faltas dadas pclos dclegados sindicais para o

desempenho das suas funçõcs para além do cródito de

horas previsto nesta cllusula considcram-se faltas

justificadas e contam-se, para todos os efcitos' mcnos o

de remuneração, como tcmpo de serviço efcctivo.

6 - Os delcgados sindicais não podem sertransfcridos

de local de trabalho sem o seu acordo e scm o prévio

conhecimento da direcção do sindicato respcctivo.

7 - Aplica-se aos dclegados sindicais o regime previsto

nos n.es 5, 6 e 7 da cláusula 77.e

Cliiusula 79.e

Direito de reuniío

I - Os trabalhadorcs podem reunir-se nos locais de

trabalho, fora do horário normal, mcdiantc convocação

de um tcrço ou 50 trabalhadorcs da respectiva unidadc de

produção, ou da comissão sindical ou intersindical,

sempre juízo da normalidadc da laboração, no caso de

trabalho por tumos ou dc trabalho cxtraordinário.

2 - Comrcssalvadaúltimapartedonúmero antcrior,

os trabalhadores têm direito a reunir-se durante o horário

normal de trabalho até um pcríodo, do máximo de quinze

horas por ano, que contarÍo, para todos os efcitos, como

tempo de serviço efcctivo, desdc que assegurcm o funcio-

namento dos serviços de naturcza urgcntc.

3 - As reuniõcs referidas no númcro antcrior só

podem ser convocadas pcla comissão intersindical ou

pcla comissão sindical, conforme os trabalhadorcs da

emprcsa estejam ou não rcprcscntados por mais de um

sindicato.

4 - Os promotorcs das rcuniõcs refcridas nos

números anteriores são obrigados a comunicar à cntidade

patronal e aos trabalhadorcs intcrcssados, com a

antecedência mínima de um dia, a data e hora cm que

pretendem que elas se efectucm, dcvcndo afixar as

respectivas convocatórias.

5 - A entidade patronal autorizará a participação de

dirigcntes sindicais nas rcuniõcs previstas nesta cláusula,

desde que avisada do facto, por escrito, com a

antccedência mínima de seis horas, salvo nos casos em

que situações imprcvistas de urgência ou dc intcrcssc
mútuo justifïqucm a accitação de prazo inferior.

Cláusula 80.q

Instalações para actividade sindical
na empresâ

A entidade patronal é obrigada a:

1) Pôr à disposição dos delegados sindicais, sempre

que estcs o rcquciram, um local apropriado para o

exercício das suas funções; esse local, situado no interior

do estabclccimento ou na sua proximidade, será atribuítlo

a tÍl"ulo pcrmancnte, se sc tratar de empresa com 150 ou

mais trabalhadorcs;

2) Facultar local apropriaclo para os delegados

sindicais podcrcm afixar no intcrior da emprcsa textos,

convocatórias, comunicados ou informações relativos à

vida sindical e aos intcresses sócio-profissionais dos

trabalhadorcs da cmprcsa e pcrmitir-lhes a distribuição

dos mesmos documentos no interiordo estabclecimento,

mas scm prcjuízo, em qualquer dos casos, da laboração

normai;

3) Scmprc quc possívcl, e dcsdc que sem prejuízo da

nomralicladc dos scrviços e scm aumento de encargos,

nas emprcsas que tcnham trabalhadores em divcrsos

locais gcográlïcos, a entidade patronal deverá facilitar

aos dclegaclos sindicais a utilização dos seus meios de

ligação disponÍvcis que sejam imprescindíveis ao

excrcÍcio adcquado das suas funçõcs.

CAPíTULO XIV

t{esoluçáo de conflitos

Cláusula 81.ê

Arbitragem

1 - As partes outorgantcs rcconhcccm as virtualidades

do recurso à arbitragem como forma dc solução, justa,

rápiita e eficaz, dos conÍlitos laborais, individuais e

colectivos.

ê

i
I

2 - Tcndo em vista facilitar o acesso e viabilizar, na

práüca, o rscurso à arbiragcm voluntíria, as pancs

outorgantcs constituirão, em Lisboa e no Porto, dois

tribunais arbitrais pcrmancntcs.

3 - Cada tribunal scrá composto portrês árbitros, dois

dos quais dcsignados porcadaumadas partes signatárias

e o tcrceiro, que prcsiclirá, escolhido por acordo dos dois

primciros.
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4 - Os árbitros serão nccessariamentc licenciados
em Direito, ajuramcntados pcrante o juiz do tribunal
judicial dacomarca respcctivae com mündato, rcnovávcl,
coincidente com cada ano civil.

5 - Os árbitros julgarão de acordo com o dircito
constituído aplicável, salvo se as partes litigantcs os
autorizarem exprcssamente a julgarcm scgunclo a
equidade.

6 - Das decisões dos tribunais cabe recurso para o
Tribunal da Relação e para o Supremo tribunal Oe
Justiça,.nos termos processuais em vigor, com exccpção
das decisões tomadas com base na aúorizaçlo a quc se

fp_orta a. segunda parte do númcro antcrior, as quais
tcrão caráctcr dclìniüvo.

7 - É, criada uma comissão constituída por três
representantes sindicais e três rcprcscntanlcs da
assocìação patronal, a nomearno prazo de 30 dias após
apublicação doprescntc acordo, com o fim dc elaborarcm
o regulamento e procedcrcm à instalação dos tribunais
arbitrais referidos na prcscnte cláusula, dcnlro dos 60
dias subsequcntes à sua nomcação.

8 - Depois de concluído o mandato a que sc refcrc o
número anterior, a comissão prosscguird os seus trabalhos
com vista à preparação dc um acorclo formal queviabilize
a institucionalização da arbitragcm ncccssária como
'sistema obrigatório de resolução dos corúlitos, individuais
e colectivos, que se suscitcm cntre os rcprcscntantcs das
partcs outorgantes.

9 - O regulamento e dcmais acorcJos mencionados
nos n.as 7 e 8 serão objccto de publicação e considcrar-
sc-ão partc integrante do prcscnte ccT.

ClÍusula 82.t

Interpretação, integraçÍo e resolução de
conflitos - Comissão parit:iria

I - Aspartesoutorgantcsconstituirãoumacomissão
paritária, composta por scis mcmbros, três em
rcpresentação dc cada uma dclas, com compctência para
intcrprctar as disposições dcstc contrato, integrai os
casos omissos e decidir sobre as rccomcndaç-õcs da
comissão de pcritos.

2 - Cada uma das parles pode fazcr-se acompanhar
de peritos, até ao máximo dc trôs.

3 - Para efcito da respcctiva constituiçio, cacia uma
das partes indicará à outra e ao Ministório para a
Qualìficação e o Emprego, no prtzo de 30 <Jias ãpós a
publicação deste contrato, a idcntilìcação dos scus
rcprcsentantcs.

4 - A substituição dc rcprcscntantcs é lícita a torlo o
tempo, mas só produz cfcitos 15 dias após as
comunicaçõcs rcfcridas no númcro antcrior.

5 - Cada uma das partcs dispõe de um voto.

6 - No funcionamcnto dacomissão paritáriaobservam-
-se as seguintcs rcgrasl

a) Sempre que uma ús partcs pretendcr a reunião da
comissão, cornunicaráà outra pad.e com aanteccdôncia
mínima de 15 di;rs, com indicação expressa do dia,
hora, local e agenda pormenorizada dos assuntos a
tr.ltaq

b) A direcção dos trabalhos compctirá altcrnadamente a
rcprcscnLanl.cs dc uma e dc outra parle;

c) S:úvo dclibcração quc aclmiu pronògaçáo, não poderão
scr convocadas mais dc duas rcuniÕcs nem ocupados
mais tlc 15 dias com o ua[amcnlo do mssmo assunto;

d) As rcsoluçÕcs scrão tomadas por acordo das partes,
scnclo cnviadas ao Ministório para a eualificafão e o
Ernprcgo para publicação;

e) Essas rcsoluções, uma vez publicadas e tcndo natureza
meriÌmcntc intcrprctativa, terão elcito a parúr da ttata
da cnLrada cm vigordoprcscntc contr.lto, tôndo naturcza
intcgradora dos cinos omissos, e tcrão efcito cinco dias
após a sua publicação.

7 - Não havcndo acordo, qualqucr das partcs podcrá
submctcro assunto a uma comissão arbitral ad hoC, o que
comunicará à outra parle.

Clíusula 83.4

Frocesso de revisão

I - Os sindicatos, dcscncadcando o proccsso de
rcvisão do CCT nos tcrmos da lci e do CCT em vigor, e I
a associação compromctcm-sc a dar a sua rcsposta até *
um môs após a aprcscntação da proposta de revisão.

2 - Ncsse caso e ncssa allura, os trabalhos de
ncgociação comcçarão pcla discussão do aumcnto global
dc cncargos, da tabcla salarial e dcmais clíusulal dcla
dcpcnclcntcs.

q'

3 - As partes compromctcm-se a envidar esforços
no scntido rlc conscguircm a publicação da revisão de
forma a cntrar em vigor na data cm que o prcsente CCT
cssse a sua vigôncia.

4 - Na hipótcse dc os sindicatos tercm entregue a sua
proposta até 6 mcscs, com um prazo de dilação de 15
dias, antcs da data da ccssação da vigência mínima deste
CCT e caso não tcnha sido possívcl a publicação nos
molclcs dcscjaclos no númcro antcrior, a tabcla salarial e
dcmais clíusulas dc incidência pccuniária, dc caráctcr
rcgular e periódico, tcrão efcitos a partir clesta data.

Lisboa, 1 de Maio dc 1996.
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AI{EXO ïT

T'aïiela de nemunerações mínimas
Graus

03

Salários

353 7mS00

ã8 8m$00

184 7m$00

160 900s00

149 360$00

138 200500

5

01

0

Õ

t

2

o

3

'1

I

Èofissõcs/CateÂorias

Ensenhciro VI

Ënseúeiro V

llnrenheiro IV

Engeúeiro III
Chefe de serviços

Analista informático principal

Contabilista

Engeúeiro II
Analista informatico profi ssiona.l

Encaneeado tcral

Engeúeiro IB

IÌogramador in formático/mecanográÍìco prin-

cipal.

Anaiisla informático assistente

Técn ico de telccomunicações principai

Iloirrtista

Tócnico dc serviço sociai

Iìngeúeiro IA

Chefe de secção

Guarda-livros

Tesoureiro

Técnico de telecomunicações com mais tle

seis anos

Tócnico fabril principal

Chefe de vendas

Ìnspcctor administrativo

Secretiírio

Programador informático/mecanográf ico pro-

fissional.

IÌcparador informático de rlados

Iiscritur;írio princ ipal

Corresg:ndente em 1ínguas estraageiraslcst.

em iínguas eslrangeiras

Enearregatlo

'lócnico fabril com mais rle seis alos
'lécnico de tclccomunica$cs com cinco e

seis anos

Caixeiro-cncarregatlo

Caixeiro-Chcfe ric secção

IÍìspcctoí de vondas

IÌograma<lor informáico/mecanogriíf ico assis-

tcn!e

I\ogramador informáLico/mecânográfi co principal

Analista infonnático estagiário

Monitor informático de dados

4

ko lì ssí>cs/Cateeorias

Mcstre fornciro

Che fe de cquipa

lÌimciro-escrituriírio

Caixa

Tócnico dc telccomunicações dos 3.4 e 4.q anos

Maquinista principal (vidro)

Opcrador informâico/mecsanográfi co profis-

sional

EnfermeiÍo

Técnico fabril dos 5.e e 6.q anos

Oocrador tlc máquinas de contabilitladc de 1!

Ilncarregado dc rcfcitóriolcantina

Segunrlo-escrituriírio

Opcratlor de tclcx

Ficl c.le armiuóm

IÌospcclor de vcndas

lÌomotor de vcndas

Opcratlor tie mríquinas de contabilidade de 2.3

Caixeiro-viajante

[Ìimciro-caixeiro

ìvÍotorista de pesados

P.Q. - oficiai
'lécnico de telecomunicaçõcs dos 1.q e 2'e anos

Vendcdor

'lócnico fúril dos 3.q e 4.e anos

Âpontador de f .i

Iìstcno-dactilógra[o om língua por!u guesa

Iixposi tor/tlecorador

Ucónomo

Caixciro de praça

Iìcrepcionista dc 1.à

'fócnico auxiliar de serviço social

l)crfurador-vcri Íìcador/opcratlor de posto DP

Caixeiro de 2.!

Cobraclor

Auxiliar dc enfcrmagcm

Motorista de ligeiÍos

Chcfe tlc cozinha

Superv isor-chcfe
'l'écnico fabril tlos 1.4 e 2.e anos

Demonstrador

[Ìopagandista

Rcprodutor tic documcntos/erquivista técnico

l)rogramador informáico/mccanográfi co es-

tas iário

P.E. clo 1.e escaÌão/oficial de L!

Cozinhciro

Iìmprcgado dc serviço extemo

Supcrv isor

l)cspcnseiro

Chcfe tle vigilância
'l e lcfonista de 1 .ê

Rcccmionisla de 2.ê

1r8 0@$00

1 04 000s00

95 000$00

1?2 550$00

92 m$00
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Profissõcs/Catcsorias

Tereeiro-escriturário

Apontador dc 2.8

Encanegado de limpeza

Caixeiro de 3.!

P,Q.-pró-oÍicial dos 1.q e 2.q anos

P.E. do 1,q cscalão/oíìciaÌ de 2.ô

Ccnrolador de caixa

Alotador de podução

Caixa de balcão

Telcíonista de 2.a

RcpÍodul.0r de documcntos adminískaúvos

Ajudalte de fogLieiro

Opcrador de míquinas de contabilidadc de 3.!

Opuador informático/mecimogrdlico esta-

giário

Lavador dc automdvsis

Conúnuo/portciro com mais dc 21 anos

Apontador de 3.è

Esugiário de 2.r

Tócniço fabril praticantc do 2.q ano

Iéenicn dc tcÌecorn,lrierçÕcs pruúcarLc rìo

2.! ano

5çrvçnle

Ajudante de fabrieo (cerlnrico)

Distribuidor

Ëmpregaclo tlebalçíc:

Empiegado de refeitórioiçanrjna

Cafcteiro

Dactilógrafa

Cuarda ou vigilarB

SsryenLe de cozinlìa

flaixciro-ajudante eÌo 2.q ano

Copeho

Reecpionisia esiagiÍ io

P,E. do 1,'g esçaiao praúcaltc dos 2.4 e 3.!

an0s

Qoerador de máquinas dç çontabilidarlg esta-

giíria

Pcrfr-rador-vcri[içadcr oprador para dados

eslagi/"rio

Ajuciimte de rnotoiista

íabrii

n

s

Ctaus

1C

86 600$m

80 750$m

üraus Salários

il ó9 080$00

12 615m$00

Nota" - Os antcriorcs graus 10-A, 13 c 14 foram eliminados
conformc a cor introdutório do CCT de I de futaio de 1996,ora
enviado (v. n.e 9).

Diuturnidads - 4 130$.
S ubsídio dc iümoço - 6 10$ (dc acordo com a ciáusula 70.4).

ÀNEXO rrí

Catcgoria prolìssional: opcrador Íabrii.
Dcscrição: inlcrróm, cm partc ou no todo, num

dcterminado proeesso produtivo, executando, por mcios
manuais ou mccânicos, tarefas simplcs e noÍmalmcnte
rcpctitivas, scndo rcsponsável pela dctecção de
dcÍiciôncías çm produtos e matcriais a partir de critérios
prcdcfinidos, pclo abastecimcnto de mdquinas ou meios,
assim como pela colocação das femamenÊas adcquadas
nos equipamcntos utilizados, podcndo procedcr a
alìnaçõcs c manutcnçõcs e a embalagem na linha de
produção.

Carcira:

Praticante dc um a seis mcses - gÍau i 1;

Opcrador fabril - grau 10"

ANflXO íV

Classi Íìcação profi ssion:ìl

A) Crupos profissionais e profissões

X - Grupo rlos profissionais administrativos

Pcrtenccm a csle grupo profissional os trabalhadorss
qlie ss ocupam, consoanto os easos, de trabalho eomo

{

hofissocs/Catcsorias

Esugiário do l.a ano (cscriturário)

Tfonico de [e lecomunicaçõcs praticânte d0

1.q ano

Técnico fabril praticante do l.e ano

P.Q. praticante do 2i ano

Dacülógrafa do l,o ano

Caixeiroajudantc do l,q ano

Opcrador labril-pralicante de um a seis mcses

Contínuo (mcnos de 2l anos)

Porteiro (mcnos ds 21 anog

P.Q. praticantc do 1.e ano

P,E. do 2.q csçalão pralicante até trôs mcses

P.E. do l.a escalão Draticante do I .a ano
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escrituração relativa a transacçõcs Íìnanceiras ou
quaisqucr outras actividadcs; movimcntação de fundos
da empresa ou da sua clientcla; transcrição ou dactilograÍìa
de textos ditados ou redigidos por si ou por outrcm;
cálculo de custos de salários ou de produtos, bcm como
despesas gerais; recepção, distribuição, envio ou arquivo
de correspondência ou de outros documentos; opcrações
com os diferentes tipos de máquinas de escritório ou de
informática.

Podem especificamente assegurar a recepção e
condução de pessoas estraúas à empresa, efcctuar
cobranças, pagamentos ou entregas de clocumcntos no
exterior ou efectuar ligaçõcs telcfónicas.

1.1 - Informática e mecanografia

Analista informático" - Dcsempenha uma ou várias das

seguintes funçÕcs:

a) Funcional (especialista da organização e métodos) -

estuda o serviço do utilizador, dctennina a natursza c
o valor das informações existcntcs e espccifica as

necessidades de informação e os catlcrnos clc encargos

ou as actualizações dos sistemas de informação;
b) De sistcmas - estuda a viabilidade técnica, económica

e operacional dos encargos, avalia os recursos

necessiírios para os executtaÍ, implannr e manter e
especifica os sistemas de informação que os satisfaçam;

c) Orgânico - estuda os sistcmas de informação c clctcnnina

as etâpas de processamenl.o e os tÍâtâmcnÍ.os de

informação e cspccifica os programas quc compõcm as

aplicaçõcs. Tcsta e allcra as aplicaçõcs.

d) De softWare - estuda software base, roün:u; utilitiirias,
progÍamas gcrais, linguagem de programação,

dispositivos c técnicas desenvolvid:u pelos fabricantes

e dctermina o seu inLcresse de exploração. Dcsenvolve

e especifica módulos de utilização geral;

e) De exploração - estuda os scrviços que conconem pa-ra

a produção do trabalho no cornputaclor e os lrabalhos a

realizar e especifica o programa dc exploração do

computador, a fim de optimizar a produção, a

rentabilidade das máquinas, os circuitos e controlo dos

documentos e os métodos e processos uülizados.

Monitor infonmático/mecanográfïco. - planifica o
trabalho dospostos de dados, distribui e supcrvisiona a execução

das tarefas e asscgura a formação e o treino dos operadores de
posto de dados.

Operador informático. - Dcscmpenha uma ou ambas as

funçÕcs:

a) De compuÍador - rrcepciona os elemcnlos necessários

à exrcução dos trabalhos no computador, confola a

execução conforme o programa de exploração, regista
as ocorrôncias e reúne os elementos resultantes. Prepara,

opera e controla o computâdor através da consola;
b) De pcrifóricos - prepara, opera e controla os órgãos

pcrifóricos do computador. Prepara e controla a

uülização e os stocks dos suportcs magnéticos da
informação.

Operador mecanográíïco. - Prcpara, abastcce e opcra
máquinas clássicas convcncionais (a cartÕcs); prepara a
máquina conforme as instruçÕes do programador
mccanográfico; assegura o funcionamenl.o do sistema de

alimcntação; vigia o funcionamcnto e regista as oconôncias;
recolhe os resultados.

Ferfurador/veriíïcador/operador de posto de dados.-
Prcpara os suportcs dc informação que vão inlervir no trabalho
a partk de documentos claborados pelo uülizador. Prepara,
opcra e controla equipamentos de rcgisto e transmissão de
dados relacionados com os suportes (perfuradora de cartÕes,
regislailora dc banclas, terminais de computador, el.c)"

Frogranrador infornrático. - Executa uma ou v;irias das

seguinl.cs funçÕcs:

a) Dc organizaçlro de métodos - sstuda as especificações
das ncccssidadcs de informação e os scrviços e

dctcnnina os mótodos dc simplilìcação, quer manuais,
qucr mecanizados, dc tratamcnto de informação e a
organização dos circuitos dos documentos nos scrviços
não cnglobaclos nos do compulâdor;,

b) Dc aplicaçõcs - estuda as cspcçificaçõcs dos programas
e dctcrmina o formato das informaçÕcs, a organização
dos ficheiros que as contôrn e as opcrações a ofcctuar
com elas no dccorrcr da execução do trabalho no
computâdor. Codifica, tcsta, corrige, faz manul.cnção e

docurncnta os programas e elabora o rcspecüvo manual
dc opcração;

c) De soflware - estuda as especificaçõcs, codifica, testa,
corrige, faz manul.enção e documenla os módulos de

uülização gcral. Pcsquisa as eausas dc incidcntes de
exploração;

d) Dc exploração esÍuda as espccificações do programa

de exploração do computador e os trabalhos a realizar,
dctcrmina os mótoclos ds fialâmcnto de inlormação e

os circ uil.os dos documcnl.os nos serviços do compuüador
e clabora o programa de exploração. Connbiliza o
Lcmpo de produção, de paragem, de avaria e de
rnanutcnção"

:
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Cr Frogramador rnecanogri:íir:o. - Eslut!l as espcci{'icaç:õcs

e eshbçicce os úrogrâjilüs de e;<ecuç1.-io tJos Lr.abalhos nurna

máquina ou nuln ;oniunto de rnátluinas c1ássicas e ciissicius/

eonvencionais {a cartÕcs), luncionando crn interiigação'

Elabora organigramas rie painéis c miìpa6 dç coriificação;

cstabclece as fichas dç dados dc iesult-rrcios.

Freparador informático de d*drls" - Rcccpciona, rcúne

e prepara os suporles dc iniorrnação a os eìo':uincnlos

nccessiârios àcxecução rlos trabalhos no computadcr' Elaboia

formulários, cadcinos d* ex-plcraçãc, lclhas de trabalho e

outfos a seiçm u',ilir_trlos niì cDeíiçír: cic compuiaclor qiurlinle

a cxecução do rrabalho" Pr':cctìc a sua enlJega à operaçito'

1"2 " Csntabilidade e tesouYari:l

{ìuarcã:l ïivras' - Oc;Liliit-sc th e scriiurução';1c ir)gisios ou

dc livros Ce çontabilirhrle , gcrlis oil cspcciliçcs' alralíüccs ot"t

sinúticos, sç1ilrlos or-l llão sclâqJos, sxce uiitndo, nonic;:t1llne nLc' ?

os trlbalhos ccntabiiísricos rclalivos ao balanço anual e

apuramento dos rcsuitados da cxplcraçao do exercício' Pode

colaborar nos invcn!ários de conils sirnplcs ou com juros e

excculiìr uabalhos eoncxtls' Ìnião havcnco sccção propiia de

eonLlbilitlüLlc, sr-ti;clinlcrttlr; rus itiiriil'Js se rviços I lem a seu

çarglì a e hbor::çiio r1'-rs b:üençr:s i ii esciiLuteç'Íc; das livros

scladr:s ou é resptrnsill'cl pcl:r bcli cr'-lçilt * e;:'cÇuçào dos

irubalhos"

Con$abiiist*.. - Organiza e riirige cs sciviços cic

çonfibilidaciç e dii eonscìhos sobi'o problcmas rlc nllurcza

çontabilístrea; esluda a planilìcaçãc ilos ciiçuitos

çontiìbilísticos, anaìisando os divürsos scÇtores de actividade

da empresa, rJe lorma a asscgurâr uma rççolha dc elcmcnlos

precisos, com visi: à. dctenninaçiio de çnsLos ;; resuli:ttlos <ie

explomção; elabora o plano cle çonlas ii ut.ilizar, plLra oblenção

dos elemenlos m;iis aCcquados à gesião económiço-íin:rnççira

s çumpÍinte :ì1o ila lcgislaçlic çoincrç i;il s fissli; supe rvisiona

a escriiuraçãc clcs iep;isi,:s ç 1i'iros '-1c 'lL;nL:iDliidr'-le '

cocrdenanciç,orienianCiiorlrrigic'-iocspicfissiotl:ii'r
enClf ,':glrì;j 'J'-,,1r'1 r' i:l'.?i: J' i Ji'' ' ì') 'J; :)iilliciltJS

eon*bilisticos ncíjç:.,j:iíií,ìs ì 'jr:fiir'iÇiìç 'Ja .lcliii içt ';içiilnt:itiiti

e orgmiza e âsscguta u ccnirolo {'lii cxecui;ão rlo orçairenlol

elabora ou cçrliiìça os b;-úirnc*ies I trulia:.ì irlí.oiriiitç(lcs

ÇonuÌbilísticas a subrtçLer à ac|ninistraçiio oll a fornccri a

serviços públieos; proc*de ao âpurilílcnlo de icsulL'iiils"

dirigindo o encerramcnto dlts eorÌlls c a' çl'lbrlr:ìr,'''-i"l di"

rcspcclivo bliançQ, qutl í'ìprcsÇnÌ"a c l':s:;iill: r:hiborr-r o rcilióric

explicaltvo que acomiranhl ii lprçscnl-xçilíJ dccotli:ts r:u lorneçc

inriieaçÕe s pala 3ss:Ì clliboriiçi'o; tfÌíjtuâ ;r: rlr i:ltr;i

çontabilísticas ncecssári;:s"'icri iìr:'rnclo cs i i'i tos'Jc i''l g i'i ios

pam se çertilieaÍ dâ corrçcçìão r1a rcspci;'Livrt çscriiuriiçitl" !i o

rcspcnsávcl pi:1a conL;-tbiiiii;-itic dal cmprcsas do grupc À a ilur'

se refere o Córiigo rJa Conlribuição inrlustriiii ry;r;tnL': :;

D irccçáo- G eral rias Con rib u i ç Õcs e i in i-'c rl I't-ri'

?'escuneãr*.-Dirigeai{lsollri!"i4,çinçsçriLÓrics'111r-ìtii
haja depari:rmcnio próprio, r-c;ndo ;-t re;pon:;;rbìlidarÌç rJos valorcs

de caixa quc lhe esiíio eoníiados; 'rcriiìr;a as i-livcrsls citixu i
çonícre as rcspecLi'ras existône ias; picpilra os funiJ.os tara

serem dcposil:irlos nos bancos ? ou!ííìs inslitLtiçõi:s tic irçtli;'c

e loma as dispcsiçÕcs nccc:sár'ils p::-ia 1e 'iaN LlÌnl' ir' i'r i:t; 'o i i!i i':i:

pcrioclicamcnlc sc o nionÍìrtlc tlcs vlilrlrçs ltn r:iii;r:-r i;r-'lrii:it1';

,o* o r,,-,* çE 1çqi;i'ri:) ilili;;lii' i'cic^ lor ii';1çg.'' l l"' .- ; :''i
Ç9tia:iji;SI]+.;.üíllj.-\Cilì-ii;.';ir'"iLrì'ìlj':'li'l'i''li''lrt':ii:'rii. ' '' -:'ii

C*ix:1. - ïtm :i :ttÌ e;ìigc as cpcnçÕcs tic c::i:ill'o rcgislc

dr: nOvimcniC rCialivC;; r11111i-1r;i,1rcl rç:ii;eil:-iilLrL; il gc;/ri] rii:

gí.nllfcsâ; rcccbcnutncr;itrii:'clr-:llcs vli!crcs g';c:"il'irra se as

suas importinciiis clrii-sponiltiii iìs rniiir:adas nes noiss de

vcnda ou nos rccibos; ci-cclua p;igamcilt'cs c pcric prcpaíaí

sobrcscrilos scgunrJo a.; lolhns iie llgamenio' Pode prcparar

os !uncios de:stinaclos a scretn 'Jr:posiurlos c lorr:ar asdìsptlsiçÕcs

ncccssarias pilra os ìcvankitncnlos'

{}perador de n:lqr-tinls i'ie '.:t;;i labiÌiiJiide" ='iritbaiha üclr

miiquinm dc conL.,-lbiliLiaii':, loil't Ju lìclÍl leçiacll ail-bijiici;' s

xcìaS eíeeuLa i-rabtlhos içile ìrle;i.Jcs cÚr.i: a ioni:'tbiiiilliiji:.

1.3 " Stniilo: l3til:1s

l0

i::l;pe tii.:r adnr i:r i:l:ra i1r i-r' - 
'iì.tg'!1ilu" I 1ji*dr-'n:n; ln iL: nlc': ''1' 

'

rJ,{crcil lunçÕes iic insp';c'".irr;)s *clc3ili;i;*s, agí)iicili:' liiilri: =

çinprcsas asscci:ilils, nt: 
'-1Lrc 

se rci;ie ii çiilLabiiicr:rilç i'r i)t.i;'ii;

scr-v rços lrlnl in ìs Li ltLivtls iilis I'il:ls1ììij;i. i':;ir: i1': ' t lil ;slir' i' i 
'; 

lLtsot;

rlesÍ.ì catcgof ia os c.-cili.ur,..iiir)3 tii lrut.t..j3 J.(1:iìiiii:lr'i.tL' ' u j -1r-il

nils SLIaS 1-ur-:çÕ,:s ltomtliis nl :lç'iç 'li iinpr';sa "'';ìr'i'1'li':r ')

';rnlriisi:n lrab;llhoi ottr.Ìrr;:iiil.':i:rrx;ticrirjr-ls (i'-ìlcgtìçÓcÍi'

âg\iiìci33, esçriliirti,-: a'lilrpi:'j115::.tr;3tiÍ'lr'Ìi, oï-1 "'-lrlcjri\ uu'l

vìsricin ãs nl{j31.l:!j ar:itii:ili':illl:';nll Ç'!cr'rì tl'riior'lilir-i:tlic nil

iicscmpcnhc ili; inncÕcs tlLic nlo tcniiain lií'íJlusivíl t'ii'ti{-ìlci d'

iisr;;.rii z.açlio,ru ì nsi.rccçic.

Srcre{áriaio)' - ocuPe-sc ric sceri:urri;.t.co r:sl*crl'içrl ilc

proi'issiorais rJc rlicgi-ri'r:: supci ior a cii"i; 1- 5;;r''ir- {'5'

ç1-,rrri;;iiil,.l.;-ih,l prine iplri'rlcÍÌ'"Ü il-'j-lcgrl'-li iì iri.ltli-i rïi iiia Jc

glbin':r';, li;xc<:t-tçIi,r ii:-i ccrilslltrLiôrrçir-l I liriL:!vi''' i'i'ucí-'"ts lit

*:;|ç:ntr-i:tc1-ií'sgrú'i.;., {ir- Í'!ì:1r jt)l-'íi'--''i'l I ,]i-lì.iiÌ3 il:'!'r

er;pccialtncni,c the se lanr aiiibLlíil;rs'

Cur re sprlnrlt n le en: 1í;t;:,e :ls *::lr:l::1;;: ira'l' - P';Cigc c:'u'1rs'

rclrlórics e qr-rti:;t1ucr oulros rÌoe utrtlnLos tiç tririlic;l':r l'içrtit-r:

cr,r edrnini :i.ralivii çti'l !íng'--l'rs ir] i-riinljci r:ìti dantiç-iirçs

ìit5'.ll1lì. ti{i:Ipr':15,i,',1'l; lr,.;"';;"r'', ii) ii:L:\,\jn:i'1"-"";i-i:'O

i,-.. l-,i,j-i.,..:.jit',1q-1j,,;;.ì,..,':lll-:,;";'-:-1'' ':''"'''::rir:;:i::tìi-ic'1lu"Tì'3íil

if::jì.li:1..j:,: ,:1..ii-i i-'.rar,iiÌl'-,')"-, :ì -' '' :' : :';:ill''1 1'l 'i -.-l--1;'
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questÍio ou recebc insÍ.ruçõcs dcfinidas com vista à rcsposta;
rcdige textos, faz minutas e carlas, dira-as ou dactilografa-as.
Podc ser encarrcgado de sc ocupar dos rcspccüvos proccssos.

Escriturário. - Executa viírias tarefas, que variam
consoante a nat ureza e import-ância do escritório ondc trabalha;
redige relatórios, cartas, notas informativas e outros
documentos, manualmente ou à máquina, dando-lhes o
seguimento apropriaclo; Lira as notas nccessiirias à exccução
das tarefas que Ihe compctem; examina o coneio recebido,
sepíìra-o! classifica-o e compila os dados que são ncccssários
para preparar as resposuìs; elabora, ordcna ou prepara os
documenüos relativos à cncomenda, <iistribuição e regularização
das compras e vendas, recebe pcdidos de informaçõcs e

transmite-os à pcssoa ou serviços compcÍ.cnl.cs; põc em caixa
os pagamentos de cont.as e cntrega os recibos; regisU em livros
ou em impressos próprios as receitas e despcsas, assim como
as oul.ras opcraçõcs efectuadas e de oul.ros documcntos, para
informação da dirccção; atende os candidatos às vagas

existentes, informa-os das condições de aclnissão e efectua
registos de pcssoal; preenchc formulários oficiais rclaüvos ao
pessoal ou à emprcsa; ordcna e arquiva notas de livrança,
recibos, carlas e oulros documentos e clabora clados csl,atÍsücos.
Acessoriamcnte, notâ em esl.enografia, escreve à máquina e

opcra com máquinas de escritório. Podc ainda cfcctuar, fora
do escritório, scrviços dc informação, dc cntrega de documcntos
e de pagamentos ncccssários ao andamcnto de processos cm
tribunais ou rcparüçõcs públicas.

Escrlturário principal - Num dado scctor, Í.cm como
função a exccução das tarefas mais qualificadas dos
escril.uriírios, podcndo cabcr-lhe tambcm a coordenação das

Írefas desscs escriturários, no impedimcnto do chcle dc
secção.

Estagiário. - Todo aquelc quc, atravós da prárica, complcu
a sua prcparação e se inicia na profissão.

Esteno-dactilógrafo. - Nota cm estcnografia e transcreve
em dactilogralia divcrsos góneros dc tcxtos" nomcadamcntc
ditados.

Apontador. - Tcm por função o controlo dc presenças do
pessoal, o registo de mão-dc-obra ou a rccolha de elcmcnt.os
para apreciação do movimcnto e quantidadc do trabalho,
movimcnlo e controlo de matórias-primas, fcrramcnt_:ts,
produtos e ouLros matcriais.

Registador-calculador" - Tcm a scu cargo a compilação
de dados e a rcalização de cálculos conduccntes ao registo e
controlo de produção, existências dc produtos e produüvidade
de mão-de-obra e equipamcntos, elaborantlo os mapas, fichciros
ou griificos, para tratamento em escalão supcrior. Po<le ainda

scr incurnbido dc vcrificar as folhas dc prescnça dc todo o
pcssoal, calculando salários e subsídios, para postcrior
proccssamento mccanográfico. Para todos os efcibs, é

equipiuaclo a apontador.

R.ecepcionista. - Recebc clicntes e dá explicações sobre os

aíigos, transmiündo inclicaçÕcs dos respcctivos dcpartâmentos;

assiste na portaria, rcccbcnclo e atcndcndo visit as que pretcndam

encaminhar se para a administração ou funcioniírios da empresa

ou atendcndo outÍos visitÍÌntcs, com orienlação das suas visiÍâs

e transmissão de indicações viírias.

Dactilógrafo. - Escreve à máquina caÍlas, notas e textos
baseados em documentos-escritos ou informaçÕes que Ihe são

diladas ou comunicaús poroutÍos meios; dactilografa matrizes
para duplicação ou outros matcriais com vista à reprodução de

tcxtos. Accssoriamcnte, pode executaÍ serviços de arquivo e
rcgisto clc corrcspondôncia.

Operadon de telex. - PredominanÍ.cmente, transmite
mcnsagcns numa ou mais línguas, para e de difcrentcs postos

dc tclcx. Transcreve as mcnsagens, cfcctua os prcparativos

ncccssiírios para a sua lransmissão e lransmil.c-as; recebe

mcnsagcns transmitidas pclos tcleimpressores; arquiva
mcnsagcns para consulta posterior; providência pcla
manuÍ.cnção do matcrial paÍa o normal funcionamento do

scrviço.

lìeprodutor de docunlentos administrat!vos" - Opcra

equipamcntos de reproilução de textos, fotocopiadores.
duplicaclorcs, etc., rcalizanclo as tarcfas nccessiírias à prcparação

c cxccução da rcproclução.

Telefonista. - Prcsta scrviço numa central tclcfónica
transrnitindo aos lclcfoncs intcrnos as chamadas rccebidas do

extcrior e estabclcccndo ligaçõcs intcrnas ou para o extcrior.
Rcsponde, sc neccssário, a pcdidos de informição telefónicos.

As catcgorias dc La e 2.! - são atribuídas de acordo com as

scguinl.cs cxigôncias:

Dc 1.s - manipulação dc aparclhos dc capacidadc supcrior

a 20 posiçÕcs, incluindo postos suplcmcntares;

Dc2.a - rn:rnipulação dc aparclhos dc capacidadc igual ou
infcrior a 20 posiçÕcs, incluindopostos suplcmcntaÍes.

Cobrador. - Proccdc fora dos escrilórios a cobranças,
pagamcntos e scrviços análogos, cntrcgando ou rcccbcndo

documcntos dc quiuçao; faz dcpósitos em bancos e outÍos

estâbclccimcntos dc cródito c entrcga na tcsouraria ou ao caixa

o numcnirio rcccbido, rccibos ou talÕcsdcdepósito, claborando

o rcspccüvo documcnto. Reccbe reclarnaçÕcs directamente

relacionados com o scrviço presÍldo. Podc f:uer pagamgntos

em instituiçÕcs dc prcvidôncia scrviços públicos e tribunais.

,... - '
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llnrpreg:rdil dc servictts externos. - Nornraì e

prcdornirtanlctncn[g, elcclua Íora rlos csçritórios scrviços dc

iniorrnação, dc cntrcga clç tlocumcntos c dç pagÍìmclìlos

ncçessários ao anciamcnto tle proccssos eln t-ribunais e

rüparLìçÕrrs pititiicas ou ouiras t:ntidadcs' clcstlc cluc não cxcrÇa

activiiiad,;s própriin dc cobrador'

Cuníinuç. - Exccuta scrviços, como anunciar vi.siLlìs,

snczuninh:i-las ou inibrrná-las, fazcr rccados ou cslaunpilhar c

enucgar con'çsponclôncia c exccutiu oulros scrviços alálogos.

Enquanto mcnor dc l8 anos, tern a dcsignação dc paquctc.

Cuarda (vigilante). - Encarrcga-sc da vigilância de

erlifícios, instalaçõcs fabris ou oulros locais, para os protcgcr

contra incênclios ou roubos e para controlar a cntracla c saícla

de pessoas, viaturas e ouuos bcns' Podcrá' durantc o pcríodo

normal de laboração da emprcsa, exccut:r outras larclas

inrlifcrcnciadas, quando o cxcrcício clas suas funçÕcs a

pcrmiuun.

2 - Grupo dos proÍïssionais técuico-fubris

Pgrlcnccm a eslc grupo os prolissionaüs quc' scnì

iniervenção dirccta na labricaçlio, exccutalrl lrabalhos

r-clacionaclos e orn a ae d 'ridadc lìrbril, com Iornução cscolar de

lí'rcl sçcuiirlúir: ou cotn conhccimcnlos i.ócniÇos ou práLicos

dç ní.rei cotnplexo parii o excrcícitt tilts ícspcclili lls í'unçÕcs'

Lìn lodas es profissocs dcslc grupo, colÌl aarrclÍi.ì i)rollssional,

existr: o esr:aião dc prolissicnal principal, a qucln compcl0 o

exercíçio das tarcias cie meior complcxiclaile cla rcspce úva

prolissão, rlcvcnclo parii isso lcr clcvada qualificaçlro tócnica

e çonhwintcnto pci:íbittl ths norlrras lócnicas iluc conrJicionanr

a aciivitl;icìr: rcspccl-i va, porlcnilo ainda coor(lcnar P'rrolission;'r is

da respccLi,ra prolìssão, tlisLribuinclo-lltcs larclas"

2,tr 'Projecttts, orglnização e colttrola

Desenhar!or - A sua acúvidede consislc na apÍicação das

tccnicas dc projccção gconrÓtrica, ortogonal e axionomórica

da pcrspceliva, icprodução livrc i1c imagcin, cln rcprcscnlir

figuralivamcnle ou por sír:tboios eonvcncionltis as fortnas'

ícnómcnos, comple xos c voluncs por cscalas, csboços a rigor

ou à mão livrc ilos objcctos concrctos ou idcaliz'aelos por

outrcm, tlc quanto sc prctcnde projcctar c conduz-ir à cxccução

prárica ric uülicladcs, dc clu lorma ou iclcia. Exccuta os scus

scrviços em cscalas rigorosas ou liguração livrc nranuscávcis

quc rcgistam as formas, l.iìnto poÍ dccalquc como por descnho

próprio, por rcdução ou ampliação' En[cndc-ss quc o

dcscnhador podc pro<luzir estloços ou itlcias alhcias para dar

figura e servir à cxccução da obra pcnsada poÍ outros

profissionais que laborcm as malórias-primas' Os scus

proccssos tanto poclcrn scr dc nalurcz.a tócnica corno artístiea'

inruitiva ou racional. Consulta tabclas c inLcrprcta-as nas suas

rJivcrsas altlicaçõcs, tcndo conlìccitÌ.ìcnlo gcncralizado da

iegislaçto c norttrlrlizltçl,io crtt vigor'

ã)csellhatlor pruíicallte. - A sua actividadc rcsumc-sc a '

clccalcar rlcscnhos, nio se cxiginrlo dclc grurdc rapidcz c I

pcrlcição, ao rneslno lclÌlpo quc sc inicia na práúca dc descnhos

à mão livrc.

NÍestre Íbrneiro (cerâmico). - É responsávcl pcla condução

da cozcdura dos produtos, qualqucr quc scja o sistcma de

aquccimcnto, s tcm tiunbórn a função dc oricnur o trabalho

dos fornciros.

Modelador. - Criac,pordcscnho, faz modelos que scrvcm

pffa tirar as primciras fonnas, madrcs e moldcs.

0rçanrentista" - Intcrprctando normas e cspccilicaçõcs'

faz os cítlculos ncccssários à prcvisão c ao controio clos cusüos

dos produlos ou titls trabalhos, cotn basc nos elcmcntos

constilutivos, quc clc próprio coligc c avalia.

Operador de lu borattlrio. - ElccLua cxpcriÔncias, análiscs

c cnsaios quírtticr-ls c físico-quírtlicos, tcndo etn vista,

nontcacliuncnLc, tlclcrrnirrar ou controlâÍ a composição e

propricdarJcs das malórias-prirnas c produtos acabados nas

condiçÕcs tic utilização c aplicação; consuila e intcrprcta 
'

normas dc cspceificaçÕcs tócnicas rcfcrcnlcs aos enslios a

elccluar, çsnndo a1;Lo a aprcciiu' rcsullados e a ciabori'r os '

r-cs pcu ti vtls rc irtlírrius.

Á-lan iÍïcador" - ULilizanclo Lócnicas dc planilrcação'prcpara'

a plrtir ilo pro.lccLo colnpicto, a sua cfçclivação em obra' 
.

dcvcnclo pra o clciro glssuir cortitce inicnLo rlos môtocios c l

lói;nicits tlc cxccuçlit;. Tcnclo cm ccrnsidcração as quantidadcs

do trabiillio c rcspcclivos priv.os tlc exccução,cstabclccc a

succssão elas divcrsas acLividaclcs, assitR corno a mão-cle-obra

ncçcssária aos fabalhos. Acompanha c controla a sua

concrclizaçtio, iic rnodo a podcr fazcr as corrccçÕes nccessárias,

molivadas por avilnço otl lluaso, sclnprc quc as circunstâncias

o justiliclucm.

í)reparador de trabalhos. - ULilizando c intcrprclando

clcmcntos lócnicos (tlcscnhos, nonnas, cadcrnos dc cncaÍgos'

crc.), esubclocc os rnodos opcratórios a utilizar na fabricação'

indicando os matcriais, rnítquinas c fcrramcnus a utilizar c os

tcnpos atribuírios, calculados scgundo ãi rcgras cstudadas

pclos rócnicos dc mótotlos c tcmpos. Evcntualmcnte, cabc-lhe

tiunbórn a escolha <lcslss clctncnlos, çm caso de mcnor

cornplcxicladc.

Frojectista" -A partir tÌc um prograrna dado, vcrbal ou

cscrito, tlc um conjun[o ou subconjunto, procctlc ao scu

csboço ou clcscnho. EÍbctua os cálculos quc, não scndo
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cspcríÍ'icos ric cngcnhrria, scjarn ncccssários à suacsti'uturação

e intcrligação; obscrva c indica, sc ncccssário, as normas c

reguluncntos a seguir na cxccução, assinr cotno os clclncn[os

para c orçamcnlo. Elabora, qr-ranilo ncccsslilio, rclatórios tlc

instrução de scruiçt-i.

Radiologisïa industrilï, - Operanilo com aparclhos

indusriais de raios X c ccluipruncnl"os simillics, intcrprcte os

rcsulLrdos c elabora os rchtóri.os corrcspondcntcs,

?'écnieç de nrétridos e lenìpos" - Esturia dc forma

sislemática os mómdos c te mpos csubclccidos para a cxecução

dc um lrabiúho, proccdcntlo às aníüiscs nrccssírias: apcrfciçoa-

os, se necessário, e oricnta a aplicação dcsscs mótodos e

tcmpos mais eficicntcs, com o objcctivo ilc mclhorar a

produtividadc; elabora c rcúiza cstutlos corn visut à mclhoria

da organização dc trabalho; proccdc a mcdida dc tcmpos dc

execução, riltnos ou caclôncia dc trabalho.

T'écnico de montagens. - Sob a oricnlação tlc uln

responsávcl, colabora na claboraçlto clc projcctos c proposta,

e, a partir das espa:ilicaçÕcs tio projcclo ou tlo cadcmo dc

cncargos, prcpara os documcntos tócnicos, rcúnc o matcrial

ncccssario, csclarccc pormcnorcs çorÌl os cncarrcgados tlirccLos

da exccução da obra ou dirige clc próprio a cxccução, podcnilo

dcscrnpenhar apcnas umâ parlú dcljtits tiìÍclas.

ïécnico de projcctos e ensaios rje eíectrónicn" - Coln

:;,rlcquados conhccimenlos lócnicos, cxccuLa c ou colabora na

elaboração dc projcclos, iicscriçÕcs, cspcciiicaçc*s, esürnaL!'/as

e orçamcnio de cquipamcnlos c aplrclhos dc elccrónica;

erccula e nsaios e [azcorcccçócs di: tli;{lciÔncias dc projccLos,

exceuç:io, acabamcnLo, ilìoniâgüin c manLllcnção tit:

cqii i pamen t os e aparclhos Cc *Ìel l.i'óri ic;r.

Técnico de tclcconiunicações. - Com adcquados

conhci:imcntos Lócnicos, cxcçuta c or.r colabora na claboração

do projcclos, dcscriçõcs, cspccilicaçÕes,çstimalivas c

orçamcnlos ric cquipanenlos tic tciccolrunicaçelcs, cxccuLa

ensaios e iu,: corrccçõcs dc rJclic iônc ias iic pro jcr:tos, c,r,cc uçãc,

ar::lbarncnlc, rnonltgüm e trlnui.cnçito tlc ccluiparncnl"os cle

iclceomunic:içÕcs. Conlbrmc o üpo cic cquiplritcnlo, scrá

designacÌo por lócnicc ilc tcli:comunicaçÕcs tlc sistcmas clc

{louìutiìção elcclro-mecânica, clcctrónica ou mistl"l,

lcleinforrnação, tcìcrncdida c tclccornando, rádio (cmissão ou

rrccpção), radiolocaliz-ação, tclcx, tclcscrita ou tclccópia,

multiplcx, propagação (antcnas), raclioastronolnia,radar c

tclcópúca"

VeliÍ'icador de qualidade. - Vcrilica os produtos

adquiridos e os lrabaihos cxccuLados ou cm execução; cstuda

mótodos para vcrificação tlos produlos c vçrifica se cslcs

e orrcs;xxclcrn às caraclcrísúcas cxprcssas ern clcscnhos, normas

dc labrico ou cspcciliclçÕcs Lócnicas" Dctccta c. assinlia

evcntuais dclcitOs ou incxac[idÕcs dc cxccução ou acabamcnlo.

Elabora rclatórios sobrc os cnsaios fcitos. Potlc orlenttu' e

chcliar as opcraçÕcs tlc insp,:cçãtl dc iabrico.

2.2 " Serl'içi-rs dr: uptiiu

Anot.ador tie prod ução, - |ios scclorcs iicpr"ulução, exisLinclo

o ag)ntâdoÍ, limiu-sc a loinaÍ nouls e a rccoihcr e cu cirpi.ii

elcmenros ctuc ihc sito lornecidos ou tlc sirttpics vcrificaçãc"

Reprodutor de docuntentoslarquivista técnico. - No

gabinctc tlc tlescnho ou cln ouuo scclor da cmpresa, dedica-sc

prcdorninantcmcnte à rcprodução <lc documentos, seja qual

for a tccnica ou matcriais utiliz-ados; podc exccuur ainda as

tarclas accssórias ou complcmentarcs da reprodução e ou

arquivar os elcmcntos rcspcitantcs à sala dc dcsenho ou outros

ilcparumcntos tócnicos, nomcadamcntc dcscnhos, caúlogos,

nonnas c oulra docurncnl-ação. Organiz-a c prcpüa os proccssos

rcspccLivos"

3 - Grupo tlos pr<lÍïssionais técnico-eomerciais

Os prolissionais clcste grupo orienurm a sua acúvidaiic no

scnticlo cla corncrcializaçito c aflnâzcnâgcÍn dc produtos cm

todas as sults lascs ou altcraçÕcs, uris conro projccção de

mcrcados, aprcscntação, publicidaelc, 'renda dc protiulo's c

ilivcrsas rciuçÕcs cotll os clicnies. DcsLc grupo l'azcrn parte as

scgui ntcs proi'issÕcs :

3.1 - Comércit

{-aixeir+. ' Vcndc ttrçrcaciorias no ccrnércio l.ior grosso ou

a rç1lìllìo. Fala com o clicnlc no locai dc vonda c in{brma-sc tlo

góncro dc pÍodulos quc eicscja. Ajuda o ciicnlc a clcclu;ir a

cscolh:r rÌo produLo. Enuncia o prcço, çuicla da cmbalagcrn do

produto ou lorna as mcdidas ncçcssariirs pâra a sua cntrcga I
transrnitc-as pira cxccução. É, por ucrcs,tncarrcgado d c hzor

o invcnúrio pcriótlico cias cxislôncias,

Caixe iro de praça (prricisía)" - Excrce a actividadc de

plouroção clc vcndas, angeriação tlc clicnÍcs e acciurção ric

cncomcndas í'ora do csl-abc iceimcn Lo, Ínas na áÍca do concclho

ondc se cncorttra instalado o cstabclccintcnlo da cmprcsa a quc

sc cnconua ligaclo nos concclhos lilnítrofes.

Caixeiro-viajante. - Excrce as suâs lunçõcs ilc pracisut

nurìÌa z.ona gcográl'ica dctcrrninada' lora da árca dclinida para

o caixciro clc praça (pracisu).

Cai xe i ro (de b alcã o) " 
- Rcccbc numcrário ou oulros valorcs

cm pagamcnto clc mcrcadorias ou scrviços, no comórcio a

rctalho. Vcrifica as somas dcvidas; rcccbc o dinhciro, passa

urn rccibo ou bilhctc, confortnc o caso' e rcgista opcraçÕcs cm

lolhas dc caixa; rcccbc chcqucs.
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Demonstrador. - Faz dcmonstmçÕcs de arügos para vendcr

em estabelecimcntos comcrciais, por grosso ou a re[alho,

estabelecimcntos inclustriais ou ao dornicílio. Pode rcccbcr a

dcsignação de instrutor se, a$s venda e no domicíio do

cliente, ensinar a trcinar este na utilizacão corrccLa do artigo

vendido.

{nspector de vendas. - Inspecciona o serviço dos

vendodores, caixeiros de praça e caixeiros-viajantes,
prospectores e promotores de vendas, visita os clientes e

informa-se das suas necessidadcs, reccbe reclamaçõcs dos

ciientes, verifica a acção dos seus inspcccionados pclas notas

de encomendas, auscullação do mcrcado, programas cumpri-

dos, etc.

Distribuidor" - Distribui as mercadorias por clicntes ou

sectores de vendas.

Expositor/decorador" - Conccbe e exccuta o arranjo das

montras ou outÍos locais de exposição scgundo o scu sontido

estético, por forma a realçar e pôr em evidôncia os produtos

vendidos pela empresa.

Fromoton de vendas" - Actuando em pontos directos e

indirectos do consumo, proccdc no scnddo dc csclarcccr o

mcrcado com o fim espccífico de incrcmcn[r as vendas da

empresa.

Fropagandista" - Promove a divulgação dc produtos

através de publicidade directa, expondo as vantagcns da

aquisição dos artigos, dando sugcstões sobre a utilização e

distribuindo folhetos, catálogos e amostras.

Frospeeton de vendas" - Verifica as possibilidade do

mercado nos seus vários aspcctos, de prcfcrência gastos,

poiler aquisitivo e solvabiliúdc; obscrva os proclutos ou

serviços quânto à sua aceitação pclo público c a mclhor

maneira de os vcndcr; estuda os meios mais cficazcs de

publicidade de acordo com as caractcrísúcas do público a que

os produtos se dssünam. Pode, eventualmcnte, organizar

exposiçÕes.

Vendedor. - Frcdominantementc fora do estabclccimento,

solicila encomendas e promove e vcndc mcrcadorias por conl.a

da entidade patronal. Transmite as encomcnda ao escritório

centra ou delegação a que se encontra adstrito e cnvia relatório

sobre as tÍansacçÕes comcrciais quc elcctuou.

3,2 - Armazéns

Embaãador. - Aeondiciona e ou dcscmb:rla produtos

diversos, por métodos manuais ou mccânicos, com vista à sua

expedição ou armazenamento. Quando o excrcrcio das funçõcs

o permitir, pode executar outras tarcfas.

Entregador de materiais e produtos. - Entrega os

matcriais c produtos quc-lhc são rcquisiurdos, podcndo fazer

o respccúvo rcgisto c controlo.

Fiel cle armazém. - Supcrintcndc as opcraçõcs dc entrada

e saída dc mcrcailorias e ou matsriais ou fcrramentas; executa

ou fiscaliza os respcctivos documcntos e responsabiliza-se

pcla arrumação e conscrvação tlis mcrcadorias e ou materiais

ou ferramcnhs; examina a concordância entre as mcrcadorias

recebidas e as nolas de encomenda, recibos ou outros

documentos e troma nola dos danos e pcrdas; oricnta e controla

a distribuição de mcrcadorias pelos sectores da empresa,

utcntes ou clicnLcs; protnove a elaboração de invenuírios;

colabora com o supcrior hicriirquico na organização material

do armazérn. Poclc clirigir c coordenar o pcssoal do armazém.

Operador de armazént/conferente. - Verifica, controla Ìl

e, cventualmcnte, rcgista a entrada e ou saida de mcrcadorias,

produtos e matcriais, sob a supcrvisão do fiel de umazém.

4 - Grupo dos pr<lfissionais qualificados

Pcrtenccm a estc grupo os trabalhadores cuja formação

tcórica e práúca Ihcs pcrmite prepaÍar e executâr trabalhos

complcxos ou dclicados, cnvolvcndo, em regra, muitas

opcraçÕcs frcqucntcmcntc não roünciras.

A formâção tcórica e ou práüca cxigida a estes trabalhadorcs

dcverá pcrmitir, conlorme os casos, por exemplo:

IntcrprctâÍ documenlos ou espccificaçÕes do trabalho a

elcctuar (normas, instruções, dcscnhos, etc.);

Executar trabalhos com tolerâncias mínimas ou

espccificaçõcs rigorosas, medidas e ensaios relaüvamente

aprofundados;

Rcver máquinas, rotinas ou processos de execução

rigorosos.

1.q escalão

l,

Acabador de isoladores (cerâmico). - Fiz os acabamcntos

dos isoladorcs cm vcrdc ou em seco, com aplicação de medidas

rigorosas, consulü.ndo clcscnhos c cspccificações e utilizando

ficrrarncnLas adcquaclas.

Afinador de nráquinas. - Afina, prcpaÍa e ajusta as

máquinas, dc modo a gzranúr-lhcs cficiôncia no scu trabalho,

poclcndo proccdcr à montagcm das respccüvas fcrramentas.

Aplainador (nracleiras). - Tcm a função principal de

opcrff uma plaina meçânica, dc forma a executar todos os

trabalhos possíveis ncsLa máquina, segunclo desenho, pcça

rnodclo ou instruções vcrbais ou escrilas. Proccdc tambóm à

prcpz[ação da mácluina e ferramcntas rcspccúvas e fail os

cálculos nccessários para a cxecução do trabalho, assim como

os apcrtos, as manobras e as rnediçÕes inercntes às operaçõcs

a exccuhr.
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Aplainador mecânico" - Manobrando uma plaina
mecânica, executa trab:rlhos dc aplainamento, trabalhanclo
por desenho ou peça modclo, instruçÕcs vcrbais e escril.as.
Prepara, se neccssário, as fcrramentas que ul.iliza.

Cabladorelectromecânico. - Foradc umalinha cle fabrlco,
predominantcmcnte estuú esqucmas, doscnhos, caracterísúcas
técnicas e normas de fabrico de circuitos para elcvadores e ou
outra aparelhagem elócrrica. Selrcciona, prcpara c rcúne os
fios e cabos necessários, procedcndo à monlagcm dos rcfcridos
circuitrcs, dispondo-os segundo plano que aúpta à função a
que se dcstinam. Utiliza sistcmas de soldadura para a ligação
dos fìos e cabos enre si ou para a sua fixação iestrutura <las
armações. Procede ao isolamento dos Íìos e cabos; aplica
materiais isolantes em dcrcrminadas partes das instalaçOes.
Comprova, através dc ensaios, a eficiôncia do circuil.o,
desmonlando o conjunto, quando nccessário, e proccdcndo à
sua rectificação. Fode prcparar e montar as armaçÕcs do
aparelho.

Caldeireiro. - Conslroi, modihca, reparacou montacaklciras,
depósitos e outras estruturas constil.uíclas essencialmcntc por
chapa, tubo ou pcrlìlados meuilicos, trabalhilndo com máquinrs
e fcnamcntas apropriadas.

Electricista-montador de al fa tensâo. - InsLala, conserva,
repara e ensaia máquinas e aparclhagcm elóctrica de alta
tcnsão.

Electricista-rnontador de baixa tensão" _ Instala,
conscrva, repara e ensaia máquinas e aparclhagem clcctrica de
baixa tensão e ou trabalhos de instalaçõcs clóctricas e faz a sua
manutsnção.

Electroerosionador" - Regula as máquinas de
electroerosão, efectua os cálculos nccessários, escolhe as
fcrramentas e velocípcdes de corte adequaclos e executa os
respectivos trabalhos por mcio dessas fcrramentas.

Electromecânico. - Monta, conserva, repaÍa e ensaia, em
fábrica ou no local de uülização, máquinas e aparelhos.
Conforme o tipo de máquina ou aparelho, scrá dcsignado por:

Electromecânico de aparel hos electrodomést icos;
Electromecânico de aparelhos de refrigcração;
Electromecânico de elevadorcs e aparelhos similares;
Electromecânico de instrumentos de mcdicla.

Elcctromrcânico de intcrcomunicadorcs;
Elcctrornccânico dc rnotorcs c gcradorcs;
Elcctromccânico dc quadros dc tlistribuição e comando;
Elcctromrcânico cle sinalização;
ElccÍromecânico de subcstação epostos dc uansformação;
Elcctromecânico de telefones e centrais telcfónicas;
Electromccânico dc vcículos de tracção elcctrica:

Enfornador (cerâmico). - Tcm a seu cargo a montagem
d:s caixas e placas em fios nos fornos, tcndo em atcnção a
rigorosa e indispcnsávcl colocação <lo material, atendendo
sirnultancamcnte às zonas dc cozcclura apropriad:s aos vários
tipos dc isoladorcs.

Eguili brador. - Utilizando máquinas e outros disposiüvos
dc equilibrar, dctcctâ o dcsequilíbrio dinâmicodepeças sujeitas
a movimcnto dc rotação, como rol.orcs de motores, venúladores,
etc. Dctennina, através de cálculo, o valor e a localização da
massa a acrcsccnLar ou a retirÍÌr para anular o dcsiquilÍbrio e,
consoanle os casos, aplica peças soldadas ou cravadas, ou
então rctira massa à pcça dcscquilibrada por mcio dc feramcnta
apropriada. Atina máquinas de equilibrar, adaprando-as à
cquilibragcrn dc pcças isolatlas, para as quais estuda tambóm
a adapÍâção mccânica. Conhrce e aplica as normas sobre
Lolcrâncias dc equilibragcm de rotores. Esta profissão não
abrange o profissional cspccializaclo dc máquinas deequilibrar.

Escatelador rnecânico" - Exccu[a no cscaÍ.elador todos os
trabalhos de cscal.clamcnto, interiorcs e extcriorcs, por dcscnho
ou moldc. Faz os apcrtos, as manobras e as mcdiçÕes
ncccssários. Prcpara as lcrramcntas quc uúliza.

Formista-moldista. - Exccuta madres, moldcs e formas
dc gcsso ou dc oul.ros produtos.

Irorneiro (cerâmico). - Conduz as opcraçÕcs incrcntcs à

cozcdura dos produl.os.

Fogueiro. - Alimcnta, conduz e vigia gcradores de vapor
e a instalação rcspcctiva, compcündo-lhe, alóm docst abclccido
pclo rcgulamcnto da profissão de foguciro, a limpcza da
tubagcm, fornalhas e condutâs e proviclôncia pclo bom
funcionamcnto dc todos os accssórios, bcm como dirs bombas
dc alirncnL:rção de água e combusúvcl.

Fresador mecânico. - Opcra uma frcsadora de forma a
executar todos os trabalhos possívcis ncsta máquina, segundo
dcscnho, pcça modclo ou insÍ.ruçõcs verbais ou escritas. prepara

a máquina ercspccüvas fenamcntas, fiuz os cálculos nccessários
para exccução do Í.rabalho, assim como os aperÍ.os, Íìs manobras
e as mediçõcs inerentes às opcrações a execulâÍ.

Gravador. - Talha normalmentc letras e motivos
decorativos sobre mctais não preciosos.

Electricista-bobinador. - proccde à rcparação dc máquinas
ou aparelhagem eléctrica, podcndo exccutar e
substituir a suas bobinas e alteranclo cvsntualmcnte algumas
das suas caractcrísücas.

ElectricisÍa de construçâo e reparação de máquinas e
aparelhagenr eléctrica de alta tensão" - Constrói e rcpara, em
oficina ou no lugar de uülização, máquinas e aparclhagcm
eléctrica de alra e baixa tcnsão.
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{,imadcr, - Rcgula c nranobra urn lirnaclor mccânico quc
trabalha o niçtal pnr ferro dc cortc dc movirncnl.o ÍcclJlínco
altcmativo; intcrprc{a os dcscnhos c outras cspccificaçÕcs
tecnicas das pcças â faba.lhÍìr; lixa na mcsa do lirnacíor e cm
posiçãoconvcnicnÍ.eo blüto de mctll, uLilizandoos ncccssários

disposirivos de montâgcm e apcrto, Í.ais como parafusos c
prcnsas; escolhc a lenamcnt:l dc cortc c monlÍì-a no cabcçol.e

da máquina; regula as guias, batcntcs e outÍos comilndos, a [irn
de fixar os lirnitcs, vclocidadcs, avanços e profundidatlcs dc
deslocação da fcramenta dc corte; rcgula a posição da mcsa

da máquina; pÕc-na em andamcnto rccülíneo e ahcrnaúvo;
manobra os volani.es ou rcgula e embraia os comandos
aulomádcos, a firn de quc a pcça scja convcnicnl.cmcnLc
trabalhada pcla fcramcnta, e modifica a posição do bloco dc
met:ll, segundo as exigências do trabalho; vcrifica as várias
fases da opcração com rigorosos instrumcntos de mcditla e

procede às alinaçõcs nccessárias para asscgurar um trabalho
de precisão. Pode limpar e lubrific:r a máquina, bcm como
afinar outros limitadorcs. Por vczcs exccula a ncccssária
traçagem, antes do trabalho dc limaclor, e afiaos fcros dccorLc
da máquina.

I-itógraÍo. - Exccuta uma ou víriis das scguintes funçõcs

a) Fotógrafo de litograíïa . fotografa ilustraçÕcs ou tcxtos
para obtcr posiüvos t"ransparcntcs, trrunados ou niro,

dcsLinaclos à scnsibilização dc chapas mcúlicas pera

imprcssão a uma cor ou mais;

b) Irnpresson de litografia-regula, assegura o

luncionamcntoc vigia urna rnáquina tlc imprirnir folh:rs

dc papcl indircctamcnrc a pa-rtir dc urna chapa mctálica
fotolitográlìca c por mcio rlc urn cilindro rcvcsüdo dc
borlcha;

c) Transportador de litografia - rcproduz, sobrc as

chapas mctáliças pró-scnsibilizaclas, positivos
Íotográfieos dcst.inados à irnprcssão, por mcios
mccânicos automáücos c scmiaulomáticos. Exccuta o

transportc das maLrizcs ou positivos lotográficos para

as chapas dc imprcssão por proccssos quírnicos ou por
exposição de raios lurninosos;

d) Ì\Íontador de litograíïa - dispÕc sobrc uma pclícula
transparcnLe, segundo uma ordcrn dcLcnninada, tcxtos
imprcssos cm cclofanc ou pclículas lotográficas
transparcntcs, com vista à s ua rcprodução sobre chapas

rncúlicas.

Plandrilador mecânico. - Opcra uma mandriladora, de

forma a executlr todos os tÍabalhos possívcis ncsLa máquina,

segundo dcsenho, pcça modclo ou instruçÕcs vcrbais ou
escriÍ.as. Proccde também à prcparação da máquina e

fcrramenms rcspcctiv:n e faz os cálculos ncccssários para a

execução dos trabalhos, assirn corno apcrl,os, manobrus e

medições incrcnl.es as opcraçõcs a cxccuÍ:ìr.

N'Ilr;uin ist;r (r'id reiro)" - Prçsta lssistône ia pcrmancn tc ac
maquinista principll c proccrlc à lLrbrií'icaçlro constrìntc díì

máquina, vigilndo c rcgulundo o scu funcioníuncnto.

fr'Iccânico de in.strunr en tos de precisão. - Constrói, rcpara,

transforrna c aÍìna inslrurncntos mccâniços dc prccisão ou
pcçis mecânicas de sisLcmas clóctricos, pneumáticos, ópücos
ou oulÍos,

Ì\{ontador-ajustador de nráquinas. - Monta e ajusLa

máquin:s, corrigindo possívcis dcficiôncia"s piua obtcr o scu
bom funcionamcnto. Inclucm-se ncsta profissão os
profissionais quc proccricm à rascagcm dc pcças por formaa
conscguir dctcrrninaclo grau clc acabamcnto das supcrfícics.

lVÍonhdor-ilstalador de erluipanrentos telefónicos. -

Insula cquiplmcntos tclcfónicos, norncadarncntc ccntrais e 'o

aparclhos tclclónicos c rcspccLivas rcclcs.

Oleiro-fornr ista de lantb ugenr geral (cerâm ico). - Fabrica
todo o üpo dc pcças, incluindo as dc maiorcs dimcnsÕcs e

cxigôncias lócnicas, à fonna por lambugem ou lasko,
cfccluando colagcns rigorosas c rcspccüvo acabamcnÍ.o.

Oleiro rodista de isoladores (cerânrieo). - Puxa pasta

ccrâmica para labrico dc isolaclorcs, podcndo ainda labricar
outÍos tipos à forma ou con[ramoldados, com mcdidas e
conlorrnc dcscnho.

Operador de nráquina de furar radial, - Na máquina dc
furar raclial cxccul.a furação, rascagctn e flaccjamento,
excculando as Í:rclas complcmcnUrcs ncecssárias.

Í'rensador ele isollrlores de alta tensão (cerânrico). -
Prcnsa lodos os mulclos tlc isoladorcs cic aln tcnsão, lendo
ainda a scu ciì.rgo a rnontagcm c dcsmonlagcm dos rcspccLivos
cunhos, gratluação da tcrnpcratura, acsrlo dis válvulas e

corrccção dc irnpcrlciçÕcs quc o, proccsso dc fabrico acarrctc.

Prensldor nr:rnual de nraterial electromecânico. -
Utiliziurdo prcnsas rnanuais, [abrica pcças cerâmicas de viírios
modclos c Lcm a scu cargo não só a alinação da máquina como
a montagcm c dcsnrontitgcrn dos rcspccl.ivos cunhos.

Rectificador de isoladores (cerâmico). - Uúlizando
máquinas apropriaclas, procctlc à rccrificação dos isoladorcs
cozidos, rcspcitando mcdidas rigorosas, conformc cxigências
do dcscnho"

[Ìectií'icador mecânico. - Utilizando máquinas
apropriad:.rs, proccdc à rectilicação dc pcças nonnalmentc dc
mcuìl cndurccido por lratiÌmcnlo atlcquado, segundo dcscnhos
ou ouÍias cspccificaçÕcs, e com Lolcrâncias rigorosas. Prcpara
a máquina c fcrramcnlas e faz os ciílculos nccessários à
exccução do trabalho, assirn como os apcrtos, manobras e

mcdiçÕes incrcntcs às opcraçõcs a cxccutíìr.
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Srrralhe iro civil. - Constróic ou montit c rcpara cslÍuturÍìs
mcúlic:rs, tubos condutorcs ilc combuslívcis, ar ou vapor,
carroçarias dc vcículos autornóvcis, andlúrnes c sirnilarcs,
calclciras, colrcs e outras obras, uúlizanclo para o elcito as
máquinzrs e fcrramenlas aclcquadas.

Serralheiro de ferramentas, moldes, cunhos ou
cortantes. - Execul.a, monta e repara fcrramcnuìs c moldcs,
cunhos e corlantcs mcúiicos ul.ilizados para forjar, punçoar ou
estampaÍ, dando-lhes forma.

Serralheiro mecânico. - Executa pcças, monta, rcpaÍa c
conserva vários tipos de máquinas, motores e oul.ros conjuntos
mccânicos, com cxcepção dos instrumcntos de prccisão c das
inslalaçÕcs elóctricas.

f idrirdt.rr dc i.soladores (cerânrico). - Vidra [o<lo o tipo rlc
isoladorcs, incluindo aqLrcics 11uc, pcl;r.s suas dirncnsÕcs i:
obcdcccndo ir prcccitos tlc ordcln tócn ica. obriglun a ogrcraçÕcs
nrais rigorostrs c cxigcntcs.

2,q escalão

Alïudor de ferranrentas. - Afia, com mós abra^sivas e
máquinas acicquadas, fcrramcnlas, lais corno frcsas, trrocas.
machos, caçonctcs c fcrros dc corte.

Analisador de ampolas e tubos de vidro (vidreiro)"
Obscrva c rcgisla as caractcrísticas lormais das ampolas e
lubos dc vidro, uLiliz-ando ap:uclhos adcquados, tiris como
micrómçtros, balanças c outros.

Can:rlizador. - Corta, rosca c solcla tubos e cxcculâ
canalizaçÕcs crn cdifícios, insurlaçÕcs industriais e outros
locais.

Carpinteiro (geral). - Exccuta, monla, repzÌra e asscnla
cstÍutuÍas ou outÍas obras de madcira ou mal.criais afins.
uLilizzurdo Íbramcntas manuais, mccânicas ou máquinas-
[crrancntas.

Carpinteiro de nroldes. - Exccuta, montâ, translorma c
rcpara moldcs dc maclcira ou oulÍos mâl.criais uLilizados para
a conlccçÍro dc molclaçõcs,enrprcgando máquinas c fcnamcntas
manuais.

ãrunileiro-laÍoeiro" - Fabrica c ou rcpara afligos cm chapa
[ina, tais corno folha-dc-1]anúcs, zinco, alumínio, cobre,
chapa galviurizada c plásticos para aplicaçÕcs domósdcas c ou
inclustriais.

F"errador/forjador. - Forja, martclando manual ou
mccânicamcntc, aços c outras ligas ou mctais aqucciclos,
labricando ou prcparanclo pcças c fcrramcnl.as. podc proceclcr
lambóm à cxccução de solcladuras por caldcamcnto e
lralarncntos lórmicos ou rccozimcnto, tômpcra e rcvcniclo.

F-undidor-rnoldador" - Por processos manuais ou
mccânicos, cxccuta rnoldaçõcs cm arcia. Conformc a
prcdorninância dos proccssos utilizados, podc scr designado
por funclidor-moldaclor manual ou fundidor-moldador
mccânico.

Ì\,{açarirlueiro de tubos de vidro (vidreiro). - por
proccssos dc aquccitncnto, proccdc ao cncurvarncnl.o tlc tubos
dc viclro, scgundo dcscnho ou mcdiclas. Podcproccdcr tambóm
iio scu enchirncnt"o com gascs c solilagcm final.

ÌVÍetalizador. - Mctaliza ou tratâ as supcrfícics dc objcctos
dc mctal, por clcctrólisc, irncrsão no mctiú em [usão, banhos
quírnicos ou :únda por oulros proccssos, a Íìm dc protcgcr,
dccorar ou rcconstil.uir.

Marceneiro. - Fabrica, montâ, folhcia, transformac repara
móvcis c fabrica moldcs e ouÍ.ros aÍLigos dc madcira, utilizando
fcrramcntas manuais c mccânicas"

't
Soldador. - Utilizando equipamcntos aproprildos, fur a

ligação dc pcças mctiílicas por proccssos, alumínio-tórmicos,
por pontos ou por costura conúnua.

Soldador de baixo ponto de flusão. - proccdc à ligação cic
elcmcnl.os meúlicos c enchimcntos, aplicando-lhcs solcla dc
baixo ponto dc fusão"

Soldador por electroarco ou oxi-aceÍileno. - pclos
processos dc solcladura ou clcctroarco ou oxi-acclilcno, liga
enfc si elcmcntos ou conjuntos dc pcças dc naturcza mcúlica.

Técnico de cle ctrónie a (montaclor/reparador). - Monl.a,
inslala, conscrva, rcpara c cnsaia diversos tipos clc aparclhos
e cquiparncntos clcctrónicos. Conformc o tipo dc aparclhagcm,
será dcsignado por técnico de clcctrónica (rnontaclorlrcparador)
de aparclhos emissorcs, de rádio e lclcvisão, aparclhos
reccptorcs de rádio e tclcvisão, equiparncnto dc invcsügação

' 'çientífica 
e elcctromcdicina, rada.r, máquinas dc inforniírLica,

regisÍ.o dc sorn e industrial.

Tonneiro de isoladores (cerânrico). - Em vcrdc ou crn
scco, l.orncia, à mãoou com o auxílio clc máquinae fcrramcnl.es,
viírios modclos dç isoladorcs, cumprinclo rigorosamcntc as
mcdidas dos descnhos rcspcctivos.

Torneiro mecânico. - Opcrando um lorno mccânico,
executa todos os lrabalhos possíveis ncsta máquina, scgundo
dcsenho, pcça modclo ou inslruçõcs vcrbais ou cscritas. prcpara

a máquina e fcrramcntas rcspcctivas e faz os cálculos
ncccssiirios para a exccução do trabalho, assim como os
apcrlos, manobrus e mcdiçÕcs incrcntcs ils opcraçõcs.

Traçadon-marcador. - Com basc em pcças modclos,
dcsenhos, insÍ.ruçÕcs tócnicas e cálculos para projccção e
planificação, executa os raçados ncccss:írios às opcraçÕcs a
efcctuar, podendo eventualrncnte, com punção, proccder à
marcação.
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Mecânico de madeiras. - Opcra rnáquinas cte trabalhar
madeiras, tais como engenho de furar, garlopa
desengrossadcira, plaina de duas e scis faces, tupia, perfiladora
verúcal, serra de disco ou fita e máquina dc lixar.

Pode aindaprcpararas ferramcntâs nccessárias à exrcução
dos trabalhos"

VÍotorista. Possuindo carta de condução profissional,
tem a seu cargo a condução de veículos automóvcis,
competindo-lhe ainda zclar pcla carga que transporla,
orientando nmbém a dcscarga.

Electricista de construção e reparação de máquinas e
aparelhagern eléctrica de baixa tensão. - Constrói e rcpara,
em oficina ou no local de utilização, máquinas e aparclhagcm
eléctrica de baixa tcnsão.

Electricista-montador de anúncios. - Insti.úa, exccutâ,
verifica, conserva, repara e afina insLalaçõcs cléctricas dc
reclamos e iluminação em que sejam utilizaclos tubos contcnclo
néon ou outros gases.

Operador de composicão de subsÉâncias fluorescentes
(cerâmico). - Procede à misÍ.ura ú composição dc suspcnsõcs
fluorescentss e é rcsponsável por esta.

Operador de composição de vidro. - procede à mistura
da composição de vidro e é rcsponsávcl por esta.

Polidor" - Aplica, por proccssos mrcânicos ou manuais,
vernizes, poliestcr, cclulose ou outros, a.lisimdo as pcças com
lixa Íinaou Íìbra vcgctd, bctumando as fcnclas e as impcrfciçÕcs
e aplicando nas mcsmas aguada da cor prctcndida. Este
profissional não executa trabalhos cm série.

Fintor (geral). - Frepara as supcrfíeics dc pcças, eslrutura
de máquinas, etc., e sobrc elas aplica camaclas de produtos
proteclores, de decoração ou outros, com tintas, vcrnizcs e

massas especiais.

Fintor (construção civil). - prcdominantcmcnte, execura
qualquer trabalho de pintura e ou reslauro, manual ou
mecânicamente, em edifícios, inst.alaçõcs ou utcnsílios, visando
a sua conscrvação ou adaptação.

R.eparadon de cabos" - Conhccendo as divcrsas fases do
fabrico de cabos econdutores eléctricos, efcctua manualmcnte,
na fábrica, determinadas correcçõcs no isolamcnto dc
çondutores ou çabos.

RectificaCor de fieiras" - E o prolissional cspceiaüizaclo
em reeÍ.ificar furos de fieiras.

Repuxador" - Prcpara c manobra um torno apropriado, no
qual monta forrnis conllâ as quais cnforma chapas metiilicas
por rohção, prcnsagcm e ou alisamcnto.

Temperarlor de aço ou rle outros metais. - Executâ o
tratâmenl,o térmico do aço ou dc outros mctais, para Ihes d:u i

endurccimen[o.

Trolha/pedreiro de acabamentos. - Exclusiva ou
prcdominanl.cmente, exccuta bctõcs, alvcnarias de tijolo, pedra
ou blocos, asscntamcnto clc manilhis, tubos, rcbocos, mosaicos,
azulcjos e ouÍ.ros fabalhos sirnilares ou complcmentarcs.

5 - Grupo dos profissionais especializados
(produção e outros)

Os profissionais clcstc grupo, de formação prática resultante
dc trcino dc curl:t iluração, rc alizuntrabalhos pouco complcxos
c dc lolcrâncias longas, cm rcgra, que envolvcrn gcralmenl.e
opcraçÕcs crn númcro limitado c lrcqucntcmente roÍ.inciras.

A expcriôncia profissional adquirida através de treino
pcrmitc a cstcs profissionais:

Comprccndcr inslruçõcs elcmcntarcs e precisas, vcrbais
ou escrilas, e ou csqucmas simplcs, fichas dc trabzrlho, etc.;

Exccukr trabalhos de tolcrâncias longas ou roúnas de
çiclos curtos.

Exccutar mcrlidas simplcs ou contagcns, dcnlÍo de limirss
quc prcviamcnte Ihcs são indicados.

l"e escalão

Acabador. - Com lolerâncias largas, procede ao
acabamcnto dc pcças.

Acabador (cerâmico). - Exccua seroiços de acabamento
clc isolaclorcs com pcso infcrior a I kg e scgundo medidas
pouco rigorosas.

Amassador (cerâmico). - Prcpara o barro, scja qual for o
proccsso adopUrdo, pÍìra as opcraçÕcs subscquentes.

Assentadon dc isolamentos. - Uülizando fcrramentas
manuais adcquaclas, aplica pro<lutos isolantes para revesúmento
dc supcrfícies mctiilicas, dcpois dc prepíÌradas estâs.

Atarraxador. - Abre roscas intcriores e exteriores enì
peças metÍilicas, scrvindo-se de ferramenlas manuais ou
opcrando máquinas apropriadas.

.Auxiliar de operador cle composição de viclno. -
Tlansporta as matórias-primas e coadjuva o opcraclor de
composição.

I

.*
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Boleino de isoladores de suspensão- Amãoou àmáquina,
fazabolade pasta para fabrico dos respectivos isoladores.

Carpinteiro de bobinas" - Fabrica e monta as bobinas de
madeira empregadas no acondicionamento de cabos.

Enfornador-vidneiro. - Faz aenforna da composição de
viúo, tanto automáúca como manualmente, neste último caso
sempre que ocorram avarias na parte automática.

Escolhedor inspector de fabrico. - Fora das linhas de
fabrico ou montagem, tem a seu cargo aescolhaeclassificação
de produtos adquiridos, fabricados ou em vias de fabricação.
verifïca se os mesmos correspondem em características,
medidas ou acabamentos às especificações das normas de
produção. Através de testes e ou consultas, detecta e assinala
defeitos e inexactidÕes, efectuando medidas com aparelhos
simples ou calibres.

Estanhador. - Com o auxilio de equipamento adequado,
aplica um revestimento de estanho ou outros mateúis sobre;
as peças ou materiais para os proteger. Conforme o tipo de
metal a aplicar, poderá chamar-se estanhador, dourador,
niquelador, prateador, etc 

"

Ferramenteiro. - Tem por função manter disponível em
número e tipo, distribuir, recolher, inspeccionar, preservar e
guardar ferramentas e outros materiais, com conüolo da
movimenlação dos mesmos, por meio de tarefas simples de
escrita.

Filtrador cerârnico de pasta. - Trabalha com filtros-
prensas.

Cazeteiro (cerâmico). - Fabrica caixaria de enforna
(gazetas), manual ou mecanicament€, paÍa a cozedura de
isoladores.

Impregnador" - Manobra sistemas mecânicos, hidráulicos
ou de vácuo e impregnação de substâncias isolantes ou
protectoras.

Jardineiro. " É o responsável pelo tratamento e conservação
das zonas verdes nos esÍabelecimentos comerciais eindustriais.

Lapidador cenârnico" - Lapida isoladores e outras peças,
depois da cozedura.

Lavador de automóveis. - h.ocede à lavagem simples ou
complen de veículos automóveis, executa os serviços de
preparação rlas máquinas de lavagem e faz alimpeza interior
das viaturas.

L ubrifi cador" " Lubrihca máquinas e outros equipamentos
mecânicos, muda os óleos nos períodos recomendados e
executâ os trabalhos necessiários para manter em boas condições
os pontos de lubrificação.

Lubriíïeador de autorn óveis. - Procede à lubrificação dos
veículos automóveis, mudanças de óleo no motor, caixa de
velocidades e diferencial, ou atesüa os mesmos. Vê os níveis da
eaixa de vclocidades, baterias e depósito de óleo dos travões,
podendo desempenhar as funções de lavador.

Carpinteiro de embalagens. - Fabrica diversos tipos de
embalagens de madeira ou de material afim.

Carpinteiro de isolamentos. - Fabrica peças de madeira
utilizadas no fabrico de certos equipamentos eléctricos.

Chegador. - Nos termos do Regulamento da hofissão de
Fogueiro, e sob a exclusiva orientação do fogueiro, assegura
o abastecimento de água e de combustível, sóüdo ou líqüdo,

,rqaos geradores de vapor, de carregamento normal ou automáüco.
' 'Tem a seu cargoa limpeza dos mesmos e da secção em que

estÍto insfalados. É também designado porajudante ou aprendiz
de fogueiro.

Condutor de nnáquinas e aparelhos de elevação e
Éransporte. - Tem a seu cargo a condução de empilhadores,
guinchos, pontes e pórücos rolantes, gruÍìs e outras máquinas
de transporte e amrmação de materiais nos estabelecimenüos
industriais.

Controlador áudio-visua!" - Verifica, auditiva e
visualmente, discos, cassetes, cartridges e ou outro material
fonográfico, a fim de detectar eventuais deficiências; coloca o
material fonográÍico, em aparelhagem adequada, mune-se de
rnaterial apropriado e acciona aparelhagem, a fim de
movimentar o material fonográfico com o objecüvo de se
certificar do seu estado de qualidade; vai verificando audiriva

u. e visualmente, por vezes em simultaneidade, as boas conüções
do material; limpa discos ou outros com ingredientes
apropriados; inu'oduz o material em embalagens apropriadas,
com os cuidados requeridos; efectua pequenos
aperfeiçoamentos finais, üais como retoques com tintas
especiais, raspagens e rebarbagens"

Cortadon ou serrador de rnetais" - Manual ou
mecanicamente, corta perfilados, chapas e ou outros maieriais,
tendo medidas e formatos pre€stabelecidos.

Decapadon por jacto" - Com auxílio de jacüo de areia,
granalha ou outros materiais, decapa ou limpa e ú{ polimenlo
às superfícies de determinadas peças ou artigos.

Desmoldador" - Desmolda os isoladores, retirando-os dos
moldes.

Entregador de fernamentas, rmateniais ou produtos. -
Entrega as ferramentas ou produtos que lhe são requisilaclos,
podendo fazer o respectivo registo e eontrolo.



44
:

rrr sÉRIE - Núunno zt

J Maçariqueiro metalúrgico. - Corta metais por meio de

maçaricos oxi-acetilénicos ou outros, manobra máquinas

automáticas e semiautomáücas de oxicorte e corle e ou peças

de metais ferrosos.

Marcador. - Manual ou mecanicamente, maÍca com

cunhoso números, símbolos ou outras referências, para

identificação, peças ou materiais' ou' com o auxiüo de

escantilhão, tÍaça as peças e maÍca-as com punçÕes, a firn de

serem trabalhadas.

Meüalizador à pistota. - Pulveriza eprojectametal fundido

com equipamento apropriado, para cobrir objectos com uma

camadaprotectora ou decorativaou para reconstruir superfícies

dasgastadas ou danificadas.

Moldador de resinas isolantes. - Executa moldaçÕes com

resinas isolantes.

Montador de baterias. ' Executa a montagem e

conservação dos diversos elementos constituintes de baterias

e acumuladores; nnonta as placas e outros elementos de uma

bateria; üga as placas umas às outras por soldadura; prepara o

elecrolio; efectuaa ligação debaterias às banas de disribuição ;

controla a carga com o auxílio de aparelhos eléctricos de

medida; retira e substitui as placas deficientes. Pode executar

apenas partes destas operações e ser denominado em

conformidade.

Montadon de estnuturas metálicas. - Executa viírios

rabalhos relacionados com a montagem deelementos metiílicos

prefabricados.

Montador de máquinas e peças em série. - Em linhas de

monlagem, monta peças, máquinas, aparelhos ou orgãos

mecânicos e pequenos conjuntos, não Ihe competindo o

aj ustamento ou afinação'

Montador de taras" - Monta taras de madeira para

embalagem de material eléctrico'

Oleiro-formista de lambugem (cerâmico). - Executa

apenas algumas peças de olaria, nomeadamente as de pequenas

dimensÕes, e procede a colagens e respectivo acabamento,

utilizando formas de lambugem.

Oleino nodista (cerâmico). - Executa alguns serviços de

oleiro, mais simples, em isoladores cujo peso seja inferior a

8kg"

Operador de enforna e desenforna (cerâmico)' - Coloca

as peças em caixas ou placas, transportando-as para fornos ou

vagonetas, e desmonta os fios das caixas e placas denEo e fora

dos fornos, retirando daqueles os produtos cozidos'

Operador especializado de máquinas (cerâmico)' -

Manobra uma máquina, normalmente afinada por outro

profissional, destinaàa a rabalhos degrande ou pequena série'

bonforme o género de máquina ou trabalho, poderá chamar'

se operador de máquina de amassar, olaria, üiturar' prensar'

etc.

Pintor especializado. - Aplica camadas de produtos

protectores, dé decoração ou outros, tais como tintas, vernizes

e massas especiais, sem ter de previamente preparar as

superfícies a pintar.

Polidor. - Manualmente ou manobrando uma máquina

fïxa ou portátil" procede ao polimento de superfícies de peças

metálicas ou de outros materiais. Utiliza discos de polir em

arame de aço, esmeril, lixa, felúo, pano ou outÍos.

Preparador de cargas (cerâmico)" - Uúlizando matérias-

primas 
-e 

co.ant s adequados, prepara a carga através da sua

peruget e fá-la rransportâr para os respeclivos alcinges'

Preparador cerâmico de vidro.' Predominantemente,

após a composição do vidro, serve-se de instrumentos

apropriados paraverificarasuadensidade, pesoeviscosidade,

recdlicando-o, se necessririo, e adicionando-lhe ou subtraindo'

lhe água. Tem ainda à sua responsabilidade a disnibuição de

vidro pelos postos de trabalho.

Freparador de Eabbratório. 'Colabora na execuçÍlo de

experiências, aniílises e ensaios químicos e físico-químicos'

soü a orienração de um operador de laboratório, preparando

bancadas, manuseando reagentes e fazendo ütulações e outras

tarefas acessórias, podendo zelar pela manutenção e

conservação do equiPamento.

Preparador cerâmico de pasta - hedominantemente, ;

utilizando máquinas apropriadas, matérias-primas e ;

ingredientes devidamente graduados, plepam a pasta para a

sua utilização.

&

Rebarbador (cerâmico). - Tira as rebarbas das peças

prensadas.

RebarbadorJimpador. - Elimina e regulariza superfícies

de peças ou objectos meúlicos, vazados, soldados, forjados,

estampados ou prensados, utilizando fenamentas manuais,

eléctricas ou pneumáticas e rebolos abrasivos.

Serigrafo. - Executa uma ou várias das seguintes

funções:

a) Transportador de serigrúa - prepam os quadros (forma,

desengordura, sensibiliza) para posteriormente receber'

os negativos fotográficos, revelando e fixando os

mesmos dePois de imPressionados;

b) Monndor de serigrafia - dispõe, segundo uma ordem

determinaú, as películas (negativos) fotografadas'

com vista à sua reprodução sobre sedas sensibilizadas;
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c) Retocador de serigrafia - retoca a seda depois do

transporte, eliminando pontos, reforçando traços

imprecisos e corrigindo todas as deficiências;

d) Impressor de serigrafia - montâ os quadros na máquina;

efèctua acertios por mira ou marc:Ìsi de referência;

imprime; reúra o exemplar impresso e coloca-o no

secador; afina as cores a utilizar de acordo com a

maqueta.
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indica as manobras, e carrega e descarrega as merçadorias dos

veículos de carga. Quando o exercício das funçÕes o permitir,

pode executar outras [arefas.

7 - Grupo dos serviços de apoio social

Pertencem a este grupo os fabalhadores que, não intervindo

nos sectores fabril, administrativo ou comercial da empresa'

desempenham tarefas de apoio social aos demais trabalhadores

da empresa.

7.1 " Refeitórios e cantinas

Cafeteiro" - Prepara café, chá, leite e outras bebidas'

quentes e frias, não exclusivamente alcoólicas' sumos de

fiutos, sanduíches, torradas e praos ligeiros de cozinha' Deita

as bebidas em recipientes próprios para serem servidas e

dispõe os acompanhamentos, como manteiga, queijo, compota

ou outro doce, em recipientes adequados' Pode empratar as

saladas e as frutas; pode colaborar nos serviços de balcão'

Controlador'caixa" - Controla e regista na caixa

registadora, parcelarmente, os alimentos que os utentes

t*nrpottut no tabuleiro e ou regista na caixa registadora e

,r".b. o valor em dinheiro ou senhas' Presta contas dos

valores recebidos. Frepara e coloca nas mesas guardanapos'

canecas com água, etc' Ajuda, eventualmente, noutros serviços

do sector.

Cozinheiro" - Prepara, tempera e cozinha os alimentos

destinados às refeicões, elabora ou contribú para acomposição

das ementas e recebe os víveres e outÍos produtos necessiírios

à sua confecção, sendo responsável pela sua conservação'

Amanha o peixe, prepara os legumes e as cames e procede à

execução das operações culinárias, empratâ-os e guarnece-os

e conlecciona os doces destinados às refeiçÕes, quando

necessiírio. Executa ou vela pela limpeza da c-ozinha e dos

utensílios.

Torneiro (cerâmico). - Executa serviços de torneamento

de isoladores com peso inferior a 8 kg e segundo operações

simples.

Vldrador (cerâmico)" - Executa serviços de vidração de

isoladores com peso inferior a 8 kg, pequena aparelhagem e

ouEos.â
Í'Ì

Operador especializado man ual - Utilizando fen'amentas

manuais adequadas, fora das linhas de fabrico, executa um

determinado trabalho especializado. Conforme o género deste

trabalho, será designado em conformidade.

Operador especializado de máquinas. - Manobra uma

máquina, normalmente afinada por outro profi ssional, desúnada

a trabalhos de grande e pequena série' Conforme o género de

máquina ou trabalho, será designado em conformidade'

6 - GruPo dos indiferenciados

Pertencem a este grupo os trabalhadores que somente

executam rarefas simples e rotineLas, auxiliares da actividade

fabril, de wmazém ou de cantinas e refeitórios ou que se

ocupem da limpeza ou vigilância das instalações' O exercício

. das suas funções depende de uma formação muito sumária,

' adquirida por simples prática e em tempo reduzido' Os

trabalhadores deste grupo dividem-se peias seguintes

designaçÕes Profissionais:

Ajudante de fabrico (eerâmico)" - Executa tarefas

auxiliares nas diversas fases de fabrico ou em relação a

operações a efectuar.

Servente. - Ocupa-se da movimentação, carga, descarga e

amrmação de materiais, limpeza e ananjo de locais, executando

uabalho braçal indiferenciado. Poderá ter uma designação

específica, conforme o seu género de ïrabalho:

Servente de armazém, servente de cozinha, servente de

--2ã oficina, servente de construção civil, servente de laboratório

ou ouEos.

Ajudante de motorista - Frofissional, maior de 18 alos'

que auxilia o mo orista na manutenção dos veículos-, vigia o

Despenseiro" - Armazena, conserva e disribui géneros

aiimentícios e outros produtos em cantinas e refeitórios"

Recebe os produios e verifica se coincidem, em quantidade e

qualidade, com os discriminados nas nolas de encomenda e

*ru*o-o, em câmaras frigoríficas, tulhas, salgadeiras'

prateleiras e outros locais apropriados; cuida da sua

conservação, proÍegendo-os convenientemente" Fomece'

mediante requisição, os produtos que lhe sejam solicitados'

mantém actualizados os registos, verifica periodicamente as

exis[ências e informa superiormente as necessidades de

requisição. Pode terde efectuarcompras de géneros de consumo

dizuio e outras mercadorias ou artigos diversos" Ordena ou

executa a limpeza da sua secção e pode ser encarregado de

vigiar o funcionamento das instalaçÕes frigoríficas e do

aquecimento de água'
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Ecónomo. - Compra, quando devidamente autorizado,

aÍmazena, conserva e distribui as mercadorias e arügos diversos

destinados à exploração das cantinas, refeitórios e

esüabelecimentos similares. Recebe os produtos e verifica se

coincidem, em quantidade, qualidade e preço, com o
discriminado nas notas de encomenda ou requisições.

Toma providências para que os produtos sejam amrmados

nos locais apropriados, conforme a sua natureza. E responúvel

pela suaconservação e beneficiação,.de acordo com a legislação

sanitrária e de salubridade" Fornece às secçÕes de produção,

venda e manutenção os produtos solicitados, mediante

requisição interna devidamente auforizada. Mantém sempre

em ordem os ficheiros de preço e custo e escritura as fichas e

mapas de entrada, saída e devoluçÕes, quando este serviço for

da competência do economato. Embora as requisições para os

fomecimentos que Ihe sejam determinados, com visla a manter

as existências mínimas fixadas superiormente e inventários de

existências, em que pode ser assistido pelos serviços de

controlo ou por quem for superiormente indicado. Fornece

elementos pormenorizados justificativos das eventuais

diferenças entre o inventiírio físico e as existências anotladas

nas respectivas fichas. Responsabiliza-se pelas existênçias a

seu cargo e ordena e vigia a limpeza e higiene de todos os

locais do economato.

Empregado de balcão" - Alimenta o balcão (self-service)

de pratos confeccionados, carnes frias, queijos, manteigas,

iogurtes, saladas diversas, frutas, bebidas, pão, etc'

Coloca copos, talheres e guardanapos. Requisiu ao

ecónomoou despenseiro os víveres ebebidas de que necessita.

Prepara saladas e caÍnes frias" recebe e confere o pão, controla

os artigos vendidos e faz o respectivo mapa de enrada de

víveres e receitas; guarda nos locais determinados os

excedentes do balcão.

Enrpregado de refeitório ou cantina. ' Ajuda a lavar e

preparaÍ os legumes, descasca batatas, cebolas, cenoums e

outros, alimenta o balcão do self-service de sopas e pratos

quentes, entrega dietas e extras, lava tabuleiros, limpa talhares

e ajuda à limpeza e a varrer e limpar o salão do refeitório ou

cantina. Recebe e enviaà copa os tabu- leiros e as loiças sujas

dos utentes; pode coloca nas mesas refeiçÕes; pode

desempenhar as funções de cafeteiro.

Copelro. - Executa o trabalho de limpeza e tralamentio de

louças e outros utensílios de mesa e cozinha usados nos

serviços de refeições; coopeÉ na execução das limpezas e

anumaçÕes e pode substitúr o cafeteiro nas suas falns.

?.2 - EnfermageÍn e serviço social

Auxiliar de enfermagern. - Executa alguns trabalhos de

enfermagem, dentro dos limites que legalmente Ihe são

imposÍos.

Enfermeiro. - Assegura os trabalhos de enfermagem,

dentro dos limites que legalmente Ihe são impostos.

Técnico de serviço sociat.'Participa com os serviços da

empresa na formulação da política social e executa as acçÕes

decorrentes dessa formulação mantém os trabalhadores

informados dos recursos sociais existentes na empresa e na

comunidade dos quais eles poderão dispor; participa na

realização dos estudos relativos a problemas sociais; parücipa,

quando solicitado, em grupos de trabalho tendentes ao estudo

e formulação de esquemas de solução de problemas de ordem

social existentes na empresa.

Técnico auxiliar de serviço social. - Com o curso de

auxiliar de serviço legalmente reconhecido, coadjuva os

técnicos de serviço social no desempenho das função daqueles.

8 - Grupo dos profissionais de engenharia

A) 1- Abrangeos profissionais que seocupam daaplicação

das ciências e tecnologias respeitantes aos diferentes ramos de

engenharia nas actividades tais como investigação, projecto,

produção, técnica comercial, gestÍio e formação profissional.

2 - Neste grupo estão integrados os profissionais com o

curso superior de Engenharia com o curso de Máquinas

Marítimas úEscola Náutica, diplomados em escolas nacionais

ou estrangeiras oficialmente reconhecidas, que estejam

legalmente habilirados para o exercício da prof,tssão e que, por

outro lado, úo estejam já, em virtude de funçÕes de chefia ou

de execução desempenhadas, enquadrados num dos demais

grupos profissionais onde nãoexerçam funções em quetenham

de utilizar normalmente técnicas de engenharia.

3 - Este grupo abrange também os profissionais que,

exercendo a actividade profissional referida nos termos dos

números anteriores e não possuindo as habililaçÕes académicas,

estejam legalmente reconhecidos como profissionais de

engenharia atÍavés dos organismos competentes.

B) 1 - Constitui promoção ou acesso a passagem de urn

profissional de engenharia a um nível de responsabilidade

mais elevado, não sendo obrigatoriamente sequencial o

respectivo acesso.

2 - Consideram-se seis níveis de responsabilidade

prohssional, descritos na alínea C).

3 - Os níveis I A e I B devem ser considerados como bases

de formação dos profissionais de engenharia, cujapermanência

não poderá ser superior a um ano no nível lA e dois anos no

nível lB.

4

\
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4 - Os seis níveis de responsabilidade são definidos em

relação aos seguintes factores:

a) Atribuições;
b) RecomendaçÕes feitas (opiniões e decisões);

c) Supervisão recebida;

d) Supervisão exercida.

5 - Sempre que os profissionais de engenharia
desempenhem regularmente as funções de mais de um nível,
aplicar-se áaregraestabelecida no n.e 3 da cláusula 3.r

C) Nível I (1A e 1B):

a) É o profissional recém-formado e ou sem práúca;

b) ExecuB rabalho técnico simples e ou de rotina (podem

considerar-se neste campo pequenos projectos ou
cálculos);

c) Estuda a aplicação de técnicas fabris e processos;

d) Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimento
como colaborador executante, mas sem iniciativa de

orientlação de ensaios ou projectos de desenvolvimento;
e) Elabora especificaçÕes e estimativas;

$ Pode uomardecisões, desde que apoiadas em orientâções

técnicas completamente definidas e ou decisões de

rotina;
g) O seu trabalho é orientado e controlado quanto à

aplicação dos métodos e precisão dos resultados.

Níve! II

a) Dá assistência a profissionais de engenharia mais
qualificados em cálculos, ensaios, análises, projectos,

comutâção e actividade técnico-comercial;
b) Pode panicipar em equipas de estudo e desenvolvimento

como colaborador executante, podendo receber o
encargo de execução de tarefas parcelares simples e
individuais deensaio ou projectos de desenvolvimento;

c) Deverá estar mais ligado à solução dos problemas do
que a resultados finais;

d) Decide dentro da orientação estabelecida pela chefia;

e) Poderá actuar com funçÕes de chefia, mas segundo

instruçÕes detalhadas, orais ou escrihs, sobre métodos

e processos. Deverá receber assistência técnica de um

engenheiro mais qualificado sempre que o necessite.

Quando ligado a projectos, não tem funçÕes de chefia;
f) Exerce funçÕes técnico-comerciais no domínio da

engenharia;

g) Utiliza a experiência acumulada na empresa, dando
assistência a profissionais de engenharia de grau

superior.

Nível III:

a) Executa trabalhos de engenharia para os quais a
experiência acumulada na empresa é reduzida, ou
trabalhos para os quais, embora conte com experiência
acumulada, necessita de capacidade de iniciativa e

frequentes tomadas de decisão;

b) Poderá executar trabalhos de estudo, análise,
coordenação de técnicas fabris, coordenação de
montagens, projectos, cálculos e especificaçÕes;

c) Toma decisÕes de responsabilidade a curto e médio
prazos;

d) Desenvolve actividades técnico-comerciais, as quais
já poderão ser desempenhadas a nível de chefia de

outros técnicos de grau inferior;
e) Coordena planificaçÕes e processos fabris; lnterpreta

resultados de computacão;
Í) O seu trabalho não é normalmente supervsionado em

pormenor, embora receba orientação técnica em
problemas invulgares ou complexos ;

g) Pode dar orientação técnica a profissionais de
engenharia de grau inferior, cuja actividade @e agregar

ou coordenar;
h) Faz estudos independentes, aniílises e juízos e tira

conclusÕes;
i) Pode participar em equipas de estudos e

desenvolvimentos, sem exercício de chefia sobre os

outros profissionais de engenharia ou com ouho título
académico equivalente, podendo, no entanto, receber o

encargo de execução de tarefas parcelares a nível de

equipa de trabalhadores sem qualquer grau de

engenharia ou outro útulo académico equivalenfe.

Nível IV

a) Primeiro nível de supervisão directa e contínua de

outros profissionais de engenharia. Procura o
desenvolvimento de tecnicas de engeçharia, parao que

é requerida elevada especificação;
b) Faz a coordenação complexa de actividados üais como

técnico comerciais, fabris, projecto e outras;
c) Faz recomendaçÕes, geralmente revistas quanto ao

valor dos pareceres, mas aceitesquanto ao rigor tecnico
e exequibiliúde;

d) Podeparticiparem equipas dees[rdoedesenvolvimentro,
com possívelexercÍcio decheÍiasobre outros profissionais

de engenharia ou com outro título académico equivalente,
podendo úomar a seu cargo aplanif,rcação e execução de

uma tarefa completa de estudo ou desenvolvimenüo para

rabalho cienúfico ou técnico sob orientação;
e) Pode distribuir e delinear trabalho, dar instruções em

problemas técnicos e rever trabalhos de outros quanto
à precisão técnica. Tem responsabilidade permanente

pelos outros tecnicos ou profissionais de engenharia
que supervisiona;

-+.q:

t.
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0 Os trabalhos deverão ser-lhe entregues com simples

indicação do seu objectivo e prioridade relativa e de

interferências com outros trabalhos ou sectores.

Responde pelo orçamento e prazos desses trabalhos;

g) Fn aplicação de eonhecimentos de engenharia e

direcção de actividades com o fim de realização
independente.

Nível V

a) Tem a supervisão de viárias equipas de profissionais de

engenharia do mesmo ou de vários ramos, cuja

actividade coordena, fazendo normalmente o
planeamento a curto prazo dessas equipas;

b) Chefïa e coordena diversas actividades de estudo e

desenvolvimento dentro de um departamento
conespondente, confiadas a profissionais de engenharia

de grau inferior, e é responsável pela planificação e

gestão económica ou demonstra capacidade
comprovada para o rabalho científico auónomo;

c) Toma decisÕes de responsabilidade não normalmente

sujeitas a revisão, excepto as que envolvam grande

dispendio ou objectivos a longo prazo;

d) O trabalho é Ihe entregue com simples indicação dos

objecüvos finais e é somente revisto quanto á política

deacção e eficiência geral, podendo eventualmente ser

revisto quanto àjusteza da solução;

e) Coordena programas de trabalho e pode dirigir'o uso de

equipamentos e materiais.

Nível VI

a) Exerce cargos de responsabilidade directiva sobre viírios

grupos em assunÍos interligados;

b) Faz a investigação, dirigindo uma equipa no estudo de

novos processos paÍa desenvolvimento das ciôncias e

da tecnologia, visando adquirir independência ou

tecnicas de alto nível;

c) Participa na orientação geral de estudos e

desenvolvimento a nível empresarial, exercendo cargos

de coordenação com funçÕes de produção e assegurando

a realização de programas superiores sujeitos somente

a política global e controlo financeiro da empresa.

Incluem-se Umbém engenheiros consultores de

categoria reconhecida no seu campo de actividade,

traduzida não só por capacidade comprovada para o

trabalho científico autónomo mas também por

comprovada propriedade intelectual própria, trad uzida

em realizaçÕes industriais;

d) O seu trabalho é revisto spmente para assegurar a

conformidade com a política global e a coordenação

com outros sectores;

e) Como gestor, faz a coordenação dos progtamas s ujeitos
à política global da empresa, para atingir os objectivos
e tomada de decisões na recolha, disciplina e

remuneração do pessoal.

9 - Grupo de chefias

Integram-se neste grupo os trabalhadores cuja função
predominante é a direcção, orienÍ.ação e controlo técnico e
disciplinar de um grupo de profissionais ou de um sector de
actividade da empresa.

Os trabalhadores deste grupo dividem-se pelas seguintes
profissões:

Chefe de departamento/chefe de divisão/chefe de serviços/
chefe de escritóriúhefe de secção:

1) Estuda, organiza, dirige e coordena, sob a orienAçao do' );

seusuperiorhienirquico,numouviíriosdosdepartament'osda
empresa, as actividades que lhe são próprias; Exerce, dentro
do departamento que chefia e nos limites da sua competência
funçoes de direcção, orienlação e fiscalização do pessoal sob
as suas ordens e de planeamento das actividades do
departamento, segundo as orientaçÕes e fins definidos; propÕe

a aquisição de equipamentos e materiais e a admissão de
pessoal neçessários ao bom funcionamento do departamento
e executia outras funções semelhanÍ,es; 

.
2) As categorias que correspondem a esta profissão serão

atribuídas de acordo com o departamento chefiado e o grau de
responsabil idade requerido.

3) Nos departamentos técnicos, o chefe de serviços pode

adoprar a designação de chefe de secÍor competindo-lhe,
designadamente orientar os encarregados gerais e ou
encarregados e asseguÍar a qualidade dos sorviços de
manutenção, podendo assegurar outros serviços paralelos ou
auxiliares da produção, dependendo do gçrente técnico ou
posição hieriírquica equivalente"

Encarnegado genal" - Estuda, organiza, dirige e coordena,
sob orientação do seu superior hierárquico, no sector de
produção fabril ou nos armazens da empresa, o conjunto dos
serviços ali exeeutados, tendo sob as suas ordens um ou mais
encanegados.

Encarregado. - Dirige, controla e coordena directamente
chefes de equipa e ou outros profissionais e toda a actividade
correspondente à secção ou sector por que é responsável.
Conforme o género de trabalho, será designado:

Encarregado de manutenção;
Encarregado de produção;
Encarregado de arm'azém ou outros.

Chefle de equipa - Dirige, conrrolaecoordena directamente
um grupo de prohssionais com actividade afim.
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Supervisor-chefe. - Controla e orienta, técnica e

discipl-inarmente, supervisores e outros profissionais numa

linha ou parte de uma linha de montagem ou de fabrico'

Supervisor. - Controla, assiste e orienta tecnicamente um

grupo de profissionais das linhas de montagem ou fabrico de

material elécrico ou elecEónico na dependênciado supervisor-

chefe ou de escalão suPerior.

Caixeiro-encaruegado. - No estabelecimenlo comercial,

dirige o pessoal e coordena e controla o rabalho e as vendas'

Caixeiro-chefe de secção. - Numa secção de um

estabelecimento comercial, dirige o serviço e o pessoal e

coordena e controla o trabalho e as vendas'

Chefe de vendas. - Dirige, coordena e controla um ou mais

sectores de vendas da emPresa.

Chefe de vigilância. - Executa as funçÕes de guarda ou

vigilanre e ou a coordenação dos serviços de vigilância'

Encarregado de limpeza. - ioordena e orienta o serviço de

limpeza e higiene.

E) Equivalência de designações profissionais

As designações a seguir discriminadas, existrentes no

contrato colecúvo de trabalho de 1974, passam a ÍeÍ a

conespondência que igualmente se indica:

CCI de 1974 CCI actuai

Ajudante de fiel de armazém Oprador de armazém/conferenle

ou fìel de annazém, confome as

de Técnico métdos e

AuriÍu de coziúa Servente de cuziúa ou emPÍegâ-

do de refeitório, conforme os

cas0s.

ialoeiro.

Caixeiro a retalho

Caixeiroviajante ou de Praça Caixehoviajante ou caixeho de

Condutor de emPilhador Condutor de máqúas e aParelhos

de

.â
t;

Encarregado de refeitório ou de cantina. - Organiza,

coordena, orienúa, vigia e dirige os serviços de hotelaria da

empresa, ltscaliza o trabalho do pessoal do sector, é responsável

pela mercadoria e utensilios que Ihe estÍio confiados, contacta

com os fornecedores ou os seus representantes e faz as

encomendas; compra produtos frescos (frutas, legumes, calrle,

peixe, eE.), verifica as caixas registadoras e confere os

dinheiros, verifica e confere as existências, organiza mapas e

estatísticas das refeições servidas e fixa ou colabora no

estrbelecimento das ementras, Íomando em consideração o

tipo de trabalhadores a que se destinam e o valor dietótico dos

alimentos, em colaboração com o médico de medicina do

trabalho; vela pelo cumprimento das regras de higiene e

segurançâ, eficiência e disciplina. Dá parecer sobre a

valorização, admissão ou despedimento do pessoal a seu

cÍugo.

Chefe de cozinha - Organiza, coordena, dirige e verifica,

os trabalhos de cozinha nas cantinas, elabora ou contribuì para

a elaboração das ementas, de acordo com o gerente, com cerLa

antecedência, tendo em atenção a natureza e o número das

pessoÍrs a servir os víveres existsntes ou suscepúveis de

ãquisiçao e outros factores, e requisita às secções respectivas

os géneros de que necessita para a confecção. Dá instruções ao

pessoal de cozinha sobre a preparação e confecção de pratos'

úpos de guamição e quantidade a servir; cria receitas e prepara

eipeciatiOades, emprata e guamece, acompanha o andamenÍo

dos cozinhados, assegura-se da perfeição dos pratos e da sua

concordância com o estâbelecido, verifica a ordem e a limpeza

de todos os sectores e utensílios da cozinha, propÕe

superiormente os turnos de trabalho e admissão de pessoal e

vigia a sua apresentação e higiene. Mantém em dia um

inventírio de todo o material de cozinha e é responsável pela

conservação dos elementos entregues à secção' Pode ser

encarregado do aprovisionamento dacozinha e de elaborar unn

registo dos consumos. Dá informações sobre as quantidades

necessrárias às confecções dos pratos ou emenlas.

de

e

t"
Condptot do pontes rolantes Condutor de máqúas e aParelhos

de

9m

Cortador Coíador ou de metais

Chefe de

Encanegado de refeitório Encanegado de refeitório ou can-

Entregador de fcnamentas Enuegador de fenamenus, maleriais

Bteno-dactilógrafo em línguas es-

Fundidor-moldador mecânico

Conespndente em llnguas estran-
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CCf dç 1974

de

Metalizadm

Oprador de máqúas de contabi-

üdade ou

CCT actual

Metalizador.

Operador de mriquinas de contabi

üdade,

Muador-veÍihcádor mecsnográÍico PeÍfu Íador&eriÍicadoúpsÍôdor de

de

Progunador mecanogriíf ico Pmgramador informático ou pro
gramador mecanográfi co, con-

forme exerçà a sua actividade

em informrítica ou sm sistemas

SenúeiÍo de cunhos e coíantes Serralheiro de fenaÍnentas, moldes,

cunhos e

ScÍÍalhúo-fsrÍaÍnentúo Senalheiro de fenarnentas, moldes,

SeÍÍalheiÍo mecânico Serralheiro merânico.

Tecnico de electrónica Técnico de elertrónica (monta/or-

desenho

Vendedor

ANEXO TI

Acessos, carreiras e categorias profissionais

I - Profissionas administrativos

1"1 - Os paquetes sem habilitações,logo que atinjam
17 anos de idade, passarão a contínuos menores de 21
anos:

a) Aos 2 I anos de idade passarão a contínuos maiores
de 2l anos;

b) Os paquetes com as habiliuçeles requeridas, logo
que atinjam l7 anos de idade, passarão a estagiiirios,
para ingresso na caÍreha de escritunírio, dactilógrafo
0u apontador.

1.2 - Os contínuos menores de 21 anos de idade
passarão a estagiários durante os três meses seguintes à
data de notifìcação na einpresa, feita por escrito e

acompanhada ou não de elemento comprovativo das

habilitações mínimas exigidas. O elemento comprovativo
das habilitações terá de ser apresentado antes da passagem i

a estagiário. 
;
1

I .3 - Os trabalhadores já ao serviço da empresa e cord
mais de 21 anos de idade que se iniciem na caneira dS
escrituúrio, dactilógrafo, apontadore estenodactilógrafo
em língua portuguesa serão, promovidos-após 12 meses
como estagiários, desde que possuam as habilitaçÕes :

requeridas.

1.4 a) Os dacúlógrafos são equiparados a estagiários de
escriturários, sendopromovidos, e integrados no mesmo quadro

em igualdade de circunstâncias, sem prejúzo continuarem
adstritos aos seus serviços.

b) A partir da entrada em vigor deste CCT, os admitido #

como estagiários, de apontadores serão promovidos a
apontadores nas mesmas condiçÕes dos estagiários de

escriturários;

c) Os apontadores já ao serviço, que ainda não tenham :

completado o tempo de exercício de funçÕes igual ao período
de duração do estiágio previslo paÍa os admiúdos a partir da
entrada do CCT em vigor, permanecerão numa 3.! classe
durante o tempo necessário pwa perfazerem o tempo de
duração do esuígio.

d) O apontador tem a seguinte earreira profissional:

Estagiário - dois anos;

Aponlador de 3.! lclasse transitória nos t€rmos e
para os efeitos da zrlínea c) do n.E 14 l;
Apontador de 2.4;

Apontador de 1.q;

1.5 - O estágio para operador de máquinas de
contabilidade e recepcionista terá a duração máxima de
quatro meses.

i.6 - Os esteno-dactilógrafos em línguas estrangeiras
serão equiparados" para todos os efeitos, a

correspondentes em Iínguas estrangeiras.

1.7 - Carreira de escriturário:

Estagiário;

Escritur:írio de 3.a;

Escrituriário de 2.Ë;

Escritunírio de 1"1

Os estagiários, após dois anos de pennanência nesta
sifuação, serão promovidos a escriturário de 3.e, nãet

podendo, no entanto, a promoção-verifiear-se antes íJe

atingidos i8 anos de ielade.
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1.8 - Profissionais de informática e mecanografia

a) Acesso: reservado aos profissionais com o curso de

formação profissional adequado às funções que

vão desempenhar e as habilitâçÕês exigidas para os

profissionais administrativos;

b) Caneira:

Estagifuio - seis meses;

Assistente - dois anos;

Profissional;

c) Profissionais com caneira: analista programador

(infonnática/mecanografia); o operador (informáüca/

mecanografia) e o operador de posto'de dados/

perfurador/verificador passam direcmmente de

eslagiiírio a Profissional;

d) Profissionais sem carreira: monitor e preparador

informático de dados;

e) Nas carreiras dos profissionais de informática e

mecanografia, com exceção do programador

informático de dados e do perfurador/verificador

operador'de posto de dados, poderá haver um

profissional designado como principal, ao qual

competiní o exercício das trrefas de maiorcomplexidade

da respectiva profissão, devendo para isso ter elevada

qualificação profissional e conhecimento perfeito das

normas técnicas que condicionam a actividade e

respectiva profissão e disuibuir tarefas;

f) Os profissionais de informática e mecanografia

presentemente ao serviço das empresas não serão

prejudicados nas suzls caneiras profissionais por falta

do respectivo curso de formação e das habilitaçÕes

exigidas;

51

2 - Profissionais técnico'fabris

2.1 - Carreira Profissional:

Praticante do l.a ano;

Praticante do 2.4 ano;

Profissional (1.g e 2.e anos, 3"4 e 4'e anos, 5'e e 6'0

anos e mais de seis anos).

2.2 - Profissionais com carreira profissional:

Desenhador

Modelador;

Orçamentista;

Operador de laboratório;

Planificador
Preparador de trabalho;

Radiologista industrial

Técnico de métodos de temPos;

Técnico de montagens;

Técnico de projectos e ensaios de electrónica;

Técnico de telecomunicaçÕes

Verificador de qualidade.

2"3 - Frofissionais sem carreira profissional:

Ànotador de Producão;

MestÍe forneiro;

Projectista;

Reprodutor de documentos/arquivista técnico'

2.4 - Acesso à categoria de principal'- A categoria de

tecnico de telecomunicaçõesprincipal, bem como a de principal

dos restantes técnicos-fabris, não é de acesso automático'

dependendo das funções desempenhadas'

2.5 - Acesso de especialidades e qualificados a técnico-

fabris - Os profissionais qualificados ou especializados mais

decinco anos de ofício e adequadahabilitação escolaroucurso

de empresa, quando sejam promovidos a técnico-fabris' serão

classificados como profissional dos 3'o e 1'e anos'

respecüvamente.

3 - Frofissionais técnico'comerciais

.1
t;

tít

g) Para efeitos de integração dos actuais profissionais'

contar-se-áa sua antiguidadenaprofissão ao serviço da

empresa.

1.9 - O ajudante de guarda-livros será reclassificado

eomo priméiro-escriturário, sem prejuizo do tempo de

carreirãe demais regalias adquiridas na anterior-categoria'

1.10 - O correspondente em língua portuguesa será

reclassificado como escriturário, de acordo com o rcmpo

de serviço naquela categoria e sem prejuizo da respectiva

antiguidade.

3.1 - Carreira dos profissionais de armazém' - Estes

profissionais, com excepção dq fiel de armazém' são

equiparados, para todos os efeitos, a profissionais

especializados do 1.q escalão.
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3.2 - Canreira dos proíïssionais caixeiros:

a) O praticante de caixeiro será obrigatoriamente
promovido a caixeiro-ajudanÍ.e logo que complete
três anos de prática ou l7 anos de idade;

b) Os rabalhadores com I 7 anos ou mais de idade que
ingressern pela primeira vez na profissão não
pcderão ser classificados em categoria inferior a
caixeiro-ajudante;

c) O caixeiro-ajudante será obrigaÍ,oriamente
promovido a caixeiro logo que compiete dois anos
na categoria"

4 - Frofissionais qualifïcados

4.1 - Não há earreira profissional para o maquinista (vidro)
e 0 motoristâ"

4.2 - a) Nas restantes profissões, os trabalhadores admitidos
com menos de 18 anos, sem curso, tôm a seguinte carreira
profissional:

Aprendiz:

Três anos, se liverem 14 anos aquando da admissão;
Dois anos, se tiverem 15 ou 16 anos aquando da

admissão;

Um ano, se tiverern tr? anos aquandc da rJata rJe

adrnissão;

PratieanÍe - dois anos;

Pré-ofieiai - dois anos;

üficiat.

b)Osprofissionais admitidos eom 1B anos ou mais iniciam
a sua carreiia profissional eomo pralieantes do l,o ano"

e) ü tempo ele aprendizagem e de prãtica, no seu conjunto,
será reduzido de um ano e seis meses se, onlÍelânto, o ríìr:nor
for apro.rado em exame de formação proíissionaì, a reahzaï
por um júri constituído por três representantes, Ìtm oficial, um
da associação palronal e um sintlicato, segundo progralnas
oficialmente aprovados, ou se concluir um e urso adequado no
ensino tecnico-profssionai, clesde que, nesÍ.e úitimo easo, o
regime do núrnero seguinÍe lhe nãa seja mais favorável.

4.3 - Nas profissÕes referidas no número ânieÍior os
trabalhadores admitidos eonì o çurso indusriai, eurso de
formação profïssional ou outros ofìciaimente equiparados a
seguink careira profissional:

Fralicante - Urn ano;
Fré-ofieial - dois anos"

5 - Frofissionais especializados

l"q escaláo

I - FerÍodo de prática:

a) Praticante - três anos, quando na dak da admissão
tivcr 14 anos de idade;

b) Praticanre - dois anos, quando na data de admissão
tiver i5 ou16 anos de idade;

c) Praücante - um ano, quando na data da admissão
. tiver 17 ou mais anos de idade.

ANEXO Iffi

Medicina cto lrabalho, higiene e segurança

I - Serviços médicos do trabalho

1 - As empresas que tenham 2ffi ou mais trabalhadores
deverão, nos tcrmos da lci (Decreto-I-ei n.a 47 SI'1,, de2í
de Janeiro de 19 67, e De creto n.e 47 S IZ, de ZS de .ïaneiro
de 1967; presentemente em vigor), dispor de serviços
médicos privativos com pessoal habilitado.

2 - Estes seruiços médicos têm por fïm a defesa da
saúde do trabalhador e a vigilâneia das eondições
higiénicas do seu trabiúho, são essencialmenÍe de caráeter
preventivo e Íicam acaïgo dos médicos da trabalho.

3 - A duração do trabralho prsstado pelos médieos não
pode ser inferior a uma hora por mês por e ada grupo de
15 trabalhadores 0u fraeeão"

4 - As insralações dos serviços médicos deverão esÍar
adequarlamente montadas, eom respeitit pelo disposto
nalei"

5 - Caixas de emergêneia serão eoloeadas nos loeais
de trabalho, se a médieo assim o julgar ecnveniente"

6 - Para veriÍicaí a repereussão do Írabalho e das suas
eondiçÕcs no trabalhaelor e vigiar a sua saúcle, serãc
realizados exames mCeiicos perióciieos: anuaknente para
os mcnorcs de 18 anos e maiores de 45 anos; de dors em
dois anos paÍa os restantes traLralhadores.

O médieo do trabalho, sempre que o riseo ou a saúde
do trabalhador o justifique, poderá encurtar oLì aiargar a
periodicirlade referida.

7 - Os exaÍnes serão feilos dentro das horas normais
de rabalho e scrn deseonto de salário.
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8 - Aos serviços médicos do trabalho por si só ou em

colaboração com outros'serviços especializados da

empresa, incumbe estudar e vigiar em especial:

a) As condições de higiene e salubridade da empresa;

b) A protecção colectiva e individual dos trabalhadores

contra fumos, gases' vapores, poeiras' ruídos'

trepidações ionizantes, acidentes de trabalho e

doenças Profissionais;
c) Adapuçao dos trabalhadores aos diferentes serviços

e a do trabalho à fisiologia humana'

9 - Para efeito do disposto no número anterior'

cumpre ao médico visitar com frequência as instalações

da empresa, acompanhado do engeúeiro ou técnico

hresponsável.
'É!

10 - 0 médico do trabalho é obrigado a participar ao

deiegado de saúde e ao Ministério do Trabalho os

acidãnrcs de trabalho que acanetem mais de três dias de

incapacidade total e as doenças profissionais de

notificação obrigatória.

lI'Higiene e segurançâ

tr - As empresas cumprirão o Regulamento Geral de

Segurança e Higiene do Trabalho nos Estabelecimentos

mdustriais, aprovado pela Portarian'a 53fl1, de 3 de

Fevereiro, e demais regulamentação complementar'
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2 - Designadamente, deverão assegurar:

g) O arejamento e a iluminação naturais-deverão ser
-' 

apoiaãos por sistemas de ventilação forçada e de

iluminaçao eléctrica, sempre que se mostrem

insuficientes;
h) As condições de temperatura e humidade deverão

ser mantidas em níveis adequados a evitar prejuízos

da saúde;

i) Em relação às tarefas previstas na cláusula 26's' n'0

4, deste contÍato, deverií ser assegurado o adequado

acompanhamento pelos serviços médicos do

trabalho;
j) Não determinar a execução de rabalho de montagem

das estruturas e máquinas de elevadores isolados'

3 - 0 médico do uabalho deverá com regularidade

visitar as diversas dependências da empresa e assegurar

oue as normas do Regulamento indicado no n'a 1 sejam

il;;à;;: qut. pú entidade patronal quer pelos

trabalhadores.

4 - Os trabalhadores cumprirão as prescrições sobre

a segurança e higiene estabelecidas- na lei e as

,on.i.tu*.hte determinadas pela entidade patronal ou

seus representes em execução daquelas e as orientações

il;;Ë.lt *édico do trabaiho, pata o- que deverá ter sido

rutìtf.irc o determinado na alinea D da cláusula79'a

i*Comissao de segurança - Atribuições>)'

Deisignadamente:

a) Deverão chamar a atenção dos responsáveis quando

verificarem deficiências de segurança e higiene;

b) Tomarão as precauçÕes necessfuias' de forma a

assegurar u .uu ptot"tção á alheia' abstendose de

quaisquer actosque originem situaçÕes de perigo'

designadamente altsraÍ, deslocar ou desactivar

dispôsiúvos de segurança ou quaisquer ou[ros

sistemas de protecção individual ou colectiva'

5 - Os trabalhos de conservação ou repafaração.que'

e*i.i-amã re ri rad a de protectores, ou outros disposiüv os'

ã.ï.úi*ça das máquinas, aparelhag€m. ou insnlações

só deíem efectuar-se-quando estas máquinas' aparelhos

ãu intiaroçoes estiverem parados e sob a orientação

directa do responsável pelos trabalhos'

ANEXO V

P[tT para o sector da indústria de material eléctrico

e electúónico

.(Texto da nesponsabitidade dos Ministórios do Flano

o Coordenação Económica, da Indústria o

Tecnotogla c do Trabalho')

1 - Pordespacho de 13 de Abrilde 1977'publicadono

Boletim do Tìabalho e Emprego, n'q 14' de 15 de Abril

a) As instalaçÕes sanitárias serão separadas por sexo;

b) Os armários individuais terão aberturas para

arejamento e serão munidos de fechadura ou

cadeado;

c) Os armários individuais serão duplos, em relação

aos rabalhadores que estejam expostos asubstâncias

tóxicas, in'itantes ou infectantes;

d) Deveráexistirequipamentodeprotecção individual

para ser usado em caso de insuficiência ou falta de

meios técnicos de protecção, sempre que a

actividade profissional seja causa de'riscos

específicos;

e) Os locais de trabalho, de passagem, de descanso ou

refeição e as instalações sanitrírias deverão ser

manúdos em boas condições de higiene, sendo a

limpeza e eonservação efectuada, em princípio'

fora das horas de funcionamento;

0 Os resíduos, detritos e desperdícios deverão ser

evacuados ou removidos com a frequência

necessiíria, para não constituirem perigo para a

saúde;
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de 1977, foi constituÍda, ao abrigo do artigo Zl.a do
Decreto-Lei n.e 164-N76, de 2gãe Fevereiro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.e gg7fl6, de 2g de
Dezembro, uma comissão técnica para elaboração dos
estudospreparatórios de um a ponaria de regulamèntação
de trabalho para o sectorda indústria de material eléctrico
e electrónico, versando a matéria em relação à qual as
partes outorgantes do CCT relativo ao mesmo sector,
nesta data publicada, não chegaram a acordo durante o
pÍocesso de negociação respecüvo.

-2 -. O presente instrumento de regulamentação
colecüva consubstância, assim, matéria-que mereceu
análise e ponderação pela comissão técnicâ constituída
eque tem-de serencaradae entendida como complemento
necessário do clausulado acordado entre ai partes,
consubstânciador do CCT referido.

Nestes termos:

Manda o Govemo, pelos Secretários de Estado do
Planeamento, da Indústrialigeira e do Trabalho, ao abrigodo
n.q I do artigo 2l.a do Decreto-Lein.e I64-M6, de /g de
Fevereiro, com a redacção dada pelo Decreür-ki n.q g g7t6,
de 28 de Dezembro, o seguinte: 

-

Base I
Âmbito

A presente portaria é aplicável no tenitório continental
a todas as entidades patronais do sector de actividade
representado pela Associação Nacional dos Industriais
de Material Eléctrico e Electrónico, independentemente
da sua filiação, e aos trabalhadores ao ieu serviço das
categorias profïssionais referidas nos anexos I e iI.

Base II

Vigência

I - A presente portaria entra em vigor nos termos da
lei, produzindo as tabelas salariais previstas no anexo I
efeitos desde I de Novembro de 1976.

2 - A presente portaria vi gorará por um perÍodo mínimo
de 18 meses, salvo se outro prazo de menor duração for
estabelecido imperativamente, podendo o processo
convencional de revisão ser iniciado, nos termós legais,
affs o decurso de um ano sobre a data da publicação.

Base III

Descanso semanal

I - Os trabalhadores em regime de horário normal de
trabalho tem direito a descansar dois dias por semana, os
quais, em princípio, serão o sábado e o domingo.

2 - Os trabalhadores em regime de tumos têm direito
a um dia de descanso por semana, o qual, em princípio,
será o domingo.

3 - Os dias de descanso dos trabalhadores queestejam
adstritos a serviços de manutenção, guarda ou vigilância,
telex, mecanográficos, de laboiatório ou outros que pela
sua natureza não devam ser intenompidos deverão, no
máximo de dois em dois meses, coincidircom o sábado
e o domingo.

4 - Salvo casos devidamente justificados, a entidade
patronal assegurará aos trabalhadores que pertençam ao
mesmo agregado familiar coincidência do período de
descanso semanal.

Base IV

Trabalhadores da indústria hoteleira

I - Os trabalhadores classificados como profissionais
da indústria hoteleira poderão benefïciar das refeições
servidas ou confeccionadas a cargo da entidade patronal,

2 - Salvo regimes mais favoráveis que estejam em
práticanas empresas, o valordaalimentação serádeduzido
na remuneração pecuniária auferida pelo montante que
à referida alimentação seja atribuÍdo para efeitos de
desconto para a Previdôncia.

Base V

Pessoal especia!izado - 2"e escalão

I

l

I

i

ì
1

i

i

1 - Do grupo de pessoal especializado - 2.e escalão
fqzem parte os profïssionais da XIII especialidade dos
sindicatos dos electricistas cuja aõtividade seja
caracrcrtzada por operações simples de ciclos muito
curtos, geraúmente em cadeia, compreendendo, a título
exemplificativo:

a) Fabricação de lâmpadas, armaduras fluorescentes
e balastros, fabricação de válvulas, semicondutores.
cabeças de leitura e gravação, matrizes e outros
elementrcs para aparelhagem eléctrica e electrónica;

b) Montagem de aparelhagem sonôra, aparelhagem
telefónica e relais;

c) Montagem de unisselectores, selectores,
campainhas, besouros, quadros, disjuntores,
tomadas, inÍ.erruptores, com uLadores, aparelhagem
de medida e con[adores;

d) Monragem de centrais telefónicas, telefones e
comutadores manuaiS;

e) Montagem de aparelhagem emissora e receptora de
rádio e televisão.

2 - Os profissionais do escalão referido no número
anterior terão a designação de operador especializado, à
qual se poderá acrescentar denominação específìca de
acordo com o seu trabalho.

tsase VI

Carreira dos administrativos

1 - Os escriturários e os operadores de máquinas de
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contabilidade de 3.1e 2.e ascenderão à classe imediata
após quatro anos de permanência na classe.

2 - O apontador de 2.a e o Íecepcionista de 2.e

ascenderão à classe imediata após quatro anos de
permanência na classe.

3 - Para efeitos do acesso previsto nos números
anteriores, contrr-se-á a antiguidade que os profissionais
tenham na classe à data da entrada em vigor da presente
portaria.

Base VII

Carreira dos técnicos comerciais

I - Os praticantes são classificados em praticantes

$os 1.e, 2.e e 3.4 anos.

2 - Os caixeiros de 3.s e 2.! ascenderão à classe
imediata após quatro anos de permanência na classe.

3 - Para efeitos do acesso previsto no número
anterior, contar-se-á a antiguidade que os profissionais
tenham na classe à data da entrada em vigor da presente
portaria.

Base VIII

Carreira dos profissionais especializados
do 1.e escalão

I - Os oficiais de 2.a - após quatro anos de
permanência nessa classe, serão promovidos a oficiais
de 1.e.

Base X

Remunerações mínimas

1 - As remunerações mínimas mensais devidas aos

trabalhadores abrangidos pela presente portaria são as

que constam da tabela contida no anexo II.

2 - Poderão ser estabelecidas remunerações inferiores
às tabelas previstas na presente portaria, por motivo de

dificuldadès económiCas e Íinanceiras, devidamente
fundamentadas, ainda que transitórias, e em especial no

caso de intervenção ou assistência do Estado nas

empresas, desde qúe se verifique o acordo prévio da

coúissião de tra6alhadores e independentemente do

previsto na legislação em vigor sobre tal matéria.

Base XI

Revogação de contratos anteriores e

direitos adquiridos

1 - O novo regimeevalores doprémiode antiguidade
prevalecem sobre os anteriores que eventualmente fossem
^superiores 

e que deixarão de se aplicar a partir da data de

inicio da produção de efeitos da nova tabela salarial.

2 - Da aplicação do disposto no número anterior não
pode resútãr para o trabalhador redução da remuneração
global mensal anteriormente auferida.

3 - Da aplicação do novo regime salarial resultará

sempre um àumehto de pelo menos 500$ emrelação.à
remüneração base mÍnima anterior, acrescida do prémio

de antiguidade' 
Base Xtrr

2 - Decomido o prazo estabelecido no número
uterior sem que o trabalhador seja promovido, poderá

-ser requerido exame de promoção à classe imediata.

3 - O exame referido no número anteriorpoderá ser
requerido directamente pelo trabalhador ou através do
sindicato que o represente, devendo ser prestado perante

uma comissão composta por um representante a indicar
pelo Ministério do Trabalho, que presidirá, um
Íepresentante da entidade patronal e um representante do

sindicato em que o trabalhador esteja fïliado ou possa

filiar-se.

4 - Naimpossibilidadedeindicaçãoderepresentante
pelo Ministério do Trabalho, o presidente da comissão
será indicado pelos dois outros elementos componentes.

Base IX

Carreira de especializados do
2.s escalão

O praticante passará a profissional após seis meses de
prática, divididos em dois perÍodos de três meses.

Pagamento de valores resultantes da
rètroactividade da tabela salarial

Os encargos resultantes da aplicação rptroactiva da

tabela salarial serão pagos até ao termo do ano civil de

1977, salvo se outro prazo for acordado entre as partes.

Ministérios do Plano e Coordenação Económica, da

Indústria e Tecnologia e do Trabalho, 14 de Julho de 1977. -

- A Secreu{ria de Estado do Planeamento, Maria Manuela da

Silva - O Secretário de Estado da Indústria Ligeira, Fernando

Santos Marüns. - O Secretiírio de Estado do Trabalho, Custódio

de Almeida SimÕes.

Nota. - Os profissionais anteriormente integrados na

categoria de profissional especializado - 2'a escalão são

reenquadrados conforme a carreira de operador fabril (v.

acordo introdutório do CCT de I de Maio de 1996).

Entrado em?A deJuúo de 1996.
Demsitado em24 de Julho de 1996' a fl. 20 do livro n.e 8, com

o n.o 3d8D4, nos termos do artigo 24.e do Decreto-lei 519-CU79 ,na
sua redaccão actual,

(Publicado no B.T.E. n.?9, 1'r série' 8/8/1996)'




